
RESUMO TÉCNICO 

COLETA DE LIXO URBANO (PROCESSO Nº 18.719/2025) 

 

1. INTRODUÇÃO 

Este relatório reconstrói, de forma fiel e cronológica, os fatos 

relacionados à execução contratual da empresa Dinâmica Ambiental e 

Incorporadora Ltda. no âmbito do Contrato Administrativo nº 067/2025, ao 

subsequente inadimplemento contratual, à paralisação dos serviços essenciais 

de limpeza urbana, às determinações administrativas tomadas pela Prefeitura, à 

rescisão unilateral e à contratação emergencial da empresa ECOLIMP Prestação 

de Serviços Ltda. para restabelecimento imediato da regularidade do serviço 

público essencial. 

2. CELEBRAÇÃO DO CONTRATO COM A DINÂMICA AMBIENTAL 

(CONTRATO Nº 067/2025) 

O Município celebrou com a empresa Dinâmica Ambiental e 

Incorporadora Ltda. contrato para execução emergencial de serviços contínuos 

de limpeza urbana, incluindo: 

• varrição manual; 

• limpeza de vias e logradouros públicos; 

• coleta e transporte de resíduos; 

• serviços correlatos de salubridade urbana. 

Conforme cláusulas contratuais, especialmente a Cláusula Nona 

(Obrigações da Contratada) a empresa assumiu integralmente: 

• o risco da atividade econômica; 

• pagamento de salários; 

• FGTS, INSS e encargos; 

• vedação de subcontratação; 

• manutenção da mão de obra regular; 

• continuidade do serviço público essencial. 

3. INADIMPLEMENTO TRABALHISTA E DENÚNCIA DOS 

FUNCIONÁRIOS 

Em 16/04/2026, trabalhadores compareceram à Prefeitura relatando: 

• não pagamento dos salários de março/2026, 

• ausência de comprovantes de FGTS, 

• dúvidas sobre regularidade trabalhista. 



A Administração cumprindo seu dever fiscalizatório, expediu a 

Notificação Administrativa nº 010/2026, concedendo prazo para comprovação 

dos pagamentos e entrega da documentação obrigatória. 

A empresa não apresentou: 

• comprovantes de pagamento salarial; 

• extratos de FGTS; 

• GFIP/INSS; 

• folhas analíticas; 

• documentação trabalhista mínima. 

Grave: vários documentos pertenciam a outro CNPJ (Dinâmica Administração 

Ltda.), configurando subcontratação vedada pela Cláusula Quarta. 

4. PARALISAÇÃO DOS SERVIÇOS ESSENCIAIS 

Em 24/04/2026, foi lavrada a Certidão de Paralisação dos Serviços de 

Limpeza Urbana, registrando: 

• interrupção total da varrição e coleta; 

• acúmulo de lixo em vias públicas; 

• risco à saúde pública e à salubridade ambiental; 

• ausência de trabalhadores por falta de pagamento. 

A certidão confirmou que: 

• O Município não estava inadimplente com a contratada (NF de 02/04 

liquidada em 09/04, dentro do prazo legal). 

• A paralisação decorreu exclusivamente de fato imputável à empresa, por 

inadimplemento trabalhista. 

5. ATUAÇÃO ADMINISTRATIVA: FISCALIZAÇÃO, CONTROLE INTERNO 

E GESTÃO 

Foram elaborados: 

a) Manifestação Técnica da Fiscalização, onde apontou: 

• divergência de CNPJ, 

• ausência de documentos trabalhistas, 

• inconsistências entre fichas de empregados e FGTS Digital, 

• impossibilidade de validar vínculos laborais. 

b) Despacho do Gestor do Contrato recomendando: 

• rescisão unilateral, 

• retenção de valores, 

• execução da garantia, 

• apuração de responsabilidade, 



• adoção de medidas emergenciais para continuidade. 

c) Despacho do Ordenador de Despesas determinando: 

• manifestação do Controle Interno; 

• manifestação da Procuradoria; 

• levantamento financeiro; 

• notificação da contratada; 

• exigência de documentação final dos trabalhadores; 

• continuidade imediata dos serviços essenciais. 

6. RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO 

Com base: 

• na Lei 14.133/2021 (arts. 137 a 139), 

• no contrato, 

• nos relatórios técnicos, 

• na Notificação 010/2026, 

• na Certidão de Paralisação, 

foi formalizada a AUTORIZAÇÃO DE RESCISÃO UNILATERAL (24/04/2026) 

contra a Dinâmica Ambiental. 

Os fundamentos incluíram: 

• inadimplemento salarial, 

• ausência de FGTS, 

• subcontratação ilícita, 

• documentos inconsistentes, 

• paralisação comprovada, 

• risco à continuidade do serviço essencial. 

7. CONTRATAÇÃO DA ECOLIMP E RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO 

Diante da natureza essencial do serviço, o Município realizou 

contratação emergencial da empresa ECOLIMP Prestação de Serviços Ltda. 

Conforme documentos, a ECOLIMP assumiu imediatamente os serviços 

e, segundo sua informação, regularizou 100% da coleta de lixo no município, 

eliminando acúmulo de resíduos e restaurando a normalidade operacional. 

8. ANÁLISE DA DENÚNCIA APRESENTADA 

A denúncia diz: 

• “tolerância deliberada à execução irregular com dispêndio integral de 

recursos públicos”, 

• “interrupções frequentes e prolongadas”, 

• “falta de instauração de procedimento sancionatório”, 



“omissão do Chefe do Executivo no dever de fiscalização”, 

• “declaração pública do Prefeito admitindo usar caminhão da Prefeitura”. 

Confronto com os documentos oficiais já analisados: 

➔ Houve instauração de procedimentos formais: 

 

• Notificação 010/2026 

• Certidão de Inadimplemento 

• Certidão de Paralisação 

• Manifestação Técnica da Fiscalização 

• Despacho do Gestor do Contrato 

• Despacho do Ordenador de Despesas 

• Rescisão Unilateral 

 

➔ Houve medidas emergenciais: 

• contratação da ECOLIMP; 

• retomada integral do serviço; 

• adoção de plano de continuidade 

 

➔ Não houve pagamento irregular identificado: 

• O Município estava dentro do prazo contratual para pagamento da NF de 

03/2026. 

• A inadimplência foi exclusivamente da empresa Dinâmica, não do 

Município. 

 

➔ A declaração pública do Prefeito é um fato relevante, mas não afasta que: 

• as medidas administrativas formais foram adotadas; 

• o processo sancionatório foi instaurado; 

• houve rescisão e substituição imediata da empresa. 

9. CONCLUSÃO 

A narrativa documental demonstra que: 

1. Houve inadimplemento grave da empresa Dinâmica (salários, FGTS, INSS, 

subcontratação indevida). 

2. O Município adotou todas as medidas formais exigidas (notificações, 

certidões, despachos, análises técnicas, rescisão). 

3. A paralisação dos serviços ocorreu exclusivamente por culpa da contratada. 

4. A Administração restabeleceu o serviço público essencial por meio da 

contratação emergencial da ECOLIMP, que normalizou 100% da coleta. 



5. A denúncia contém afirmações parcialmente verdadeiras (interrupção do 

serviço), mas não reflete a sequência completa de medidas administrativas que 

foram efetivamente executadas. 

Dessa forma, os documentos oficiais analisados demonstram que a 

Administração Municipal atuou de maneira diligente, técnica e dentro dos 

parâmetros legais para enfrentar a crise contratual ocasionada pela empresa 

Dinâmica, adotando todas as providências administrativas cabíveis para 

resguardar o interesse público e assegurar a continuidade de serviço essencial 

à coletividade. A contratação emergencial posterior evidencia a atuação efetiva 

do Município na normalização da coleta de resíduos, afastando alegações de 

omissão administrativa e confirmando a adoção de medidas concretas para 

solução do problema. 
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Processo Administrativo nº 18.719/2025 
Contrato Administrativo nº 067/2025 

NOTIFICANTE: MUNICÍPIO DE SANTA HELENA DE GOIAS/GO 
NOTIFICADA: DINÂMICA AMBIENTAL E INCORPORADORA LTDA. 
CNPJ: 11.454.202/0001-20 
ASSUNTO: Descumprimento de obrigações trabalhistas, contratuais e documentais 
no ambito da execugao do Contrato Administrativo n® 067/2025. 

O MUNICIPIO DE SANTA HELENA DE GOIAS/GO, pessoa juridica de direito público 
interno, neste ato representado por sua autoridade competente, por intermédio da 
gestão e da fiscalização do Contrato Administrativo nº 067/2025, celebrado com a 
empresa DINAMICA AMBIENTAL E INCORPORADORA LTDA., para execução 
emergencial dos servicos de limpeza urbana, com dedicação exclusiva de mão de 
obra, vem, no exercicio do poder-dever de fiscalizacao, controle e tutela da regular 
execução contratual, com fundamento no contrato administrativo, e seus anexos, na 
Consolidagdo das Leis do Trabalho e na Lei Federal n® 14.133/2021, NOTIFICAR 

FORMALMENTE, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos. 

1-DA VINCULAGAO CONTRATUAL E DO DEVER DE OBSERVANCIA DAS 
OBRIGAGCOES ASSUMIDAS 

O Contrato Administrativo nº 067/2025 estabelece, de forma expressa, em sua 

- cláusula nona do contrato que: 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO 
CONTRATADO 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações 
constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 
dispostas. 
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local 
da obra ou do serviço para representá-lo na execução 
do contrato. 
9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da p 
empresa podera ser recusada pelo 6rgao ou entidade,(\\ 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa 
designar outro para o exercicio da atividade. 

\ 
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9.3. Atender as determinacdes regulares emitidas pelo 

fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, Il) e 

prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 
9.4. Alocar os empregados necessarios ao perfeito 
cumprimento das clausulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia 

deverão atender as recomendacdes de boa técnica e a 
legislagdo de regéncia; 
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os servicos nos quais se 

verificarem vicios, defeitos ou incorregdes resultantes 

da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vicios e danos 
decorrentes da execugao do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 
1990), bem como por todo e qualquer dano causado a 

Administragdo ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalizagdo ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo Contratante, que ficara 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente 

aos danos sofridos; 

9.7. Nao contratar, durante a vigéncia do contrato, 

conjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 
dirigente do contratante ou de agente publico que tenha 
desempenhado função na licitagdo ou que atue na 
fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 
48, paragrafo único, da Lei n® 14.133, de 2021; 

9.8. Vedar a utilizagdo, na execução dos servigos, de 
empregado que seja familiar de agente publico 
ocupante de cargo em comissdo ou função de 
confianga no órgão contratante; 
9.9. Quando nao for possivel a verificacdo da 
regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
— SICAF, o contratado deverd entregar ao setor 

responsavel pela fiscalizagao do contrato, até o dia 
trinta do més seguinte ao da prestação dos servigos, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade 
relativa a Seguridade 3ocial, 2) certidao conjunta 

relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da Unido; 
3) certidées que comprovem a regularidade perante a/ 
Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do 

contratado; 4) Certiddo de Regularidade do FGTS —| 
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CREF; e 5) Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas — 
CNDT; 
9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das 
obrigagdes previstas em Acordo, Convenção, Dissidio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributarias e as 

demais previstas em legislagdo especifica, cuja 
inadimpléncia nao transfere a responsabilidade ao 
Contratante; 

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 

(vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia anormal ou 

acidente que se verifique no local dos servigos. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informagéo 
solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local 

dos trabalhos, bem como aos documentos relativos a 
execução dos servigos. 

9.13. Paralisar, por determinagdo do Contratante, 

qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

seguranga de pessoas ou bens de terceiros. 
9.14. Promover a guarda, manutencéo e vigilancia de 
materiais, ferramentas, e tudo o que for necessario a 

execução do objeto, durante a vigéncia do contrato. 
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observancia as 

normas da legislagdo pertinente, cumprindo as 
determinagées dos Poderes Publicos, mantendo 

sempre limpo o local dos servicos e nas melhores 
condicdes de seguranca, higiene e disciplina. 
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao 
Contratante, para andlise e aprovagdo, quaisquer 
mudangas nos métodos executivos que fujam as 
especificagdes do memorial descritivo ou instrumento 

congénere. 
9.17. N&o permitir a utilizagao de qualquer trabalho do 

menor de dezesseis anos, exceto na condicdo de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 

permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18. Manter durante toda a vigéncia do contrato, em 

compatibilidade com as obrigagdes assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitagdo na licitagao; 
9.19. Gumprir, durante todo o periodo de execugao do 

contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia 

Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislacao (art. 116); 
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9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a 

cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as 

referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas 
em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual 
equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum 

dos eventos arrolados no art. 124,11, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021; 
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de 
âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 

9.24. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de 

trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em 

condições adequadas ao cumprimento das normas de 

saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

9.25. Garantir o acesso do contratante, a qualquer 

tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento; 
9.26. Promover a organização técnica e administrativa 

dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e 

especificações que integram o Termo de Referência, no 
prazo determinado; 
9.27. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e 

rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 

equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e 

tecnologia adequadas, com a observância às 
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 
legislação; 
9.28. Disponibilizar ao contratante os empregados 

devidamente uniformizados e identificados por meio de 

crachá, além de provê-los com os Equipamentos de 

Proteção Individual - EPIs, quando for o caso; 
9.29. Atender às solicitações do contratante quanto à 
substituição dos empregados alocados, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar 

constatado descumprimento das obrigações relativas à 

execução do serviço, conforme descrito no Termo de 
Referência; /N 

9.30. Instruir seus empregados quanto a necessidade, 3 
de acatar as normas internas da Administragéo; 7 
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9.31. Instruir seus empregados a respeito das 
atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 
não executar atividades não abrangidas pelo contrato, 

devendo o contratado relatar ao contratante toda e 
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar 

desvio de função; 

9.32. Instruir seus empregados, no início da execução 
contratual, quanto à obtenção das informações de seus 

interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao 

contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, 

adotando, entre outras, as seguintes medidas: 

9.33. Não se beneficiar da condição de optante pelo 

Simples Nacional, salvo quando se tratar das exceções 
previstas no § 5°-C do art. 18 da Lei Complementar nº 

- 123, de 14 de dezembro de 2006; 
9.33.1. Emitir Anotação de Responsabilidade Técnica 
(ART) referente à modificação realizada e em relação 
ao objeto consoante normas técnicas, devidamente 
registrada no Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia (CREA), ou Conselho Regional de 
Arquitetura e Urbanismo (CAU), ou Conselho Federal 

dos Técnicos Industriais (CFT), ou Conselho 
Profissional similar, ou equivalente; 
9.33.2. Emitir ao final o Certificado de Acervo Técnico, 
conforme legislação profissional. 

Il - DOS FATOS APURADOS PELA ADMINISTRAÇÃO 

A empresa apresentou nota fiscal emitida em 02/04/2026, relativa a 

competência março/2026, tendo a correspondente liquidação da despesa sido 

efetivada em 09/04/2026. 

No ponto, cumpre registrar que a cláusula sexta do Contrato nº 067/2025 

- remete o regime de pagamento ao Termo de Referência, que por conseguinte, 

estabelece, de forma expressa, que: 

7. CRITERIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

() 
Liquidagao 
7.20. Recebida a Nota Fiscal ou documento de 
cobranga equivalente, correra o prazo de dez dias Uteis 
para fins de liquidagdo, na forma desta segdo, 
prorrogaveis por igual periodo. 

() 
Prazo de pagamento 
7.30. O pagamento sera efetuado no prazo maximo 

de até trinta dias, contados da finalizagao da liquidação A, 

da despesa, conforme seção anterior. 

V 
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Desta feita, tendo a liquidação ocorrido em 09/04/2026, o prazo contratual 
máximo para pagamento da competência em questão se projeta até 09/05/2026. 

Não obstante, aportou ao conhecimento da fiscalização contratual que a 
empresa não promoveu o pagamento dos salários de seus empregados vinculados à 

execução do contrato até o quinto dia útil do mês de abril de 2026, relativamente à 
competência de março/2026, sob a alegação de que o Município estaria em atraso no 
pagamento da fatura correspondente. 

Tal alegação, além de improcedente à luz do regime contratual acima indicado, 
não encontra amparo no ordenamento jurídico trabalhista. A Consolidação das Leis 
do Trabalho dispõe, por meio da Lei Federal nº 7.855, de 24.10.1989, em seu art. 
459, § 1º, que: 

Art. 459 - O pagamento do salario, qualquer que seja a 
modalidade do trabalho, não deve ser estipulado por 
periodo superior a 1 (um) més, salvo no que concerne 

a comissdes, percentagens e gratificagdes. 

§ 1° Quando o pagamento houver sido estipulado por 
més, devera ser efetuado, o mais tardar, até o quinto 

dia util do més subsequente ao vencido. 

Assim sendo, considerando a competéncia de março de 2026, o pagamento 

salarial deveria ter sido realizado até 06/04/2026. Desta maneira, em 17/04/2026, data 

desta notificação, constata-se atraso de 11 (onze) dias corridos no adimplemento 

salarial devido aos trabalhadores vinculados & execugéo do Contrato nº 067/2025. 

Il — DA INADMISSIBILIDADE DA JUSTIFICATIVA APRESENTADA PELA 

EMPRESA 
Ante aos fatos trazidos por parte dos colaboradores que prestam servico de 

varricao por meio da empresa DINAMICA AMBIENTAL E INCORPORADORA LTDA, 

adverte-se à mesma, tratar-se de conduta inadmissivel, a pretensa alegagéo de 

suposto atraso do pagamento administrativo como justificativa para deixar de adimplir 

salarios, encargos trabalhistas, recolhimentos previdenciarios e depositos fundiarios 

devidos aos seus empregados. 
Inicialmente, porque, como já demonstrado, não houve atraso do Municipio, 

uma vez que o prazo contratual de pagamento somente se exaure em 09/05/2026. 

Ademais, porque, ainda que houvesse controvérsia contratual, a mesma não 

teria o condão de suspender, postergar ou descaracterizar a obrigação legal da 

empresa de satisfazer pontualmente a remuneração de seus empregados. 

Ressalta-se que, o dever de pagar salários decorre diretamente da relação 

empregatícia e da legislação trabalhista, não se subordinando ao efetivo ingresso, na 

tesouraria da empresa, dos valores eventualmente devidos por seus contratantes, 
haja vieta que, o art. 459, § 1º, da CLT. conforme já mencionado, impõe obrigação 

objetiva e peremptória quanto ao prazo de pagamento dos salários. 

Por fim, a própria matriz contratual da avença atribui à empresa o risco 

ordinário da atividade econômica, inclusive quanto à gestão de folha, capital de giro/\ 

organizagao financeira e adimplemento de encargos sociais e trabalhistas. / 
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Nesse sentido, o contrato é expresso ao afirmar que a Administração não 
responderá por compromissos assumidos pela contratada com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do ajuste, nem por danos causados por seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

Deste modo, a inadimplência salarial, assim, constitui infração imputável 
exclusivamente à empresa, revelando descumprimento direto das obrigações legais 

e contratuais assumidas no momento da contratação. 

IV — DO PODER-DEVER DE FISCALIZAGAO DA ADMINISTRAÇÃO E DA 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DOCUMENTAL 

A Lei Federal nº 14.133/2021 estabelece que a execução do contrato deverá 
ser acompanhada e fiscalizada por representante da Administração, incumbindo-lhe 

a adoção das providências necessárias para a correção de falhas e irregularidades 

verificadas durante a execução contratual. A mesma lei também prevê regime 

sancionatório para hipóteses de infração administrativa, bem como a formalização de 

processo de responsabilização para aplicação das sanções cabiveis. 

Em consonância, o Termo de Referência do presente ajuste dispõe que o fiscal 

administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e os 

demais atos correlatos, podendo solicitar quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, se necessário. Prevê ainda que, ocorrendo descumprimento das 

obrigações contratuais, o fiscal administrativo deverá atuar tempestivamente na 

solução do problema, reportando ao gestor do contrato para adoção das providências 

cabíveis . 
Nesse sentido, o item 6.33 do Termo de Referência estabelece que: 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

() 
Fiscalização Administrativa 

6.30. O fiscal administrativo do contrato verificará a 

manutenção das condições de habiltação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as 

garantias, as glosas e a formalização de apostilamento 

e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.31. Caso ocorra descumprimento das obrigações 

contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuara 

tempestivamente na solugéo do problema, reportando 

ao gestor do contrato para que tome as providéncias 

cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia. 

6.32. A fiscalizagdo administrativa podera ser 

efetivada com base em critérios estatisticos, levando- 

se em consideragdo falnas que impactem o contrato 

como um todo e ndo apenas erros e falhas eventuais 

no pagamento de alguma vantagem a um determinado 

empregado. 
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6.33. Na fiscalizagdo do cumprimento das 

obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre 

outras, as seguintes comprovações: 
6.33.1. No caso de empresas regidas pela 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT): 
6.33.1.1. No primeiro mês da prestação dos serviços, a 
contratada deverá apresentar a seguinte 
documentação: 
6.33.1.1.1. Relagdo nominal dos empregados 

vinculados ao contrato, contendo: nome completo, 
cargo ou fungéo, horario de trabalho no posto, nimeros 
do RG e CPF, bem como a indicação dos responsaveis 
técnicos, quando houver; 
6.33.1.1.2. Copias das Carteiras de Trabalho e 

- Previdência Social (CTPS) dos empregados e dos 
responsáveis técnicos, devidamente assinadas pela 
contratada; 
6.33.1.1.3. Exames médicos admissionais dos 
empregados alocados; 
6.33.1.1.4. Cópia da RAIS entregue ao Ministério do 
Trabalho e Previdéncia, a ser apresentada 

imediatamente após o envio; 
6.33.1.1.5. Comprovação de que os empregados que 

prestaram serviços ao município constam na RAIS. 

6.33.1.2. Até o dia 30 (trinta) do mês subsequente à 

prestação dos serviços, deverão ser entregues ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato os seguintes 

documentos, quando não disponíveis para verificação 

no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores (SICAF): 

6.33.1.2.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a 

Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União 

(CND); 
6.33.1.2.2. Certidões de regularidade fiscal junto às 

Fazendas Estadual, Distrital e Municipal; 

6.33.1.2.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); 

6.33.1.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT). 
6.33.1.3. Quando solicitado pela Administração 

contratante, deverão ser apresentados os seguintes 

documentos: 
6.33.1.3.1. GFIP do mês anterior e/ou extrato das 

contas do INSS e FGTS de qualquer empregado; 
6.33.1.3.2. Cópia da folha analítica de pagamento de 

qualquer mês, com identificação da contratante como 

tomadora dos serviços; 
6.33.1.3.3. Cópia dos contracheques dos empregados 
ou recibos de depósito bancário; / 

ES 
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6.33.1.3.4. Comprovantes de fornecimento dos 
benefícios legais e convencionais (vale-transporte, 

alimentação etc.); 
6.33.1.3.5. Comprovantes da realização de cursos 
obrigatórios de capacitação ou reciclagem; 
6.33.1.3.6. documentos comprobatórios de que o 
capital social integralizado da empresa é compatível 
com o número de empregados, na forma do art. 4º-B da 
Lei nº 6.019/1974. 
6.33.1.4. Após a extinção ou rescisão contratual, 
deverão ser entregues, no prazo estipulado no contrato, 
os seguintes documentos: 
6.33.1.5. Termos de rescisão dos contratos de trabalho 

dos empregados, homologados quando exigido pelo 

- sindicato da categoria; 

6.33.1.6. Guias de recolhimento das contribuições 

previdenciárias e do FGTS relativas às rescisões; 

6.33.1.7. Extratos dos depósitos nas contas vinculadas 

do FGTS dos empregados dispensados; 
6.33.1.8. Exames médicos demissionais dos 

empregados dispensados. 

6.33.2. Sempre que houver admissão de novos 

empregados, os documentos exigidos no item 6.33.1.1 

deverão ser reapresentados. 

6.33.3. A Administração analisara a documentação 

prevista no item 6.33.1.4 no prazo de 30 (trinta) dias, 

prorrogável, de forma justificada, por igual período. 

6.33.4. A contratada deverá encaminhar o termo de 

quitação anual das obrigações trabalhistas, nos termos 

do art. 507-B da CLT, ou comprovar que adotou as 

providências necessárias para sua obtenção. 

6.33.5. O termo de quitação anual deverá ser firmado 

junto ao sindicato representativo da categoria, 

conforme o parágrafo único do art. 507-B da CLT. 

6.33.6. Para comprovação da adoção das providências 

referidas no item anterior, serão aceitos documentos 

como: recibo de convocação, declaração de recusa, ata 

de negociação, entre outros. 

6.33.7. Não cabera a Contratante qualquer pagamento 

adicional em virtude do cumprimento das obrigações 

estabelecidas nesta clausula. 
6.33.8. A documentagdo podera ser apresentada em 

original ou por copia autenticada por cartério 
competente ou servidor da Administragao. 

6.33.9. Havendo indicios de irregularidades nas P 

contribuições previdenciárias, o fiscal ou gestor do \ 

contrato devera oficiar a Receita Federal do Brasil // ] 
(RFB). / / / 

/‘ /’/,r 
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6.33.10. Havendo indicios de irregularidades nas 

contribuigdes ao FGTS, o fiscal ou gestor devera oficiar 
o Ministério do Trabalho. 
6.33.11. O nao cumprimento das obrigagoes 
trabalhistas ou a perda das condições de habilitagdo 
podera ensejar a rescisdo contratual, sem prejuizo de 
outras sanções. 
6.33.12. A Administragdo podera conceder prazo para 
regularizagao, desde que nao haja ma-fé ou 
incapacidade técnica da contratada. 

6.33.13. A nao apresentagdo da documentacdo 

comprobatéria autorizara a Contratante a reter parte do 
pagamento da fatura proporcional ao inadimplemento 
até regularizagao. 

~ 6.33.14. Persistindo o inadimplemento por mais de 15 
(quinze) dias, a Contratante podera efetuar os 
pagamentos diretamente aos empregados da 

contratada. 
6.33.15. O sindicato da categoria devera ser notificado 
para acompanhar esses pagamentos. 
6.33.16. Os pagamentos realizados diretamente não 
geram vinculo empregaticio com a Contratante, nem 
implicam em assunção de obrigações trabalhistas. 

6.33.17. O contrato sera considerado cumprido 

somente após a comprovacdo do pagamento integral 

das obrigagdes trabalhistas, inclusive verbas 

rescisorias. 
6.33.18. A contratada é integralmente responsavel 

pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e 

comerciais decorrentes da execugéo do contrato. 

6.33.19. A inadimpléncia da contratada nao transfere a 

Administragéo a responsabilidade por tais encargos. 

6.33.20. Para fins de recebimento provisério da fatura 

mensal, o fiscal devera verificar a quitagdo das 

obrigagées trabalhistas, emitindo relatério ao gestor do 

contrato. 

Com fulero no modelo de gestao contratual pactuado, faz-se ainda necessario, 

a requisicao de documentação comprobatéria, especialmente no que concerne ao 

recolhimento de obrigagoes trabalhistas, tal quais, serão evidenciadas nos pedidos 

da presente notificagao. 
Nesse condao. cabe cientificar que, em caso de descumprimento, no uso de 

suas atribuigbes legas, o gestor do contrato dara encaminhamento imediato a partir 

desta notificagdo, atestando que a empresa contratada esta descumprindo suas 

obrigações trabalhistas, sendo a mesma encaminhada ao Ministério do Trabalho, 

Ministério Publico e demais órgãos de controle, bem como adoção de providéncias 
de responsabilizagao para aplicagéo de sanções. 
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V - DAS REPERCUSSÕES CONTRATUAIS DO DESCUMPRIMENTO 
VERIFICADO 

Evidencia-se que, o inadimplemento salarial dos trabalhadores vinculados ao 
ajuste possui inequívoca relevância contratual. Em contrato com dedicação exclusiva 
de mão de obra, o não pagamento tempestivo dos salários compromete a 
continuidade da prestação, afeta a regularidade do serviço, vulnera direitos sociais 
fundamentais e evidencia potencial inexecução das obrigações assumidas pela 

contratada. 
Nesse sentido, ressalta-se que o contrato nº 067/2025 e seus anexos, prevê 

expressamente que “será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional 
à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabiveis”, caso se constate que 
a contratada não produz os resultados acordados, deixe de executar ou não execute 
com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas, ou deixe de utilizar os 
recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os utilize com qualidade 
ou quantidade inferior à demandada . 

Não obstante, à luz da Lei nº 14.133/2021, o descumprimento das obrigações 

contratuais autoriza a apuração de responsabilidade administrativa e a aplicação das 

sanções cabiveis, inclusive multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade, diante da gravidade da conduta praticada. 

VI — DA NOTIFICAGAO E DAS DETERMINAÇÓES N 

Diante de todo o exposto, o MUNICÍPIO DE SANTA HELENA DE GOIÁS/GO 

NOTIFICA FORMALMENTE essa empresa para que: 

1. proceda, imediatamente, ao pagamento integral dos salários em atraso de 

todos os trabalhadores vinculados à execução do Contrato Administrativo nº 

067/2025, referentes à competência março/2026, cujo vencimento legal ocorreu em 

06/04/2026, comprovando documentalmente tal adimplemento no prazo máximo de 

24 (vinte e quatro) horas, contado do recebimento da presente notificação; 

2. apresente, no prazo de 05 (cinco) dias, contado do recebimento desta 

notificação, a documentação completa relativa a todos os empregados vinculados à 

execução do Contrato nº 067/2025, abrangendo o período desde novembro de 2025 

até a presente data, naquilo que já for exigível e aplicável, especialmente: 

a) a relação nominal completa dos trabalhadores vinculados ao contrato, 

com indicação de nome completo, CPF, RG, cargo ou função, jornada 

de trabalho, local/posto de atuação e data de admissão; 

b) as cópias das Carteiras de Trabalho e Previdência Social — CTPS, 

devidamente assinadas, ou os correspondentes registros eletrénicos 

legalmente validos; 
c) a folha analitica de pagamento dos empregados; 

os holerites, contracheques ou recibos de deposito bancario dos 
salarios pagos; 

d) a GFIP do més anterior e/ou extratos das contas vinculadas do INSS e 

do FGTS; \ 

e) os comprovantes de recolhimento do FGTS; A Í 
f) os comprovantes de recolhimento previdenciário; 

ÍN' 
\ 
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g) os comprovantes de fornecimento dos benefícios legais e 
convencionais; 

h) a Certidao de Regularidade do FGTS — CRF; 
i) a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 
j) as certiddes de regularidade fiscal federais, estaduais e municipal. 

VIl - DA ADVERTENCIA QUANTO AS PROVIDENCIAS SUBSEQUENTES 
Fica a empresa, desde ja, formalmente cientificada de que o não atendimento 

integral e tempestivo da presente notificação, ou a apresentagao parcial, incompleta, 

inconsistente ou inidénea dos documentos exigidos, ensejara a adoção imediata das 

medidas administrativas e contratuais cabiveis, sem prejuizo de outras providéncias 

legalmente admissiveis, inclusive: 

a) a lavratura das ocorréncias contratuais pertinentes e sua formal 

inserção no processo administrativo; 

b) aremessa dos fatos ao gestor do contrato para adogéo das providéncias 

que excedam a competéncia da fiscalizag&o; 

c) a formalizagdo de processo administrativo de responsabilizagéo, com 

vistas à aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e no 

contrato; 

d) a glosa ou retenção cautelar de valores relativos a despesa liquidada da 

competéncia margo/2026, na extens&o necessaria a tutela do interesse 

publico, da regular execugdo contratual e da comprovagao do 

adimplemento das obrigagdes trabalhistas; 

e) aretencao e, se for o caso, a execugéo da garantia contratual, diante da 

cobertura expressa para obrigagoes trabalhistas, previdenciarias e 

fundiarias inadimplidas; 

f) e, em caso de persisténcia da irregularidade, a adoção das medidas 

tendentes a rescisao ou extingao contratual, assegurados o contraditorio 

e a ampla defesa. 

Registre-se, por fim, que a presente notificagao constitui providéncia vinculada 

ao dever de fiscalizagio da execugdo contratual, a proteção da continuidade
 do 

servigo publico essencial, à tutela da legalidade administrativa e & preservação 
dos 

direitos trabalhistas dos empregados afetos a execução do contrato. 

// Santa Helena d7e Goias/GO, 17/de àbril de 2026. 

N 2a DO 
| ;;'%Z)f( 

Francisco Lope
s da Silva 

Fiscal de Contrato 
CPF/MF: 234.023.421-20 
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CERTIDÃO DE PERSISTÊNCIA DE INADIMPLEMENTO SALARIAL 

Processo Administrativo nº 18.719/2025 

Contrato Administrativo nº 067/2025 

CERTIDÃO 

Certifico, para os devidos fins administrativos e para instrução do 

procedimento de apuração de descumprimento contratual no âmb
ito do Contrato 

Administrativo nº 067/2025, celebrado entre o Município de Santa Helena de 

Goiás/GO e a empresa Dinâmica Ambiental e Incorporadora Lt
da., que foi expedida 

a Notificação Administrativa nº 010/2026, por meio da qual 
a empresa contratada foi 

formalmente cientificada acerca de possíveis descumprimentos de obrigações 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais, documentais e contratuais relacionadas à 

execução do ajuste. 

Certifico que a referida notificação teve por fundamento os relatos 

apresentados por trabalhadores vinculados à execução contratual, os quais 

compareceram à Prefeitura Municipal de Santa 
Helena de Goiás/GO no dia 16 de 

abril de 2026, informando a ausência de pag
amento dos salários referentes à 

competência março/2026, bem como apresentan
do reclamações e dúvidas quanto à 

regularidade dos recolhimentos de FGTS. 

Certifico que, em razão desses fatos, a empresa foi expressamente 

notificada para, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado do 

recebimento da notificação, proceder ao pagamen
to integral dos salários em atraso 

de todos os trabalhadores vinculados à execuç
ão do Contrato Administrativo n° 

067/2025, referentes à competência março/2026, e comprovar doc
umentalmente tal 

adimplemento. 

Certifico, ainda, que a empresa foi igualmente noti
ficada para, no prazo 

de 05 (cinco) dias, contado do recebimento da Notificaç
ão Administrativa nº 010/2026, 

apresentar a documentação completa relativa a todos os empregados vi
nculados/ F-m 

execução do Contrato nº 067/2025, abrangendo o período desde 
novembro de 2025 

até a data da notificação, naquilo que fosse exigível e aplicável. 
I 

W) 
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A documentação requisitada compreendia, especialmente: 

a) relação nominal completa dos trabalhadores vinculados ao contrato, 

com indicação de nome completo, CPF, RG, cargo ou função, jornada de trabalho, 

local/posto de atuação e data de admissão; 

b) cópias das Carteiras de Trabalho e Previdência Social — CTPS, 

devidamente assinadas, ou correspondentes registros eletrônicos legalmente válidos; 

c) folha analítica de pagamento dos empregados; 

d) holerites, contracheques ou recibos de depósito bancário dos salários 

pagos, 

e) GFIP do mês anterior e/ou extratos das contas vinculadas do INSS e 

do FGTS; 

f) comprovantes de recolhimento do FGTS; 

g) comprovantes de recolhimento previdenciario; 

h) comprovantes de fornecimento dos beneficios legais e convencionais; 

i) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; 

j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

k) certidoes de regularidade fiscal federais, estaduais e municipal; 

)) demais documentos necessarios a afericao da regularidade 

trabalhista, previdenciaria, fundiaria, fiscal e contratual 
da empresa, conforme previsto 

no Contrato Administrativo nº 067/2025, no Termo de Referéncia e na propria 

Notificação Administrativa n® 010/2026. 

Certifico que a empresa Dinamica Ambiental e Incorp
oradora Ltda. 

tomou ciéncia da Notificação Administrativa nº 010/2026 em /2026, conforme 

comprovante de recebimento juntado aos autos, iniciando-se, 
a partir de então, a 

contagem dos prazos concedidos para regularizagéo e apres
entagao documental. 

Certifico que o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para comprovagao
 do 

pagamento dos salarios referentes à competéncia margo/2026 encerrou-se em 

17/04/2028. sem aue a empresa tenha apresentado comprovação idénea do 

adimplemento salarial. 
/ 

Certifico, do mesmo modo, que o prazo de 05 (cinco) dias p'ára 

apresentação da documentação trabalhista, previdenciária, fundiária, fiscal e 
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contratual encerrou-se em 23/04/2026, sem que a empresa tenha protocolado a 

documentação requisitada. 

Certifico, ainda, que, mesmo após o decurso dos prazos expressamente 

fixados na Notificação Administrativa nº 010/2026, a Administração Municipal 

aguardou prazo adicional para eventual manifestação, regularização espontânea ou 

apresentação documental, contudo a empresa permaneceu inerte até a presente 

data. 

Dessa forma, certifico que, até 23/04/2026, não consta nos autos 

protocolo, resposta, justificativa, defesa administrativa ou documentação apresentada 

pela empresa Dinâmica Ambiental e Incorporadora Ltda. capaz de atender às 

determinações constantes da Notificação Administrativa nº 010/2026. 

Certifico, em especial, que a contratada não apresentou: 

a) comprovante de pagamento dos salários referentes à competência 

março/2026; 

b) comprovantes de depósito bancário individualizado aos empregados; 

c) recibos de pagamento ou contracheques assinados pelos 

trabalhadores; 

d) folha analítica de pagamento da competência março/2026; 

e) relação nominal atualizada dos empregados vinculados ao contrato; 

f) cópias de CTPS ou registros eletrônicos de vínculo dos empregados; 

g) GFIP, SEFIP, DCTFWeb, eSocial ou documentos equivalentes 

eventualmente aplicáveis; 

h) extratos das contas vinculadas do FGTS dos trabalhadores; 

i) comprovantes de recolhimento de FGTS; 

j) comprovantes de recolhimento previdenciário; 

k) comprovantes de fornecimento de vale-transporte, alimentação ou 

demais benefícios legais e convencionais; 

I) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; 

m) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

n) certidões de regularidade fiscal federal, estadual e municipal; 

Avenida Antônio Gongalves, Qd. 26, Lt. 01, Parque Residencial Isaura, Santa Helena de Goiás - GO, CEP: 755>Q 000 
@ santahelenago.govbr | %& (64)3641-8785



PREFEITURA 

SANTA HELENA 
DE GOIAS 

(CioaDE PRóSPERA,POVO FE 

0) qualquer documento equivalente apto a comprovar a regularidade 
trabalhista, previdenciaria, fundiaria, fiscal e contratual da execução do Contrato nº 
067/2025. 

Certifico que a auséncia de apresentagdo documental impede a 
fiscalização administrativa de aferir, com segurança, a regularidade do cumprimento 
das obrigagées assumidas pela contratada, especialmente quanto ao pagamento 
tempestivo de salarios, recolhimento de FGTS, recolhimento previdenciario, 
manutenção das condigdes de habilitação e cumprimento das exigéncias previstas no 
Contrato Administrativo nº 067/2025 e seus anexos. 

Certifico, por fim, que a presente certidão é lavrada para fins de registro 
administrativo e instrução do processo de apuração de descumprimento contratual, 
podendo subsidiar a adoção das providéncias cabiveis pela fiscalizagao, gestão 
contratual e autoridade competente, inclusive retenção ou glosa de valores, execugao 
de garantia, comunicagédo aos órgãos competentes, instauragdo de processo 
administrativo de responsabilizagao e analise quanto a eventual rescisão unilateral do 
Contrato Administrativo nº 067/2025, assegurados o contraditorio e a ampla defesa. 

Santa Helena de Goias/GO, 23 de abril de 2026. 

lx%zzzmàz O /%PÚ %Á A 

Francisco Lopes da Silva 
Fiscal do contrato 
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CERTIDAO DE PERSISTENCIA DE INADIMPLEMENTO S
ALARIAL 

Processo Administrativo nº 18.719/2025 

Contrato Administrativo nº 067/2025 

CERTIDAO 

Certifico, para os devidos fins administrativos e par
a instrução do 

procedimento de apuração de descumprime
nto contratual no ambito do Contrato 

Administrativo nº 067/2025, celebrado entre o Municipio de Santa Helena de 

Goias/GO e a empresa Dinémica Ambien
tal e Incorporadora Ltda., que, até a 

presente data, não consta nos autos compro
vagao idénea de pagamento dos salarios 

devidos aos trabalhadores vinculados à execução contratual, referentes à 

competência março/2026. 

Certifico, ainda, que no dia 16 de abr
il de 2026, trabalhadores que 

declararam prestar serviços vinculados à empre
sa contratada compareceram à 

Prefeitura Municipal de Santa Helena
 de Goiás/GO, ocasião em que re

lataram, 

perante servidores municipais, que n
ão haviam recebido os salários corres

pondentes 

ao mês de março de 2026, bem com
o apresentaram reclamações e dúvi

das quanto 

à regularidade dos depósitos de FGT
S. 

Em razão dos fatos noticiados, foi expe
dida a Notificação Administrativa 

nº 010/2026, por meio da qual a empresa Dinâmica Ambiental e 
Incorporadora Ltda. 

foi formalmente instada a proceder 
ao pagamento integral dos salários 

em atraso 

relativos à competência março/2026, 
bem como a comprovar documentalme

nte tal 

adimplemento no prazo assinalado 
pela Administração Municipal. 

Certifico que a referida notificação 
também requisitou a apresentação 

de documentos trabalhistas, previdenciários, fundiários e fiscais vinculados à 

execução do Contrato nº 067/2025, incluindo, entre outros, folha analítica de 

pagamento, holerites, contracheques, 
recibos de depósito bancário, GFIP, e

xtratos / 

de INSS e FGTS, comprovantes de recolhimento de FGTS, comprovantes/ 

previdenciarios, Certidao de Regularidade d
o FGTS — CRF, Certidão Negativa d% 

Débitos Trabalhistas — CNDT e certidões de re
gularidade fiscal. à 
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Certifico que, transcorrido o prazo estabelecido na Notificação 

Administrativa nº 010/2026, bem como prazo adicional concedido pela Administração 

para eventual manifestação e regularização, a empresa permaneceu inerte, não tendo 

apresentado, até a presente data, documentação suficiente para comprovar: 

a) o pagamento dos salários de março/2026 aos empregados vinculados 

à execução do contrato; 

b) o depósito bancário individualizado dos valores salariais; 

c) a quitação da folha de pagamento da competência margo/2026; 

d) a entrega de holerites, contracheques ou recibos assinados pelos 

empregados; 

e) a regularidade dos recolhimentos de FGTS relativos ao periodo; 

f) a regularidade dos recolhimentos previdenciarios incidentes sobre a 

folha; 

g) a manutenção da regularidade trabalhista, fundiaria e previdenciaria 

exigida contratualmente. 

Certifico, por fim, que, até a data da lavratura da presente cer
tidão, nao 

ha nos autos qualquer documento apresentado pela contratada ca
paz de afastar os 

relatos de inadimplemento salarial, tampouco comprovagéo habil de que os 

trabalhadores vinculados & execugao do Contrato Administra
tivo nº 067/2025 tenham 

recebido integralmente os salários referentes a compe
téncia margo/2026. 

A presente certiddo é lavrada para fins de registro administrativo, 

instrução processual e subsidiar a adoção das providéncias cabiveis pela fiscalizagao, 

gestão contratual e autoridade competente, inclusive 
quanto a eventual retenção de 

valores, glosa, execugdo de garantia, comunicagdo aos órgãos competentes, 

instauração de processo de responsabilizagao e andlise 
de rescisdo unilateral do 

ajuste, assegurados o contraditério e a ampla defesa
. 

Santa Helena de Goias/GO, 
) 

[ / 

L%N e /éeo {/‘é/ 
Francisco Lopes da Silva | 

Fiscal do contrato 

de abril de 20/26 ™ - 

/ | 

Avenida Antônio Gonçalves, Qd. 26, Lt. O1, Parque Residencial Isaura, Santa Helena de Goiás - GO, CEP: 75920-000 

@ santahelena.gogovbr | 3 (64)3641-8785



SANTA HELENA 
DE GOIAS 
cipace vaósnena, rovo suins 

MANIFESTAÇÃO TÉCNICA DA FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

Processo Administrativo nº 18.719/2025 
Contrato Administrativo nº 067/2025 
Contratada: Dinâmica Ambiental e Incorporadora Ltda. 
CNPJ contratado: 11.454.202/0001-20 

Objeto: execução emergencial dos serviços contínuos e essenciais de limpeza 
urbana no Município de Santa Helena de Goiás/GO. 

| — RELATÓRIO E DELIMITAÇÃO DA ANÁLISE TÉCNICA 

Trata-se de manifestação técnica elaborada pela fiscalização do Contrato 

Administrativo nº 067/2025, firmado entre o Município de Santa Helena de Goiás/GO 

e a empresa Dinâmica Ambiental e Incorporadora Ltda., inscrita no CNPJ nº 

11.454.202/0001-20, cujo objeto consiste na execução emergencial dos serviços 

contínuos e essenciais de limpeza urbana, abrangendo, entre outros, varrição manual 

de vias e logradouros públicos, coleta de resíduos de roçagem e saldo de varrição, 

serviços de capina, raspagem, pintura de meio-fio e serviços afins, além de coleta 

domiciliar de resíduos sólidos. 

A presente análise tem por finalidade examinar, sob a perspectiva técnica da 

fiscalização contratual, os documentos levantados no curso da execução do ajuste, 

especialmente aqueles relacionados à composição da mão de obra, registros 

funcionais, relatórios de vínculos no FGTS Digital, comprovantes de pagamento, 

folhas de ponto e demais documentos encaminhados ou obtidos pela Administra
ção 

após do vencimento do prazo estabelecido por meio da Notificação Administrativa
 nº 

010/2026. 

A Notificação Administrativa nº 010/2026, foi expedida em face da contratada 

Dinâmica Ambiental e Incorporadora Ltda., CNPJ nº 11.454.202/0001-20, em ra
zão 

de indícios de descumprimento de obrigações trabalhistas, contratuais e documentais 

no âmbito da execução do Contrato nº 067/2025. A referida notificação consignou 

expressamente que trabalhadores vinculados à execução contratual relataram 

auséncia de pagamento dos salários da competéncia marco/2026 e dúvidas quan 

a0 recolhimento de FGTS, tendo a empresa sido intimada a comprovar o pagamefito 

salarial, apresentar documentagdo trabalhista, previdenciaria e fiscal, bem f 

regularizar a situação. 
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Ante a ausência de manifestação tempestiva, suficiente e idônea da empresa 

contratada quanto aos fatos apontados na notificação, embora tenha sido concedido 

prazo para regularização e apresentação documental, inclusive com advertência 

expressa quanto à possibilidade de retenção, glosa, execução de garantia, 

responsabilização administrativa e adoção de medidas voltadas à rescisão ou 

extinção contratual, a contratada não apresentou documentação apta a afastar as 

irregularidades apontadas pela fiscalização. 

Outra premissa, consiste na constatação de que diversos documentos 

relacionados à prestação dos serviços, à folha de pagamento, ao controle de ponto, 

às fichas de empregados e às consultas de vínculos no FGTS Digital não estão 

vinculados ao CNPJ da empresa contratada, mas sim ao CNPJ nº 46.515.919/0001- 

19, identificado nos documentos como pertencente à empresa Dinâmica 

Administração Ltda.. As fichas de registro de empregados constantes dos autos, à 

exemplo, indicam como empregadora a Dinâmica Administração Ltda., CNPJ nº 

46.515.919/0001-19, e não a contratada formal do Município, Dinâmica Ambiental e 

Incorporadora Ltda., CNPJ nº 11.454.202/0001-20. 

Essa divergência, revela possível execução do objeto por pessoa jurídica 

diversa daquela contratada pelo Município, com utilização de empregados registrados 

em CNPJ estranho ao vínculo contratual administrativo. A inconsisténcia é reiterada 

nos relatérios do FGTS Digital, nos quais o empregador consultado também aparece 

como 46.515.919/0001-19 | Dinamica Administragéo Ltda., com indicação de 86 

vinculos ativos, 1 afastado e 54 desligados, todos associados a esse CNPJ, e não ao 

CNPJ da contratada formal 

Desde logo, portanto, a fiscalização identifica indicios relevantes de 

descompasso entre a pessoa juridica contratada pelo Municipio e a pessoa juri
dica 

que, documentalmente, figura como empregadora dos trabalhadores utilizados 
na 

execugao do servigo publico. Tal situagdo compromete a rastreabilidade da execugéo 

contratual, dificulta a aferição da responsabilidade direta da contratada, fragiliza a 

fiscalizagao das obrigacoes trabalhistas e pode, caracterizar execução por terceiro 

sem anuéncia formal da Administragéo. 

É o relatério 

Il - DA DIVERGENCIA ENTRE A EMPRESA CONTRATADAE A PESSOA 

JURIDICA UTILIZADA NA EXEGUGAO DOGUMENTAL E TRABALHISTA DO 

CONTRATO 

O Contrato Administrativo nº 067/2025 foi celebrado pelo Municipio de Santa \ 

Helena de Goias/GO com a empresa Dindmica Ambiental e Incorporadora Ltda., /; 

inscrita no CNPJ nº 11.454.202/0001-20, pessoa juridica que assumiu perante a 

Avenida Antônio Gonçalves, Qd. 26, Lt. 01, Parque Residencial Isaura, Santa Helena de Goiás - GO, CEP: 75920~ 
& santahelena.go.govbr | t> (64)3641-8785 



SANTA HELENA 
DE GOIÁS 
eieaDE PadsPERA POVO ez 

Administração a obrigação de executar os serviços emergenciais de limpeza urbana, 

nos termos do contrato, do Termo de Referência, do Projeto Básico, da proposta 

apresentada e dos demais anexos vinculados ao ajuste. 

Todavia, os documentos levantados no curso da fiscalização não guardam 

correspondência com a pessoa jurídica contratada. As fichas de registro de 

empregados apresentadas indicam como empregadora a empresa Dinâmica 

Administração Ltda., CNPJ nº 46.515.919/0001-19, com endereço na Rua Joaquim 

Pereira Maia, Quadra 44, Lote 09, Jardim Tropical, Americano do Brasil/GO. Esse 

padrão aparece nas fichas individuais de diversos trabalhadores, inclusive nos 

registros de Graciele Barbosa de Araújo, Gabriela Alves Vieira, Rejane Rufino da 

Silva, Regiane Bezerra da Silva, Izabel Gomes de Souza, Simoni Ferreira, Lemis 

Antônio de Oliveira, Luiz Gabriel Vicente da Silva e outros empregados relacionados 

no arquivo de fichas. 

A mesma divergência é observada nos relatórios do FGTS Digital. Tanto o 

relatório de vínculos ativos quanto o relatório de vínculos desligados foram extraídos 

em nome do empregador 46.515.919/0001-19 | Dinâmica Administração Ltda., e não 

em nome da empresa contratada pelo Município. O relatório de vínculos ativos, 

consultado em 23/04/2026, às 16h16, aponta 86 vínculos ativos, 1 afastado e 54 

desligados sob esse CNPJ. O relatório de vínculos desligados igualmente se refere 

ao empregador 46.515.919/0001-19 | Dinâmica Administração Ltda. 

Também os documentos relativos a folhas de ponto, demonstrativos de 

pagamento e comprovantes bancários apresentam a mesma inconsistência. Em 

várias páginas dos documentos analisados, os demonstrativos de pagamento 

aparecem vinculados à Dinâmica Administração Ltda., CNPJ nº 46.515.919/0001-19, 

enquanto os comprovantes bancários indicam operações relacionadas a empresa 

Dinâmica A J Ltda. ou a documentos de pagamento vinculados à estrutura dessa 

outra pessoa jurídica, e não à contratada formal do Município. 

No regime dos contratos administrativos, a Administração não contrata 

genericamente um grupo empresarial, uma marca comercial ou uma estrutura 

informal de empresas. Contrata pessoa jurídica certa, identificada por CNPJ, 

habilitada e vinculada à proposta apresentada. É essa pessoa jurídica que responde 

pela execução do objeto, pela manutenção das condições de habilitação, pelo 

cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e fundiárias, e pela 

apresentação dos documentos exigidos pela fiscalização. o 

No caso concreto, entretanto, a documentação examinada não demonstré n 

que a empresa Dinâmica Ambiental e Incorporadora Ltda., CNPJ nº 11 .454.202/000(1- \ 

20, mantém diretamente os vinculos dos trabalhadores utilizados na execugéo ‘Ho 
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Contrato nº 067/2025. Ao contrario, os elementos disponiveis indicam que a mao de 

obra está formalmente registrada em CNPJ diverso, pertencente & Dinâmica 

Administragao Ltda., CNPJ nº 46.515.919/0001-19. 

A irregularidade é agravada pela clausula quarta do Contrato Administrativo 

nº 067/2025, segundo a qual não sera admitida a subcontratagéo do objeto contratual. 

Nesse sentido, repisa-se que a administragdo não procedeu com qualquer 

autorizag@o para subcontratagéo por meio de termo de anuéncia, autorizagéo formal, 

justificativa técnica, apostilamento, aditivo, comunicag&o prévia, e ainda em nenhum 

momento recebeu qualquer pedido de subcontratagdo ou realizou ato administrativo 

que autorizasse a contratada a transferir a execugéo operacional, documental ou 

trabalhista do objeto a terceira pessoa juridica. 

Ainda que se cogitasse eventual relação societaria, grupo econémico ou 

vinculo empresarial entre as pessoas juridicas, tal circunstancia nao regularizaria 

automaticamente a execugdo. Eventual compartihamento operacional de 

empregados, utilizagdo de folha de pagamento de outra empresa ou execugao por 

CNPJ diverso dependeria, no minimo, de prévia ciéncia, analise e autorizagao 

expressa da Administragéo, especiaimente diante da vedagao contratual de 

subcontratagéo e da natureza do objeto, que envolve prestação continua de serviço 

público essencial com dedicagéo intensiva de mão de obra. 

A utilização de CNPJ diverso também cria risco concreto de esvaziamento ou 

deslocamento indevido da responsabilidade trabalhista. A contratada formal, CNPJ nº 

11.454.202/0001-20, pode vir a alegar, em eventual controvérsia, que não era 

empregadora direta dos trabalhadores. Por outro lado, a empresa que figura como 

empregadora nos registros, CNPJ nº 46.515.919/0001-19, não é parte do Contrato 

Administrativo nº 067/2025. Esse arranjo documental fragiliza a cadeia de 

responsabilidade, dificulta a responsabilização contratual direta e expõe a 

Administração ao risco de litígios trabalhistas decorrentes da indefinição sobre quem 

efetivamente assumiu as obrigações patronais dos empregados alocados. 

Além disso, a divergência compromete a fiscalização das obrigações 

trabalhistas e sociais. O Termo de Referência impõe à contratada o dever de 

apresentar relação nominal dos empregados vinculados ao contrato, cópias de CTPS, 

folha analitica de pagamento, GFIP, extratos de INSS e FGTS, contracheques, 

recibos bancarios, comprovantes de beneficios, certidões fiscais, CRF/FGTS e 

CNDT. Contudo, documentos emitidos por CNPJ diverso nao comprovam, de mod: 

seguro, que a contratada formal cumpriu suas obrigagdes. Podem demonstraf, . 

quando muito, a existéncia de vinculos ou pagamentos por outra pessoa juridica, sem 

afastar a irregularidade contratual decorrente da execugdo por terceiro não 

autorizado. 

W 
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Também não se pode perder de vista que a Notificação Administrativa nº 

010/2026 foi dirigida à empresa contratada, CNPJ nº 11.454.202/0001-20, exigindo 

comprovação de pagamento salarial, regularidade fundiária, previdenciária e 

trabalhista, bem como apresentação de documentos dos empregados vinculados à 

execução do contrato. A documentação posteriormente levantada não resolveu a 

inconsistência, pois continuou indicando outro CNPJ como empregador, sem 

apresentação de justificativa formal ou autorização administrativa que explicasse a 

divergência. 

Assim, sob a ótica técnica da fiscalização, a utilização reiterada do CNPJ nº 

46.515.919/0001-19 nos documentos de execução trabalhista, em contrato celebrado 

com o CNPJ nº 11.454.202/0001-20, configura irregularidade grave e autônoma. A 

situação indica possivel execução do objeto por pessoa juridica diversa da 

contratada, em afronta à vedagédo contratual de subcontratacdo, impede a 

comprovagao segura da regularidade da contratada formal, fragiliza a fiscalizagao, 

cria risco de escape de responsabilidade trabalhista e compromete a confianga 

necessaria a continuidade da relagéo contratual. 

Ill - DO CONFRONTO ANALITICO ENTRE AS FICHAS DE EMPREGADOS 

E OS RELATORIOS DE VINCULOS DO FGTS DIGITAL 

A partir do levantamento de relagao de trabalhadores constante do arquivo “A 

— Ficha de Empregados Santa Helena”, composto por 115 fichas individuais de 

registro, e os relatérios extraidos do FGTS Digital, sendo um referente a vinculos 

ativos e outro referente a vinculos desligados, a analise comparativa foi realizada 

prioritariamente pelo CPF e pela matricula, por serem elementos mais seguros que o
 

nome, sobretudo porque os relatérios do FGTS Digital apresentam diversos nomes 

abreviados ou truncados. O resultado demonstra inconsisténcia relevante na 

documentagao apresentada, pois há trabalhadores com ficha de empregado que nao 

aparecem nem como ativos nem como desligados no FGTS Digital juntado; ha 

vinculos ativos no FGTS sem correspondente ficha de empregado; ha vinculos 

desligados no FGTS sem ficha correspondente; e há trabalhadores que possuem 

ficha de registro, mas aparecem no relatorio de desligados, sem que tenham sido 

juntados, de forma organizada, os respectivos documentos rescisorios. 

Além disso, o relatorio de vinculos desligados juntado aos autos não esta 

completo, pois embora indique a existéncia de 54 vinculos desligados, o document 

disponibilizado apresenta apenas a pagina com 20 registros, constando a informag: 

“1.20 de 54 itens”. Tal fato impediu a conferéncia integral dos 54 desligamentos 

constitui, por si s6, falha documental relevante para a fiscalizagao contratual. 

3.1. Resultado quantitativo do confronto 
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Do confronto entre as 115 fichas de empregados e os relatórios do FGTS 

Digital juntados, apurou-se o seguinte: 

Situação verificada Quantidade 

Fichas de empregados que constam como vínculos ativos no FGTS Digital 69 

Fichas de empregados que constam no relatório de desligados do FGTS Digital 15 

Fichas de empregados sem localização nos relatórios de FGTS Digital juntados 31 

Vínculos ativos no FGTS Digital sem ficha de empregado correspondente nos autos 17 

Vinculos desligados no FGTS Digital sem ficha de empregado correspondente nos autos 5 

Em contrato com dedicagdo de mão de obra, a relagdo nominal dos 

empregados, os registros funcionais, os vinculos no FGTS, os comprovantes de 

pagamento, os recolhimentos fundiarios e os documentos rescisérios devem guardar 

correspondéncia légica e documental. No presente caso, essa correspondéncia não 

se verifica. 

3.2. Fichas de empregados que constam como vinculos ativos no FGTS 

Digital 

Foram identificados 69 trabalhadores que possuem ficha de empregado e 

também aparecem no relatério de vinculos ativos do FGTS Digital: 

N° Trabalhador CPF Matricula | Situagdo no confronto 

1 | Inacia Cicera do Nascimento 003.260.491-26 46 Ficha e vinculo ativo 

2 Jandred de Almeida Silva 007.735.091-00 130 Ficha e vinculo ativo 

3 | Lea Fernandes Silva 007.741.251-80 106 Ficha e vinculo ativo 

4 Antonio Jeronimo da Concei¢do Sousa 009.504.733-67 34 Ficha e vinculo ativo 

5 Lidia da Silva Feitosa 010.307.831-28 82 Ficha e vinculo ativo 

6 | Joilton Vale da Silva 014.993.241-38 59 Ficha e vinculo ativo 

7 Elizangela Alves de Barros 017.946.751-40 7 Ficha e vinculo ativo 

8 | Cleide Gongalves de Souza 018.224.521-71 128 Ficha e vinculo ativo 

9 Meiriene Silva de Souza dos Anjos 018.441.331-17 131 Ficha e vinculo ativo 

10 | Rejane Rufino da Silva 020.053.751-28 27 Ficha e vinculo ativo 

11 | Flavio Tavares da Silva 020.055.881-13 54 Ficha e vinculo ativo 

12 | Claudia Maria da Silva Leocardio 021.347.791-28 86 Ficha e vinculo ativo 

13 | Wiliam dos Santos 023.528.961-26 33 Ficha e vinculo ativo 

14 | Katiuscia Silva e Souza 025.113.871-23 72 Ficha e vinculo ativo 

15 | Weldes da Silva Camargo 026.255.351-13 79 Ficha e vinculo ativo 

16 | Gabriela Alves Vieira 028.934.221-01 26 Ficha e vinculo ativo 

17 | Luciana Pereira da Silva 029.575.961-56 129 Ficha e vinculo ativo 

18 | Vinicius Pereira Simdes 031.061.661-18 57 Ficha e vinculo ativo 

19 | Gisele Garcia Barbosa 035.548.011-51 51 Ficha e vinculo ativo 

20 | Wenio Martins Andrade 036.192.381-38 124 Ficha e vinculo ativo 

;21 Wellington Wenceslau de Barros 036.857.901-88 116 Ficha e vinculo ativo 

22 | Adeilson José dos Santos 038.308.884-50 105 Ficha e vincuio ativo 

23 | Gildasio Pereira do Nascimento 040.218.886-16 95 Ficha e vinculo ativo | 

24 | Simony Gongalves da Silva 040.576.543-64 45 Ficha e vinculo ativo 

25 | Graciele Soares Lamounier 042.562.821-30 37 Ficha e vinculo ativo 

26 | Cintia Garcia de Carvalho 042.865.931-42 47 Ficha e vinculo ativo 

27 | Ricardo Pereira 044.201.801-02 50 Ficha e vinculo ativo 
28 | Lemis Antonio de Oliveira 048.272.198-77 31 Ficha e vinculo ativo 
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29 | Danilo Vieira de Souza 050.374.271-69 42 Ficha e vinculo ativo 

30 | Simoni Ferreira 057.062.661-74 30 Ficha e vinculo ativo 

31 | Marcelo Fabio de Lira 057.519.594-00 142 Ficha e vinculo ativo 

32 | Thaynara da Silva Santos 058.020.051-57 44 Ficha e vinculo ativo 

33 | Janaina Guedes Alves 058.504.611-59 111 Ficha e vínculo ativo 

34 | Maria Carolina de Araújo 059.066.801-36 110 Ficha e vínculo ativo 

35 | Graciele Barbosa de Araújo 059.172.001-90 25 Ficha e vinculo ativo 

36 | Manoel Caique da Silva Leite 062.748.263-51 61 Ficha e vinculo ativo 

37 | José Cicero Soares 063.028.488-14 121 Ficha e vinculo ativo 

38 | David Aparecido Nascimento Rocha 069.909.026-12 77 Ficha e vinculo ativo 

39 | Domingos Tino da Silva 070.919.894-90 134 Ficha e vinculo ativo 

40 | Antonio Augusto de Oliveira 119.478.988-92 125 Ficha e vinculo ativo 

41 | Alvaro Martins das Chagas 140.222.314-59 136 Ficha e vinculo ativo 

42 | Vitor Cesar dos Reis 234.005.871-68 109 Ficha e vinculo ativo 

43 | Vivia Soares Poiani 297.243.218-51 118 Ficha e vinculo ativo 

44 | Joaquim Arantes da Silva 311.265.021-20 113 Ficha e vinculo ativo 

45 | Cleidson Marques de Moraes 360.121.491-15 49 Ficha e vinculo ativo 

46 | Luiz Alexandre Sobrinho 416.183.783-68 138 Ficha e vinculo ativo 

| 47 | Rafael Bruno de Andrade 440.442.158-39 107 Ficha e vinculo ativo 

48 | Magda Rosa Soares 507.767.031-53 115 Ficha e vinculo ativo 

49 | Maria Aparecida Ferreira da Silva 547.176.711-04 120 — | Ficha e vinculo ativo 
everiano 

50 | Emenson Conceição de Oliveira 614.231.943-65 94 Ficha e vinculo ativo 

51 | Amildo Fernandes da Silva 625.314.921-00 140 Ficha e vinculo ativo 

52 | Edilson dos Santos 642.945.281-68 119 Ficha e vinculo ativo 

53 | AnaRizia Alves 702.727.661-51 89 Ficha e vinculo ativo 

54 | Daniel Andrade de Oliveira 706.035.901-01 39 Ficha e vínculo ativo 

55 | Tiago Neves da Silva 707.988.061-09 135 Ficha e vinculo ativo 

56 | Guilherme Rodrigues dos Santos 708.011.801-80 74 Ficha e vinculo ativo 

57 | Weliton Aparecido dos Santos 755.250.541-91 103 Ficha e vinculo ativo 

58 | Ana Maria Ramos de Sousa 842.984.051-68 112 Ficha e vinculo ativo 

59 | Rogério Arantes de Souza Silva 862.229.101-49 137 Ficha e vinculo ativo 

60 | Aguimar Ferreira Meireles 862.875.701-91 38 Ficha e vinculo ativo 

61 | Wester da Silveira Sousa 883.778.651-49 143 Ficha e vinculo ativo 

62 | Luiz Henrique Vieira 898.377.621-87 48 Ficha e vinculo ativo 

63 | Marcos Pereira dos Santos 902.215.081-04 141 Ficha e vinculo ativo 

64 | Paulo Cesar dos Santos 902.308.251-68 139 Ficha e vinculo ativo 

65 | Roseli Marques Garcia 915.995.801-44 55 Ficha e vinculo ativo 

66 | Jocivaldo Oliveira dos Santos 941.524.892-00 123 Ficha e vinculo ativo 

67 | Paulo Alves de Sousa 982.240.691-68 85 Ficha e vinculo ativo 

68 ) Valdivino Alves da Silva 982.987.201-72 65 Ficha e vinculo ativo 

69 | Daniel Silveira de Almeida 994.845.441-34 144 Ficha e vinculo ativo 

Embora esses 69 nomes apresentem correspondéncia entre ficha 
e vinculo 

ativo, a regularidade permanece comprometida porque todos os registros estao 

vinculados ao CNPJ n° 46.515.919/0001-19, e não ao CNPJ contratado, além 
de não 

terem sido acompanhados, de forma completa e consolidada, dos comprovantes de 

pagamento salarial, FGTS e encargos correspondentes à totalidade dos 

trabalhadores. 

3.3. Fichas de empregados que aparecem no relatério de desligados 

FGTS Digital 
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Foram identificados 15 trabalhadores que possuem ficha de empregado, mas 

aparecem no relatorio de vinculos desligados do FGTS Digital: 

Nº Trabalhador CPF Matrícula | Situação no confronto 

1 Andreia da Silva Gonçalves 004.595.891-21 102 Ficha + FGTS desligado 

2 Franciele Fernandes da Silva 007.734.431-69 41 Ficha + FGTS desligado 

3 |zabel Gomes de Souza 016.504.181-16 29 Ficha + FGTS desligado 

4 Gilmar Gomes da Silva 035.835.861-23 66 Ficha + FGTS desligado 

5 Gessica Borges dos Santos 056.284.371-07 70 Ficha + FGTS desligado 

6 Erivaldo Ananias da Silva 062.024.804-16 68 Ficha + FGTS desligado 

7 lago Rodrigues da Silva 122.169.186-44 43 Ficha + FGTS desligado 

8 Givaldo Lopes Amorim Júnior 178.312.514-48 78 Ficha + FGTS desligado 

9 Anailson Alves de Matos 603.538.131-68 91 Ficha + FGTS desligado 

10 Adelson Alves de Matos 623.609.811-53 100 Ficha + FGTS desligado 

1 Francisco Martins da Silva 643.826.211-00 92 Ficha + FGTS desligado 

12 Bruno Gomes da Silva 706.036.011-54 52 Ficha + FGTS desligado 

13 Esmeralda Firmino 712.031.281-26 90 Ficha + FGTS desligado 

14 | Elson Alves Ferreira 855.844.871-04 64 Ficha + FGTS desligado 

15 | Alexandra Lopes Rocha de Brito 980.137.931-68 | 84 | Ficha + FGTS desligado 

Essa inconsisténcia impde a apresentagdo dos documentos rescisorios 

correspondentes, especialmente termo de rescisao, comprovante de p
agamento das 

verbas rescisorias, guias de FGTS rescisorio, extratos da conta v
inculada e demais 

documentos correlatos. A auséncia de apresentação organizada d
esses documentos 

impede a fiscalização de aferir se houve efetiva quitação das obrig
agdes decorrentes 

dos desligamentos. 

3.4. Fichas de empregados sem correspondéncia nos re
latérios de FGTS 

Digital juntados 

Foram identificados 31 trabalhadores que possuem fic
ha de empregado nos 

autos, mas nao foram localizados nem no relatério de vin
culos ativos nem no relatorio 

de vinculos desligados do FGTS Digital juntado: 

Nº Trabalhador CPF Matricula Situagdo no confronto — | 

1 Rodrigo Bezerra da Silva 001.597.361-10 58 Ficha sem vinculo localizado 

2 Regiane Bezerra da Silva 014.934.831-29 28 Ficha sem vinculo localizado 

3 Jessica Soares da Silva 023.194.931-66 17 Ficha sem vinculo localizado 

4 Lucas Eduardo Ferreira de Lima 024.227.751-95 101 Ficha sem vinculo localizado | 

5 Renata Maria de Jesus 030.386.051-07 7B Ficha sem vínculo localizado 

6 Vagner Pires França | 036.748.031-00 76 Ficha sem vinculo localizado 

7 Lazaro Diego da Silva 040.883.611-30 127 Ficha sem vinculo localizado 

8 Priscila Guedes de Sousa 042.070.861-88 56 Ficha sem vinculo localizado 

9 | Jonatan Santos de Jesus 044.874.261-62 40 Ficha sem vinculo localizado 

10 | Walington Oliveira Magalhães 050.742.691-64 99 Ficha sem vinculo localizado 

11 | Valdeir Alves dos Santos 051.014.221-42 35 Ficha sem vinculo localizado 

12 | José Arnaldo Sobreira de Lima 056.835.241-64 75 Ficha sem vinculo localizado 

13 | Oseias Lima Ferreira 063.721.291-67 122 Ficha sem vinculo localizado ) 

14 | Vanderson Gomes dos Santos 069.243.591-32 63 Ficha sem vinculo localizado / 

15 | Werleson dos Santos Ribeiro 076.568.561-29 87 Ficha sem vinculo localizado/ 

16 | João Maciel dos Santos 079.555.954-24 67 Ficha sem vinculo localizado 
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17 | Roni Flavio Melo 094.441.274-27 108 Ficha sem vinculo localizado 

18 | Roberto da Silva 257.763.668-79 80 Ficha sem vinculo localizado 

19 | Miriam Clemente da Silva 436.095.891-91 114 Ficha sem vinculo localizado 

20 | José Carlos da Silva Junior 702.601.771-30 60 Ficha sem vinculo localizado 

21 | Tainara Barbosa da Silva 702.731.361-86 62 Ficha sem vinculo localizado 

22 | Lara Fernanda Nogueira Barbosa 705.095.701-19 83 Ficha sem vinculo localizado 

23 | Rodrigo Lima de Matos 705.332.851-19 88 Ficha sem vinculo localizado 

24 Luiz Gabriel Vicente da Silva 710.598.171-79 32 Ficha sem vinculo localizado 

25 | José Roberto da Silva 712.070.021-94 132 Ficha sem vinculo localizado 

26 | Kaique Daniel Nogueira 715.137.211-60 97 Ficha sem vinculo localizado 

27 | Ricardo Batista Silva 727.639.221-04 36 Ficha sem vinculo localizado 

28 | Valdeir Rodrigues Nunes 756.385.921-72 126 Ficha sem vinculo localizado 

29 | Sinomar da Silva Ferreira 854.104.701-68 98 Ficha sem vinculo localizado 

30 | William Barcelos Soares 958.548.001-87 81 Ficha sem vinculo localizado 

31 | Marcos da Silva Santos 986.385.051-91 53 Ficha sem vinculo localizado 

A existéncia de 31 fichas de empregados sem correspondéncia nos relatérios 

de FGTS Digital juntados impede a fiscalização de confirmar se tais trabalhadores 

possuiam vinculo fundiario regularmente declarado, se estavam ativos, desligados, 

ausentes do relatério por falha documental ou se houve omissão de informações 

relevantes. A inconsisténcia compromete diretamente a aferição da regularidade dos 

recolhimentos de FGTS e reforca a insuficiéncia da documentagao apresentada. 

3.5. Vinculos ativos no FGTS Digital sem ficha de empregado 

correspondente 

Também foram identificados 17 vinculos ativos no FGTS Digital que nao 

possuem ficha de empregado correspondente nos autos: 

Nº Trabalhador no FGTS Digital CPF Matricula Situação no confronto 

1 Artur Ferreira da Silva 000.589.911-74 7 Ativo no FGTS sem ficha 

2 Silvani Pereira da Silva 002.044.351-02 2 | Ativo no FGTS sem ficha 

3 Iran Ferreira Dourado 004.563.111-57 19 Ativono FGTS semficha | 

4 Ecivaldo Alves Pinto 019.348.261-46 6 Ativo no FGTS sem ficha 

5 | Deividi dos Santos 022.606.870-67 8 Ativo no FGTS sem ficha 

[ Lourença Ribeiro 029.678.771-07 12 Ativo no FGTS sem ficha 

7 Pascoal Viturino 030.882.441-59 1 Ativo no FGTS sem ficha 

8 Maria Marques 039.056.651-90 10 Ativo no FGTS sem ficha 

9 Fabio Menezes Gloria — 041.561.601-81 5 Ativo no FGTS sem ficha 

10 | Eva Juliana Gloria 045.656.341-55 133 Ativo no FGTS sem ficha 

11 | Carlito de Sousa 059.038.051-67 3 Ativo no FGTS sem ficha 

12 | Leidivan Ribeiro da 071.228.081-22 17 Ativo no FGTS sem ficha 

13 | Wilian Vieira Andrade 073.303.861-11 4 Ativo no FGTS sem ficha 

14 | Jhonatan Barreira 076.432.341-59 15 Ativo no FGTS sem ficha 

15 | Luan Pereira Rodrigues 090.068.491-70 18 Ativo no FGTS sem ficha 

16 Gabriely Pereira Gloria 107.328.981-88 104 Ativo no FGTS sem ficha 

17 Wilciomar Pires 967.529.801-44 24 Ativo no FGTS sem ficha 

A inconsisténcia é relevante porque revela vinculos ativos no FGTS Digital / 

sem correspondente ficha funcional juntada à fiscalização. Desse modo, não ha/ [ 
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documentação minima apta a demonstrar, em relação a esses trabalhadores, data de 

admissão completa, cargo, jornada, local de atuação, registro funcional, vinculação 

ao contrato municipal ou comprovação de que integravam regularmente a equipe 

alocada na execução do Contrato nº 067/2025. 

3.6. Vinculos desligados no FGTS Digital sem ficha de empregado 

correspondente 

Foram identificados ainda 5 vínculos desligados no FGTS Digital sem ficha 

de empregado correspondente nos autos: 

Nº Trabalhador no FGTS Digital CPF Matricula Situagio no confronto 

1 Adeci Dias Lustosa 027.770.511-86 21 Desligado no FGTS sem ficha 

2 Gabriel Pinheiro 045.635.611-85 23 Desligado no FGTS sem ficha 

3 Irismar Dias Barros 056.687.141-60 13 Desligado no FGTS sem ficha 

4 Douglas Neres 083.025.061-17 16 Desligado no FGTS sem ficha 

5 Delmon Alves 913.828.741-20 14 Desligado no FGTS sem ficha 

Essa situação demonstra que existem vinculos desligados registrados n
o 

FGTS Digital sem a respectiva ficha de empregado nos autos, o que i
mpede a 

fiscalizagdo de verificar se tais trabalhadores prestaram servigos no contrato 

municipal, se foram substituidos, se tiveram verbas rescisérias q
uitadas, se houve 

recolhimento de FGTS rescisorio e se a empresa cumpriu as obrigações decorrentes 

dos desligamentos. 

3.7. Conclusão técnica do confronto 

O confronto analitico entre as fichas de empregados e
 os relatérios de 

vinculos do FGTS Digital evidencia que a documentação
 é insuficiente e inconsistente 

para comprovar a regularidade da execução contratual. 
A divergência não se restringe 

à existência de documentos em CNPJ diverso d
o contratado. Ha, além disso, 

incompatibilidade interna entre os próprios documentos traba
lhistas apresentados ou 

levantados pela fiscalização. 

Em síntese, foram constatados os seguintes problemas objeti
vos: 

a) todas as fichas de empregados examinadas estão vincu
ladas ao CNPJ nº 

46.515.919/0001-19, diverso do CNPJ contratado pelo Mu
nicípio; 

b) os relatórios do FGTS Digital também foram extraidos em nome do CNPJ 

nº 46.515.919/0001-19, e não da contratada formal; 
OO 

c) das 115 fichas de empregados, apenas 69 possuem correspondência com 

vínculos ativos no FGTS Digital; 
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d) 15 empregados com ficha aparecem como desligados no FGTS Digital, 

sem apresentação organizada dos documentos rescisórios correspondentes; 

e) 31 empregados com ficha não foram localizados nem como ativos nem 

como desligados nos relatórios de FGTS Digital juntados; 

f) 17 vínculos ativos no FGTS Digital não possuem ficha de empregado 

correspondente nos autos; 

g) 5 vinculos desligados no FGTS Digital não possuem ficha de empregado 

correspondente nos autos; 

h) o relatério de desligados juntado esta incompleto, pois indica 54 vinculos 

desligados, mas apresenta apenas 20 registros para conferéncia; 

i) a documentagao não apresenta quadro consolidado que identifique, por 

competéncia, quais empregados estavam efetivamente vinculados a execugao do 

contrato municipal; 

j) não ha demonstragao individualizada e completa de pagamento salaria
l, 

recolnimento fundiario e regularidade previdenciaria para a totalidade dos 

trabalhadores envolvidos. 

Diante desse cenario, a fiscalizagdo não possui seguranca técnic
a para 

reconhecer a regularidade trabalhista, fundiaria e documental da exec
ugéo contratual. 

Ao contrario, o confronto nominal e por CPF reforça a existéncia
 de falhas graves de 

controle, auséncia de rastreabilidade dos empregados, possivel utilização de 

estrutura empresarial diversa daquela contratada e descump
rimento das obrigagdes 

documentais assumidas perante o Municipio. 

Tais achados, somados à auséncia de manifestacéo sufici
ente da contratada 

após a Notificaggo Administrativa nº 010/2026, constituem fundamento técnico 

relevante para a adoção das providências rescisórias, sem prej
uízo da retenção ou 

glosa de valores, comunicação aos órgãos competentes, apuração de 

responsabilidade administrativa e demais medidas necessárias à proteção do 

interesse público e dos trabalhadores vinculados à prestação
 dos serviços. 

IV — DA INSUFICIENCIA DOS DOCUMENTOS DE PAGAMENTO, DA
 

AUSENCIA DE COMPROVAGAO GLOBAL DA REGULARIDADE SALARI
AL E DA 

PERSISTENCIA DO DESCUMPRIMENTO APOS A NOTIFICAGAO 

Além das inconsisténcias verificadas no confronto entre as fichas dé 

empregados e os relatórios de vínculos do FGTS Digital, a fiscalização també í 

V / 
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analisou os documentos levantados quanto à suposta comprovagao de pagamento 

dos trabalhadores vinculados à execução do Contrato Administrativo nº 067/2025. 

A analise revela que os documentos disponiveis não são suficientes para 

demonstrar, de forma global, segura e individualizada, a quitação integral das 

obrigagdes salariais, fundiarias e previdenciérias relativas aos empregados utilizados 

na prestagao dos servigos publicos de limpeza urbana. 

A insuficiéncia documental decorre de trés fatores principais: primeiro, os 

comprovantes e demonstrativos examinados não estéo vinculados ao CNPJ da 

empresa contratada pelo Municipio; segundo, a documentagéo nao contempla, de 

modo consolidado, todos os trabalhadores identificados nos registros funcionais e nos 

relatérios de vinculos; terceiro, não houve apresentação de manifestagéo formal da 

contratada esclarecendo as divergéncias, justificando a utilizagao de outro CNPJ, 

comprovando a regularidade da folha e afastando os relatos de inadimplemento 

salarial que motivaram a Notificação Administrativa nº 010/2026. 

Conforme já registrado, o Contrato Administrativo nº 067/2025 foi celebrado 

com a empresa Dinamica Ambiental e Incorporadora Ltda., inscrita no CNPJ nº 

11.454.202/0001-20. Todavia, os demonstrativos de pagamento, folh
as de ponto e 

documentos correlatos analisados pela fiscalizagao aparecem vinculad
os a empresa 

Dinamica Administragdo Ltda., CNPJ n° 46.515.919/0001-19, ou a 
denominagdes 

operacionais que não correspondem a contratada formal. 

Essa circunstancia impede que tais documentos sejam considerados 

comprovagdo plena do adimplemento contratual da empresa efetivamente 

contratada. Ainda que determinados recibos ou comprov
antes bancarios indiquem 

pagamentos pontuais, eles nao esclarecem a relação 
juridica entre a contratada 

formal e a empresa que aparece como empregadora, tampouco
 demonstram que a 

totalidade da mão de obra alocada no contrato municipal foi d
evidamente remunerada 

pela pessoa juridica responsavel perante a Administragao. 

O Termo de Referéncia exige que, quando solicitado pe
la Administrag&o, 

sejam apresentados documentos aptos a comprovar a re
gularidade trabalhista e 

social da execugéo, incluindo folha analitica de pagamento, c
ontracheques ou recibos 

de depósito bancario, GFIP, extratos de INSS e FGTS de emp
regados, comprovantes 

de beneficios legais e convencionais e demais documentos pertin
entes, vejamos: 
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6.33.1.3. Quando solicitado _pela Administração 

contratante, deverdo ser apresentados os sequintes 

documentos: 
6.33. GFIP do més_anterior e/ou extrato das 

contas do INSS e FGTS de qualquer empregado; 

6.33.1.3.2. Cópia da folha analitica de pagamento de 

qualquer més, com identificacdo da contratante como 

tomadora dos servicos; 
6.33.1.3.3. Cópia dos contracheques dos empregados 
ou recibos de depésito bancario; 
6.33.1.3.4. Comprovantes de fornecimento dos 

beneficios legais e convencionais (vale-transporte, 

No caso concreto, porém, a documentagéo levantada não apresenta quadro 

consolidado que permita a conferéncia de todos esses elementos. Não ha, de forma 

organizada, relagdo Unica de trabalhadores da competéncia margo/2026, 

acompanhada dos respectivos comprovantes de pagamento salarial, contracheques, 

comprovantes de depósito, recolhimentos de FGTS e encargos previdenciarios. 

Também não ha demonstracao de correspondéncia entre os trabalhadores que 

compareceram à Prefeitura, os nomes constantes das fichas de empregados, os
 

vinculos ativos no FGTS Digital, os vinculos desligados e os comprovantes de 

pagamento eventualmente localizados. 

A empresa foi formalmente notificada para proceder ao pagamento i
ntegral 

dos salarios em atraso referentes à competéncia margo/2026 e comprovar 

documentalmente tal adimplemento, e ainda foi intimada a apresent
ar, no prazo de 5 

dias, a documentação completa relativa a todos os empregados vinculados à 

execução do Contrato nº 067/2025, abrangendo relação nominal,
 registros funcionais, 

folha analítica de pagamento, holerites, recibos bancários, GFIP, 
extratos de INSS e 

FGTS, comprovantes de recolhimento do FGTS, comprovantes previdenciários, 

benefícios legais e convencionais, CRF/FGTS, CNDT e certid
ões fiscais. 

A empresa, todavia, não apresentou resposta formal suficiente, não 

demonstrou a regularização integral da situação e não esclare
ceu a divergência de 

CNPJ. A inércia da contratada, especialmente após notifica
ção formal, configura 

descumprimento do dever de cooperação com a fiscalizagé
o contratual. O Contrato 

nº 067/2025 impde & contratada o dever de atender as dete
rminagdes regulares 

emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior, presta
r esclarecimentos e 

informações solicitadas e garantir a Administragao acesso aos documentos relativos 

à execugao dos servigos. 

Essa omissão fragiliza a continuidade da relagao contratual porque impede % 

exercício ordinário da fiscalização. Em contrato administrativo de serviço contínuo ¢ A 

essencial, a Administração não pode permanecer vinculada a empresa que não | 
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demonstra capacidade de comprovar a regularidade de seus empregados, 
não 

atende às determinações formais do fiscal, utiliza documentação vinculada a CNPJ 

diverso e não afasta relatos de inadimplemento salarial. 

A conduta também compromete a confiança administrativa necessária à 

execução do contrato. A relação contratual não se resume à prestação material do 

serviço; exige transparência, rastreabilidade, regularidade documental e plena 

cooperação com a fiscalização. Quando a empresa deixa de apresentar os 

documentos exigidos, não esclarece divergências substanciais e não comprova a 

quitação das obrigações trabalhistas, a Administração perde a segurança minima 

para manter a contratação sem risco ao interesse público e aos trabalhadores. 

Por tais razões, sob a perspectiva técnica, a insuficiência dos documentos de 

pagamento, somada à ausência de manifestação efetiva da contratada e à 

persistência das inconsistências após a notificação, constitui fundamento releva
nte 

para a rescisão unilateral do Contrato Administrativo nº 067/2025, sem prejuízo 
da 

adoção de medidas complementares de retenção, glosa, execução de garantia, 

comunicação aos órgãos de fiscalização trabalhista e instauração de proc
edimento 

de responsabilização administrativa. 

V - DO ENQUADRAMENTO TÉCNICO DO DESCUMPRIMENTO 

CONTRATUAL E DA MOTIVAÇÃO PARA A RESCISÃO UNILAT
ERAL 

A fiscalização contratual, após exame dos documentos levanta
dos no curso 

da execução do Contrato Administrativo nº 067/2025, con
clui que os fatos apurados 

não configuram mera falha formal, tampouco inconsist
ência documental de baixa 

relevância. Ao contrário, evidenciam descumprimento 
substancial de obrigações 

essenciais à manutenção da avença, especialmente por envolver 
contrato de serviço 

contínuo, essencial e com dedicação intensiva de mão de obra. 

O Contrato Administrativo nº 067/2025 foi firmado com a e
mpresa Dinamica 

Ambiental e Incorporadora Ltda., inscrita no CNPJ nº 11.454.202/0001-20, sendo 

essa a pessoa juridica que assumiu, perante o Municipio, 
a responsabilidade pela 

execugdo do objeto, pelo cumprimento das obrigagoes contratuais, trabalhistas, 

previdenciarias, fundiarias e fiscais, e pela apresentagdo
 dos documentos exigidos 

pela Administragao. 

Nao obstante, a documentação analisada demonstra que os registros 

funcionais, as fichas de empregados, os relatérios de vinculos do FG
TS Digital, os 

demonstrativos de pagamento e demais elementos de controle trabalhista enc
ontramy” 

se vinculados ao CNPJ nº 46.515.919/0001-19, identificado como Dinamica 

Administragao Ltda., pessoa juridica distinta daquela contratada pelo Municipio. / 

la 
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Tal divergência compromete o núcleo da execução contratual. A 

Administração contratou empresa determinada, identificada por CNPJ especifico, e 

não grupo empresarial, arranjo operacional informal ou terceira pessoa juridica não 

submetida ao procedimento de contratagdo. A execução por CNPJ diverso, sem 

autorização municipal identificada, viola a rastreabilidade da contratagéo e impede a 

fiscalizagéo de afirmar, com seguranga, que a contratada formal esta cumprindo 

diretamente as obrigações assumidas. 

A gravidade do achado é reforcada porque o Contrato Administrativo nº 

067/2025 prevé expressamente a inadmissibilidade de subcontratagéo do objeto. 

Assim, a utilizagao de outra pessoa juridica para registrar, remunerar ou suportar a 

mão de obra vinculada & execução do servigo, sem autorização formal do Municipio, 

apresenta-se incompativel com a disciplina contratual pactuada. 

A irregularidade não foi esclarecida pela contratada. Mesmo após a 

Notificação Administrativa nº 010/2026, não foi apresentada justificativa formal apta a 

explicar a razão pela qual os empregados utilizados nos serviços municipais cons
tam 

vinculados a CNPJ diverso; não foi juntado documento que comprove autor
ização de 

subcontratação, cessão operacional, assunção de folha ou qualquer in
strumento 

jurídico que regularize a atuação da Dinâmica Administração Ltda. 
na execução do 

contrato; tampouco foi demonstrada a responsabilidade direta 
da contratada formal 

pelos trabalhadores alocados. 

Essa omissão é incompativel com os deveres de transparé
ncia, cooperagao 

e prestação de contas que regem a execução dos contrato
s administrativos. O 

contrato imp&e à contratada o dever de atender as determ
inagdes da fiscalizagéo, 

prestar esclarecimentos, garantir acesso aos document
os relativos à execução e 

manter as condicoes exigidas para habilitagao durante to
da a vigéncia do ajuste. 

No presente caso, a fiscalização requisitou tais document
os por meio da 

Notificagdo Administrativa n° 010/2026, expedida após o comparecimento de 

trabalhadores à Prefeitura Municipal, em 16/04/2026, relatando auséncia de 

pagamento dos salarios da competéncia margo/2026 e dúvidas quanto ao 

recolhimento de FGTS. A empresa foi advertida quanto as co
nsequéncias do nao 

atendimento, inclusive retengéo, glosa, execugao de garantia, responsabilizagéo 

administrativa e adogao de medidas tendentes a rescisao contra
tual. 

A contratada, todavia, nao demonstrou regularização integral. A 

documentagao levantada permaneceu incompleta, inconsistente e vinculada
 a CNPJ 

diverso do contratado. Nao houve comprovagéo global e segura de que todos o
s/ 

trabalhadores receberam os salarios devidos; não houve comprovagdo plena doZ/'— 

depósitos de FGTS; não houve apresentação organizada dos documentos rescisórig / 
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dos trabalhadores desligados; e não houve conciliação entre fichas de empregados, 

vínculos ativos, vínculos desligados, folhas de pagamento e comprovantes bancários. 

O confronto analítico realizado pela fiscalização demonstrou que, das 115 

fichas de empregados, apenas 69 possuem correspondência com vínculos ativos no 

FGTS Digital; 15 correspondem a vínculos desligados; e 31 não foram localizadas 

nem como ativos nem como desligados nos relatórios disponibilizados. Além disso, 

foram identificados 17 vínculos ativos no FGTS Digital sem ficha de empregado 

correspondente e 5 vínculos desligados sem ficha correspondente. O relatório de 

desligados também se mostrou incompleto, pois indica 54 vínculos desligados, mas 

apresenta apenas 20 registros para conferência. 

Esses dados revelam ausência de controle confiável da mão de obra. Em 

contrato de limpeza urbana, a identificação precisa dos empregados alocados é 

indispensável para verificar a regularidade da prestação, a adequação da equipe, o 

pagamento de salários, o recolhimento de encargos e a substituição regular de 

trabalhadores. Sem essa rastreabilidade, a Administração fica impedida de atestar, 

com segurança, a execução regular do objeto sob o prisma trabalhista e documental. 

Também se constata risco concreto de esvaziamento da responsabilidade 

trabalhista da empresa contratada. A divergéncia de CNPJ permite a for
magéo de 

cenario no qual a contratada formal, CNPJ nº 11.454.202/0001-20, p
ode não figurar 

como empregadora direta dos trabalhadores, enquanto a pessoa jurid
ica que aparece 

nos registros, CNPJ n° 46.515.919/0001-19, não integra formalmente o 
contrato 

administrativo. Essa estrutura fragiliza a cobranga administrativa, dificulta eventual 

responsabilizagao e amplia o risco de passivo trabalhista perante o Mu
nicipio. 

A manutengao do contrato nessas condicoes não é recomendavel. A 

execugao administrativa exige certeza minima quanto à identidade d
o contratado, aos 

empregados utilizados, aos pagamentos realizados, aos recolhimen
tos efetuados e a 

responsabilidade pelos encargos decorrentes da prestação. Quando
 esses elementos 

se tornam incertos, incoerentes ou não comprovados, a continuidad
e da contratagéo 

passa a representar risco ao interesse publico. 

O inadimplemento salarial relatado pelos trabalhadores reforça a gravidad
e 

do quadro. A obrigação de pagamento dos salários é própria da e
mpregadora e não 

se condiciona ao pagamento da fatura pela Administração, especialmente
 porque, 

conforme consignado na Notificação Administrativa nº 010/2026, a nota fiscal
 de 

margo/2026 foi emitida em 02/04/2026, a liquidação ocorreu em 09/04/2026 e o prazo 

contratual de pagamento pelo Município ainda não havia se encerrado. /\ 

Dessa forma, não se identifica justificativa técnica para imputar Á 

Administração a inadimplência salarial comunicada pelos trabalhadores. Ao cont ari 
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os elementos disponíveis indicam falha de organização e adimplemento da própria 

contratada ou da estrutura empresarial por ela utilizada, sem que tenha sido 

apresentada justificativa idônea. 

A fiscalização também considera que a ausência de comprovação do FGTS 

e dos documentos rescisórios agrava o descumprimento. A regularidade fundiária é 

obrigação essencial em contrato com dedicação de mão de obra, e a existência de 

empregados desligados sem documentação rescisória organizada impede a 

validação das substituições e da quitação das obrigações decorrentes dos 

encerramentos de vínculo. 

O conjunto dos fatos evidencia que a contratada descumpriu obrigações 

contratuais relevantes, deixou de atender adequadamente à notificação, não 

comprovou a regularidade trabalhista e fundiária, não esclareceu a utilização de C
NPJ 

diverso e comprometeu o exercício da fiscalização administrativa. 

Assim, sob o ponto de vista técnico, estão presentes elementos su
ficientes 

para recomendar a rescisão unilateral do Contrato Administrativo nº
 067/2025. A 

medida se mostra adequada porque busca cessar execugao contratual 
marcada por 

inconsisténcias graves; necesséria porque a contratada nao sanou as f
alhas mesmo 

após notificacao; e proporcional porque os riscos decorrentes d
a manutengéo do 

contrato superam os efeitos da extingao, desde que a Administração a
dote medidas 

de transigao para preservar a continuidade dos servigos publicos.
 

A recomendação de rescisão unilateral não afasta a necessidade de 

assegurar contraditorio e ampla defesa a contratada nos autos
 préprios, tampouco 

impede a adogéo de medidas complementares. Ao contrar
io, a rescisdo deve ser 

instruida com os documentos já levantados, as certidoes de inadimplemento e 

auséncia de apresentagéo documental, os relatorios de fiscal
ização, a notificagao 

administrativa, a comprovação de ciéncia da empresa e eventual manif
estacédo 

juridica, permitindo decisao motivada da autoridade compete
nte. 

Diante disso, a fiscalizagdo manifesta-se tecnicamente pela adoção 
das 

providéncias necessarias à rescisao unilateral do Contrato Administrativo n°® 

067/2025, sem prejuizo de retengéo ou glosa de valores eve
ntualmente devidos, 

execução da garantia contratual, comunicagao aos orgaos d
e fiscalizagao trabalhista 

e fundiaria, apuração de responsabilidade administrativa e adoç
ão de providéncias 

para continuidade dos servigos de limpeza urbana. 

ê á 

VI — DA NECESSIDADE DE RESGUARDO DO INTERESSE PUBLICO, DA 

CONTINUIDADE DOS SERVIGOS E DA MITIGAÇÃO DE RISCOS TRABALHISTAS , 
/ 
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A recomendação técnica pela rescisão unilateral do Contrato Administrativo 

nº 067/2025 não decorre apenas da identificação de irregularidades formais nos 

documentos examinados. A medida se impõe, sobretudo, pela necessidade de 

resguardar o interesse público, preservar a continuidade dos serviços essenciais de 

limpeza urbana e reduzir riscos administrativos, operacionais e trabalhistas 

decorrentes da permanência da avença em condições de insegurança documental e 

jurídica. 

O objeto contratado possui natureza essencial. A execução de serviços de 

limpeza urbana, varrição, coleta, capina, raspagem, pintura de meio-fio e coleta 

domiciliar de resíduos sólidos guarda relação direta com a saúde pública, a 

salubridade ambiental, a conservação dos espaços urbanos, o bem-estar da 

população e o funcionamento regular do Município. Assim, eventual instabilidade na 

força de trabalho empregada na execução do contrato pode gerar efeitos imediatos 

sobre a coletividade. 

Nesse contexto, o inadimplemento salarial relatado pelos trabalhadores, a 

ausência de comprovação suficiente dos depósitos de FGTS, a falta de demon
stração 

dos encargos previdenciários e a inconsistência entre fichas de empregados, 
vínculos 

ativos e vínculos desligados não são questões periféricas. Tais falhas atingem 

diretamente a base operacional do contrato, pois os serviços dependem da 

disponibilidade regular de trabalhadores, da manutenção da equipe, da pont
ualidade 

salarial, da regularidade dos vínculos e da confiança mínima na est
rutura empresarial 

responsavel pela execugao. 

A situação torna-se ainda mais grave diante da utilização 
reiterada do CNPJ 

nº 46.515.919/0001-19 — Dinamica Administração Ltda. nos d
ocumentos de execugao 

trabalhista, quando o contrato foi celebrado com a empres
a Dinamica Ambiental e 

Incorporadora Ltda., CNPJ nº 11.454.202/0001-20. Essa
 divergéncia compromete a 

identificagao segura da pessoa juridica responsavel pela m
ão de obra e dificulta a 

atuação da Administragdo em caso de inadimplemento, s
ubstituicao irregular de 

trabalhadores, reclamagdes trabalhistas, pendéncias ou resc
isões não quitadas. 

Tal omissao impede a fiscalizagdo de reconhecer a regularidade da 

execugdo. A continuidade do contrato nessas condigées pode
ria ser interpretada 

como tolerancia administrativa à execugao por estrutura empresarial ndo autorizada, 

inclusive em possivel afronta a clausula contratual que veda a subcontrata
géo. Essa 

tolerancia, além de incompativel com o dever de fiscalizagéo, poderia ampliar o r
iscg” * 

de responsabilizagdo do Municipio por eventual omissão no acompanhamento 
das 

obrigagoes trabalhistas e sociais. 
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A rescisão unilateral, portanto, deve ser compreendida como medida de 

proteção, e não como providéncia meramente punitiva. O objetivo técnico é impe
dir 

que a execugdo permanega vinculada a documentação inconsistente, que os 

trabalhadores continuem expostos a inadimplemento salarial e que o Municipio 

permaneca submetido a risco operacional e juridico sem possibilidade de fiscalizagao 

efetiva. 

Deve-se observar, ainda, que a empresa foi previamente notificada e 

advertida quanto às consequéncias da não regularizagao. A Notificagdo 

Administrativa nº 010/2026 oportunizou & contratada comprovar o pagamento dos 

salarios, apresentar documentos trabalhistas, previdenciarios, fundiarios e fi
scais, 

demonstrar a regularidade da execução e esclarecer eventuais inconsisténcia
s. A 

auséncia de manifestagao suficiente após essa oportunidade reforga a necessidade 

de atuação administrativa mais contundente. 

A Administragéo nao esta obrigada a aguardar a paralisagao completa dos 

servigos, o ajuizamento de reclamagdes trabalhistas, a multiplicagao de déb
itos ou a 

consolidagao de dano ao erario para agir. Ao contrario, o dever de fiscalizag
ao impoe 

atuação preventiva, especialmente quando já existem indicios concretos de 

descumprimento contratual e a empresa não demonstra capacidade de regularizac&o. 

Sob a perspectiva da continuidade do servigo publico, a rescisao uni
lateral 

deve ser acompanhada de providéncias paralelas de transição, a fim de evitar 

descontinuidade na limpeza urbana. Recomenda-se que a au
toridade competente 

determine, de forma concomitante, a elaboragao de plano operacional de 

continuidade, com avaliagdo de contratagéo substitutiva, adocdo de medidas 

emergenciais permitidas pela legislagao, levantamento dos quanti
tativos minimos de 

equipes e equipamentos e definigao de cronograma de transigao.
 

A providéncia rescisoria, portanto, deve ser precedida ou acompanha
da de 

planejamento administrativo minimo, preservando-se a prest
ação dos servicos a 

populagao. Impondo à Administragéo o dever de substituir a execução insegura por 

arranjo juridicamente regular, transparente e fiscalizavel. 

Também se recomenda a adogéo de cautelas financeiras. Consi
derando os 

indicios de inadimplemento salarial e fundiario, bem como a auséncia de 

comprovagéo integral dos pagamentos, recomenda-se a retenção p
roporcional de 

valores eventualmente devidos, a glosa de parcelas incompativeis com a
 execugao 

comprovada, a execugéo de garantia contratual, se existente, e eventual 
pagamento 

direto aos trabalhadores, se preenchidos os requisitos contratuais e legais aplicaveis. 

Recomenda-se que a retengéo ou glosa seja realizada a partir 

levantamento financeiro especifico, indicando as competéncias executadas, n 
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fiscais emitidas, liquidações realizadas, valores pagos, valores pendentes, folha 

estimada, encargos incidentes e eventuais verbas trabalhistas não comprovadas, 

com o objetivo de resguardar o interesse público e evitar que recursos públicos sejam 

liberados sem segurança quanto ao adimplemento das obrigações vinculadas à 

execução contratual. 

No plano técnico, a manutenção do contrato apresentaria riscos superiores à 

sua extinção planejada. Manter a avença significaria admitir a continuidade de 

serviços prestados sob documentação incompatível com o CNPJ contratado, sem 

comprovação suficiente de salários, FGTS, encargos e rescisões, e sem resposta 

idônea da contratada à notificação. Rescindir, por outro lado, permite reorganizar a 

execução do serviço, exigir a apresentação final de documentos, apurar 

responsabilidades, proteger valores públicos e adotar contratação substitutiva 

regular. 

Porisso, a fiscalização entende que a rescisão unilateral é medida adequada, 

necessaria e proporcional. Adequada, porque enfrenta diretamente o 

descumprimento contratual constatado. Necessaria, porque a empresa nao 

demonstrou regularizagéo mesmo após notificagao. Proporcional, porque os risco
s de 

manutenção do ajuste superam os ônus da extingdo, desde que acompanhada 
de 

plano de continuidade e medidas de transicao. 

A presente motivação técnica, portanto, recomenda a rescisão nao se 

fundamentando somente em um unico fato isolado, mas no conjunto de 

irregularidades apuradas, quais sejam: inadimplemento salarial relatado;
 auséncia de 

comprovação global de pagamento; indicios de irregularidade no FG
TS; falta de 

comprovagao de encargos previdenciarios e verbas rescisorias; diverg
éncia entre o 

CNPJ contratado e o CNPJ dos documentos de execugao; auséncia de autorizagao 

para execugéo por terceira pessoa juridica; inconsisténcias nomina
is entre fichas e 

vinculos; documentação incompleta; inércia após notificacao; e ris
co a continuidade 

segura do servigo publico. 

Deste modo, recomenda-se que a autoridade competente dé pro
sseguimento 

ao procedimento de rescis@o unilateral do Contrato Administrativo nº 067/2025, 

assegurando-se a formalização dos atos necessarios, indispensave
is à preservação 

do interesse publico. 

VIl - CONCLUSAO TECNICA 

A vista da analise realizada, a fiscalizagdo contratual conclui que os 

elementos documentais constantes dos autos revelam quadro de descumprimerito *\ 

Administrativo nº 067/2025. 
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A irregularidade inicialmente identificada a partir do comparecimento dos 

trabalhadores à Prefeitura Municipal, em 16/04/2026, não foi superada pela empresa 

contratada. Ao contrário, os documentos posteriormente levantados evidenciaram 

inconsistências mais amplas, especialmente quanto à identidade da pessoa jurídica 

utilizada na execução trabalhista, à ausência de comprovação integral dos salários, à 

falta de demonstração suficiente dos recolhimentos de FGTS, à inexistência de 

conciliação entre fichas de empregados e vinculos declarados no FGTS Digital, e a 

não apresentagao organizada dos documentos rescisérios dos trabalhadores 

desligados. 

Reforga-se que, o contrato foi celebrado com a empresa Dinamica Ambiental 

e Incorporadora Ltda., inscrita no CNPJ nº 11.454.202/0001-20, sendo essa a pessoa 

juridica que assumiu as obrigagdes perante o Municipio. Todavia, as fichas de 

empregados, os relatorios de vinculos do FGTS Digital, os demonstratives de 

pagamento e os documentos correlatos analisados pela fiscalizagdo aparecem 

vinculados à empresa Dinamica Administragao Ltda., CNPJ nº 46.515.919/0001-19, 

pessoa juridica diversa daquela contratada. 

Assim, esta fiscalização entende que os apontados citados sao suficientes 

para comprometer a confiabilidade da execução contratual, sobretudo 
porque o 

Contrato Administrativo nº 067/2025 veda a subcontratagéo do obje
to, e não foi 

identificado nos autos qualquer ato formal de autorizagéo municipal para que terce
ira 

pessoa juridica registrasse, remunerasse, gerisse ou suportasse a mao de ob
ra 

utilizada nos serviços de limpeza urbana. 

A utilização de CNPJ diverso interfere diretamente na fiscalizagdo das 

obrigagoes trabalhistas, previdenciarias e fundiarias, pois impede a A
dministragao de 

afirmar, com seguranga, que a empresa contratada esta cumprindo 
as obrigagdes que 

assumiu. Também cria risco de deslocamento indevido de responsabilidade, na 

medida em que a contratada formal pode não figurar como empreg
adora direta dos 

trabalhadores, enquanto a empresa que aparece nos registros não integra 

formalmente o contrato administrativo. 

A fiscalização também constatou inconsistências relevantes no con
fronto 

entre a relação de empregados e os vínculos no FGTS Digital. Foram 
identificadas 

115 fichas de empregados, das quais 69 possuem correspondênc
ia com vínculos 

ativos. 15 aparecem como vínculos desligados e 31 não foram localizadas
 nos 

relatórios de FGTS Digital disponibilizados. Além disso, foram identificados 17 

vinculos ativos no FGTS Digital sem ficha de empregado correspondente e 5vin
culos — 

desligados sem ficha correspondente. O relatério de desligados, embora indique 

vinculos, apresentou apenas 20 registros para conferéncia, o que impede a análiªí | 

completa dos desligamentos. | 
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Os fatos citado, impedem a fiscalização de certificar, de forma segura, quem 

efetivamente prestou serviços na competência questionada, quais trabalhadores 

estavam ativos, quais foram desligados, quais receberam salários, quais tiveram 

FGTS recolhido, quais tiveram verbas rescisórias quitadas e quais estavam 

efetivamente vinculados ao objeto contratado pelo Município. 

Some-se a isso o fato de que a empresa foi formalmente notificada por meio 

da Notificação Administrativa nº 010/2026, expedida em razão de descumprimentos 

trabalhistas, contratuais e documentais. A notificação exigiu comprovação do 

pagamento dos salários da competência março/2026, apresentação de documentos 

trabalhistas, previdenciários, fundiários e fiscais, além de advertir a empresa quanto 

às consequências do não atendimento, inclusive retenção, glosa, execução de 

garantia, responsabilização e adoção de medidas voltadas à rescisão contratual. 

Não obstante a oportunidade concedida, a contratada não apresentou 

manifestação idônea e suficiente para esclarecer as divergências, comprovar a 

regularidade global da execução e afastar os indícios apurados. A inércia ou 

insuficiência de resposta após a notificação agrava o descumprimento, pois 

demonstra ausência de cooperação com a fiscalização e impede a Administ
ração de 

exercer adequadamente o controle contratual. 

Registre-se que a obrigação de pagar salários e cumprir encargos 

trabalhistas, previdenciários e fundiários é própria da contratada. A eventual 

existência de fatura pendente perante a Administração não 
autoriza a empresa a 

transferir aos trabalhadores o risco da atividade econômica, esp
ecialmente quando a 

própria Notificação Administrativa nº 010/2026 registrou que 
o prazo contratual de 

pagamento pelo Município ainda não se encontrava vencido em relação à 

competência margo/2026. 

O conjunto dos fatos demonstra perda da segurança minima ne
cessária à 

continuidade da contratação. A execução de serviço essencial
 de limpeza urbana 

exige regularidade documental, controle efetivo da mão de obra, 
clareza quanto à 

responsabilidade patronal, comprovação de salários e encargos, alé
m de colaboração 

permanente com a fiscalização. Esses requisitos não foram ate
ndidos de modo 

satisfatório. 

Sob a ótica técnica, a permanência do contrato em tais condições pode 

ampliar o risco de passivo trabalhista, dificultar eventual responsabilização da 

contratada, comprometer a continuidade dos serviços, enfraquecer a posiçãgªx 

fiscalizatória do Município e permitir a continuidade de execução por estrutur; 

empresarial não autorizada ou insuficientemente esclarecida. 
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Assim, a rescisão unilateral apresenta-se como medida tecnicamente 

adequada, necessária e proporcional. Adequada, porque enfrenta o descumprimento 

contratual identificado; necessária, porque a empresa não sanou as irregularidades 

mesmo após notificação; e proporcional, porque a manutenção do contrato oferece 

risco maior ao interesse público do que sua extinção planejada, desde que 

acompanhada de providências de transição e continuidade dos serviços. 

Diante do exposto, esta fiscalização manifesta-se tecnicamente pela rescisão 

unilateral do Contrato Administrativo nº 067/2025, firmado com a empresa Dinâmica 

Ambiental e Incorporadora Ltda., CNPJ nº 11.454.202/0001-20, em razão do conjunto 

de irregularidades constatadas, especialmente: 

a) auséncia de comprovação idônea e global do pagamento dos salarios da 

competéncia margo/2026; 

b) auséncia de comprovação suficiente dos recolhimentos de FGTS e 

encargos previdenciarios; / 

c) ausência de documentação rescisória organizada relativa aos 

trabalhadores desligados; 

d) divergência grave entre o CNPJ contratado e o CNPJ constante dos 

documentos trabalhistas e fundiários; 

e) inexistência de autorização municipal para subcontratação, cessão 

operacional ou utilização de pessoa jurídica diversa; 

f) inconsistências entre fichas de empregados e relatórios de vínculos do
 

FGTS Digital; 

g) existência de trabalhadores com ficha sem vinculo localizado no FGTS 

Digital juntado; 

h) existéncia de vinculos ativos e desligados no FGTS Digital sem 
ficha 

correspondente; 

i) relatério de desligados incompleto, impedindo conferéncia int
egral; 

j) auséncia de manifestacao suficiente da contratada após a Notifica
gao 

Administrativa nº 010/2026; 

k) descumprimento dos deveres de transparéncia, cooperagao, prestação 
de 

informações e apresentagéo documental; 

|) risco de esvaziamento da responsabilidade trabalhista da contratada 
formal; 

m) risco & regularidade e à continuidade segura dos servigos publicos 
de 

limpeza urbana. 

Recomenda-se, por consequéncia, que O processo seja encaminhado/a 

autoridade competente para deliberação quanto a rescisao unilateral, precedida das 

formalidades cabiveis, com remessa à assessoria juridica para analise, sem pre"uízcí 

das seguintes providências complementares: / 
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a) retenção ou glosa de valores eventualmente devidos, na extensão 

necessária à proteção do interesse público e à comprovação das obrigações 

trabalhistas; 

b) análise da possibilidade de execução da garantia contratual, se existente; 

c) instauração ou prosseguimento de processo administrativo de 

responsabilização da contratada; 

d) exigência de apresentação de documentos finais relativos aos 

trabalhadores; 

e) elaboração de plano de continuidade dos serviços de limpeza urbana, para 

evitar prejuizo a população; 

f) adogdo das providéncias necessarias & contratação substitutiva, caso 

indispensavel à manutengao do serviço essencial. 

Por fim, registra-se que esta manifestação possui natureza técnica e se limita 

à analise dos documentos levantados pela fiscalização contratual, sem prejuizo da 

analise juridica pela Procuradoria ou Assessoria Juridica competente e da decisão 

final pela autoridade administrativa competente. 

Santa Helena de Gmas/G/á 

,/4{14/%4/ Z/ Ç/ A 

Francisco Lopes da sifva | 
Fiscal do contrato 

abril de 2026. 
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DESPACHO 
GESTÃO CONTRATUAL 

Processo Administrativo nº 18.719/2025 
Contrato Administrativo nº 067/2025 

Objeto: execução emergencial dos servigos continuos e essenciais de limpeza urbana no 
Município de Santa Helena de Goiás/GO. 

1. RELATÓRIO E DELIMITAÇÃO DA ANÁLISE TÉCNICA 
Trata-se de manifestação do Gestor do Contrato Administrativo nº 067/2025, 

celebrado entre o Município de Santa Helena de Goiás/GO e a empresa Dinâmica Ambiental e 

Incorporadora Ltda., inscrita no CNPJ nº 11.454.202/0001-20, cujo objeto consiste na 

execução emergencial dos serviços contínuos e essenciais de limpeza urbana no Município de 

Santa Helena de Goiás/GO. 

O contrato foi celebrado em razão de contratação direta em situação de emergência, 

com fundamento no art. 75, VIII, da Lei nº 14.133/2021. O objeto contratual compreende 

serviços de varrição manual de vias e logradouros públicos, coleta e transporte dos resíduos 

produzidos pela varrição, capina e raspagem, pintura de guias, coleta e transporte de resíduos 

sólidos domiciliares e comerciais, em caráter emergencial. 

A presente manifestação decorre do recebimento da Manifestação Técnica da 

Fiscalização Contratual, elaborada após análise dos documentos levantados no curso da 

execução do ajuste, especialmente fichas de empregados, relatórios de vínculos do FGTS 

Digital, documentos de pagamento, folhas de ponto, registros eletrônicos e demais elementos 

obtidos após o decurso do prazo estabelecido na Notificação Administrativa nº O 10/2026. 

A referida notificação foi expedida após trabalhadores vinculados à execução dos 

serviços comparecerem à Prefeitura Municipal, em 16 de abril de 2026, relatando ausência de 

pagamento dos salários referentes à competência março/2026, bem como dúvidas e 

reclamações quanto ao recolhimento de FGTS. 

A empresa contratada foi formalmente intimada a comprovar o pagamento salarial, 

apresentar documentação trabalhista, previdenciária, fundiária e fiscal, bem como regularizar 

a situação apontada. tendo sido advertida quanto & possibilidade de adoção das medidas 

administrativas e contratuais cabiveis, inclusive retenção, glosa, execução de garantia, 

responsabilizagdo administrativa e providéncias voltadas a rescisdo ou extinção contratual. 

Não obstante, conforme apontado pela fiscalizagdo, a empresa não apresentou 

manifestagio tempestiva, suficiente e idônea capaz de afastar as irregularidades apuradas, 

tampouco comprovou, de modo global, organizado e vinculado ao CNPJ contratado, a 
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regularidade dos pagamentos salariais, dos recolhimentos de FGTS, dos encargos 

previdenciários, das verbas rescisórias e dos demais documentos exigidos no contrato e seus 

anexos. 

É o relatório. 

2. DAFUNDAMENTAÇÃO CONTRATUAL APLICÁVEL 

O Contrato Administrativo nº 067/2025 estabelece, em sua Cláusula Primeira, que o 

objeto contratado consiste na execução de serviços contínuos e essenciais de limpeza urbana, 

em caráter emergencial. O ajuste compreende a execução de atividades indispensáveis a 

manutenção da limpeza publica, da salubridade urbana, da coleta e transporte de residuos e da 

conservação dos logradouros publicos. 

Além disso, o item 1.2 do contrato dispde expressamente que: 

1.2. Vinculam esta contratacio, independentemente de 

transcricio: 
1.2.1. O Termo de Referéncia; 
1.2.2. O Projeto Básico; 
1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

O regime de execugdo, os modelos de gestão e de execução, os prazos, as condi¢des 

de entrega, observação e recebimento do objeto constam do Termo de Referéncia, conforme 

expressamente previsto na Clausula Terceira do contrato. Assim, a atuação da fiscalizagdo e da 

gestdo contratual deve observar não apenas o instrumento coniratual em sentido estrito, mas 

também o conjunto de documentos que integram e vinculam a contratagao. 

A Clausula Quarta ¢ objetiva ao estabelecer: 

4. CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATACAO 

4.1. Nio será admitida a subcontrataciio do objeto 

contratual. 

Ocorre que, a partir dos achados técnicos da fiscalizagdo, os documentos relativos 

vinculos trabalhista, fichas de empregados, relatérios do FGTS Digital, folhas de ponto e 

demonstrativos de pagamento não aparecem vinculados ao CNPJ da empresa contratada, mas 

20 CNPJ nº 46.515.919/0001-19, identificado como Dindmica Administragdo Ltda., pessoa 

juridica diversa daquela que celebrou o Contrato Administrativo nº 067/2025 com o Municipio. 

Não obstante, a Clausula Quinta, por sua vez, dispde que no valor contratado estão 

incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 

inclusive tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administragdo, frete, seguro e outros necessarios ao cumprimento integral 

do objeto da contratagdo. 

Portanto, a contratada assumiu integralmente os custos e encargos decorrentes da 

execução, ndo podendo transferir ao Municipio, aos trabalhadores ou a terceiros o risco 
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ordinário da atividade empresarial, especialmente quanto ao pagamento de salários, 

recolhimento de FGTS, encargos previdenciários e demais obrigações trabalhistas. 

Em sequência, a Cláusula Oitava, ao tratar das obrigações do contratante, estabelece 

que compete ao Município exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 

contratado, acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, aplicar as sanções previstas na lei 

e no contrato, cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis 

em caso de descumprimento e notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

Destaca-se, ainda, o item 8.10 do contrato, segundo o qual: 

8. CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO 
CONTRATANTE 
8.10. A Administração não responderá por quaisquer 

compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

A previsão contratual reforça que as obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais 

decorrentes da execução são de responsabilidade da contratada, sem transferência automática 

ao Município. 

A Cláusula Nona, por sua vez, disciplina as obrigações da contratada, conforme segue: 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO 
CONTRATADO 

91. O Contratado deve cumprir todas as obrigações 

constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

obrigacdes a seguir dispostas. 
92. Manter preposto aceito pela Administragdo no local da 

obra ou do servigo para representa-lo na execução do contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa 

poderd ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 

devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para 

o exercicio da atividade. 

9.3.  Atender as determinacdes regulares emitidas pelo 

fiscal do_contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e 
prostar todo esclarecimento ou informação por eles 
s itados; 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e 

conhecimento — adequados, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

224 G o pr A 
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quantidade, qualidade e tecnologia deverio atender às 

recomendacdes de boa técnica e a legislação de regéncia; 

9.5.  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as 

suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, os servigos nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorre¢des resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da 

execução do objeto, de acordo com o Codigo de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administragdo ou terceiros, ndo 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagdo ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que 

ficard autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

9.7. Não contratar, durante a vigéncia do contrato, cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de agente 

publico que tenha desempenhado função na licitagdo ou que atue 

na fiscalizagiio ou gestdo do contrato, nos termos do artigo 48, 

paragrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021; 

9.8. Vedar a utilizagio, na execução dos servigos, de 

empregado que seja familiar de agente publico ocupante de cargo 

em comissão ou função de confianga no órgão contratante; 

9.9. — Quando não for possivel a verificagio da regularidade no 

Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, o contratado 

deverd entregar ao sctor responsavel pela fiscalizagdo do 

contrato, até o dia trinta do més seguinte ao da prestação dos 

servigos, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 

relativa à Seguridade Social; 2) certiddo conjunta relativa aos 

tributos federais e a Divida Ativa da União; 3) certiddes que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 

Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certiddo de 

Regularidade do FGTS — CRF; ¢ 5) Certiddo Negativa de Débitos 

Trabalhistas — CNDT; 

9.10. _Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações 

previstas em Acordo, Convenção, Dissidio Coletivo de 

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadim 

responsabilidade ao Contratante; 
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas, qualquer ocorréncia anormal ou acidente que se 

verifique no local dos servigos. 

cia não transfe 
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9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada 

pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o 
acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos à execução dos serviços. 
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer 
atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, 
ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, 
durante a vigência do contrato. 
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas 
da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos 

Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e 

nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, 
para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 
executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor 

de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 
maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.19. Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, 
a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, 
para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula 

acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação 
dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único); 

9,21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em 
decorrência do cumprimento do contrato; 

9,22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 

quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, 11, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9,23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito 
federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 

Contratante; 
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9.24. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, 

inclusive equipamentos e instalações, em condições adequadas 
ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no 
trabalho; 
9.25. Garantir o acesso do contratante, a qualquer tempo, ao 
local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos a 
execugdo do empreendimento; 
9.26. Promover a organiza¢dio técnica e administrativa dos 
servigos, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de 

acordo com os documentos e especificagdes que integram o 
Termo de Referéncia, no prazo determinado; 

9.27. Prestar os servigos dentro dos pardmetros ¢ rotinas 
estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e 

utensilios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com 
a observéncia as recomendagdes aceitas pela boa técnica, normas 
e legislagdo; 
9.28. Disponibilizar ao  contratante os  empregados 
devidamente uniformizados e identificados por meio de cracha, 
além de prové-los com os Equipamentos de Proteção Individual 

- EPIs, quando for o caso; 

9.29. Atender as solicitagdes do contratante quanto a 
substituicio dos empregados alocados, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigagdes relativas a execução do servigo, 

conforme descrito no Termo de Referéncia; 

9.30. Instruir seus empregados quanto a necessidade de acatar 

as normas internas da Administragéo; 

9.31. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem 

desempenhadas, alertando-os a ndo executar atividades não 

abrangidas pelo contrato, devendo o contratado relatar ao 

contratante toda e qualquer ocorréncia neste sentido, a fim de 

evitar desvio de função; 

9.32. Instruir seus empregados, no inicio da execução 

contratual, quanto à obtenção das informagdes de seus interesses 

junto aos órgãos publicos, relativas ao contrato de trabalho e 

obrigagdes a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes 

medidas: 

A Clausula Décima Primeira prevé a possibilidade de extingdo contratual antes de 

cumpridas as obrigagdes ou antes do prazo fixado, pelos motivos previstos no art. 137 da Lei 

n° 14.133/2021, assegurados o contraditério e a ampla defesa. 
O item 11.3, que o contratante podcra reter a garantia prestada, nos vasos de obrigação 

de pagamento de multa, bem como reter eventuais créditos existentes em favor da contratada 

quando houver necessidade de ressarcimento de prejuizos causados a Administragdo, nos 

termos do art. 139, IV, da Lei nº 14.133/2021. 
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Por fim, a Clausula Décima Segunda prevé garantia de execução correspondente a 5% 

do valor inicial do contrato, com cobertura durante todo o prazo contratual e por, no minimo, 

90 dias após o término da vigéncia, assegurando cobertura de responsabilidades remanescentes, 

multas, indenizações e demais obrigagdes. A garantia está sujeita à execução administrativa, 

parcial ou total, assegurado o contraditorio e a ampla defesa, nas hipéteses de inexecução total 

ou parcial das obrigagdes contratuais, atraso injustificado, aplicação de multas e indenizagdes, 

e rescisdo contratual por culpa da contratada. 

3. DA ANALISE DA MANIFESTACAO TECNICA DA FISCALIZAGAO 

Recebida a Manifestagdo Técnica da Fiscalizagio Contratual, este Gestor procedeu à 

analise dos elementos nela consignados e verifica que o documento apresenta fundamentos 

técnicos suficientes para demonstrar grave comprometimento da regularidade da execução 

contratual. 

O Contrato Administrativo nº 067/2025 foi celebrado com a empresa Dindmica 

Ambiental e Incorporadora Ltda., CNPJ nº 11.454.202/0001-20, pessoa juridica que assumiu 

perante a Administração a responsabilidade pela execução do objeto, pela manutenção das 

condições de habilitação, pelo cumprimento das obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias, fiscais e fundiárias e pela apresentação dos documentos exigidos 

pela fiscalização. 

Todavia, conforme apontado pela fiscalização, os documentos examinados, 

especialmente fichas de empregados, relatórios de vínculos do FGTS Digital, demonstrativos 

de pagamento, folhas de ponto e demais elementos de controle trabalhista aparecem vinculados 

à empresa Dinâmica Administração Ltda., CNPJ nº 46.515.919/0001-19, pessoa 
jurídica 

diversa daquela contratada pelo Município. 

A situação é agravada pela previsão expressa da Cláusula Quarta, que veda a 

subcontratação do objeto contratual. De plano, em estrito cumprimento as condições 

contratuais, evidencia-se que a administração não procedeu em nenhum mome
nto da execução 

contratual com tal anuência. 

Contudo, ainda que pudesse ser alegada eventual relação societária, econômica 
ou 

administrativa entre as empresas, tal circunstância não regularizaria automaticamente a 

execução por CNPJ distinto. Diante da vedação contratual de subcontratação, qualquer 

alteração subjetiva, assunção de execução por pessoa juridica diversa ou mudanga relevan
te na 

estrutura de execução dependeria de prévia ciéncia, andlise, autorizagdo e formalizagdo 
pela 

Administrago, fato que não ocorreu. 

Outro fator relevante, refere-se ao confronto entre as fichas de empregados e os 

relatérios do FGTS Digital. A fiscalizagdo registrou que foram analisadas 115 fichas de 

empregados, das quuia 09 possucm \;urr\:spundé‘nviu com ví
nculos ativos no FGTS Disik:d. 18 

aparecem no relatório de vínculos desligados e 31 não foram localizadas nos relatórios de 

FGTS Digital juntados. Também foram identificados 17 vínculos ativos no FGTS Digital sem 

ficha de empregado correspondente nos autos e 5 vínculos desligados sem ficha 
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correspondente. Além disso, o relatório de desligados indica 54 vínculos, mas apresenta apenas 

20 registros para conferência. 

Essas inconsistências, conforme narrado pelo fiscal do contrato, impedem a 

Administração de certificar, com segurança, quem efetivamente prestou serviços no contrato 

municipal, quais trabalhadores estavam ativos na competência questionada, quais foram 

desligados, quais foram substituídos, quais receberam salários, quais tiveram FGTS recolhido, 

quais tiveram verbas rescisórias quitadas e quais estavam efetivamente vinculados à execução 

do objeto contratado. 

Não obstante, não foi realizada pela empresa a comprovação global, organizada e 

idônea do pagamento dos salários da competência março/2026 e dos encargos correlatos. A 

Notificação Administrativa nº 010/2026 exigiu da contratada a apresentação de documentos 

indispensáveis à fiscalização, inclusive folha analítica de pagamento, contracheques, recibos 

bancários, GFIP, extratos de INSS e FGTS, comprovantes de recolhimento de FGTS, 

comprovantes previdenciários, benefícios legais e convencionais, CRF/FGTS, CNDT e 

certidões fiscais. 

A contratada, entretanto, não apresentou documentação suficiente para afastar os 

indícios apurados. Os documentos levantados permaneceram fragmentados, 
inconclusivos e, 

em sua maioria, vinculados a CNPJ diverso do contratado. 

Por fim, à ausência de manifestação idônea da empresa após a notificação. O item
 9.3 

do contrato exige que a contratada atenda às determinações regulares 
emitidas pelo fiscal do 

contrato ou autoridade superior e preste esclarecimentos ou informações 
solicitadas. O item 

9.12 reforga o dever de prestar esclarecimentos e garantir acesso 
aos documentos relativos à 

execução. Ainda assim, a empresa não esclareceu satisfatoriamente 
a divergéncia de CNPJ, 

não comprovou regularidade global da folha, não apresentou conciliação 
entre fichas, vínculos 

e pagamentos, e não afastou os relatos de inadimplemento salarial. 

A conduta revela, descumprimento relevante das obrigações 
contratuais assumidas, 

especialmente em contrato emergencial destinado à prestação de serviço essencial e 

continuado. 

4. DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA E DO RISCO 

ADMINISTRATIVO IDENTIFICADO 

O Contrato Administrativo nº 067/2025 aloca expressamente & contr
atada os riscos € 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. O it
em 5.2 dispde que o prego 

contratado contempla encargos sociais, trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais 

incidentes. O item 9.10 atribui à contratada a responsabilidade po
r todas as obrigagdes 

trabalhistas, sociais, previdencidrias, tributérias e demais previstas em legislação especifica, 

cuja inadimpléncia não transfere a responsabilidade a0 contratantc. 

Nesse contexto, a auséncia de pagamento de salarios, a não comprovagdo dos 

depositos de FGTS, a falta de demonstragdo de encargos previdencidrios e a auséncia de 

documentos rescisérios organizados constituem fatos de elevada gravidade no dmbito da 

execugdo contratual. 
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A divergência entre o CNPJ contratado e o CNPJ que aparece nos documentos 

trabalhistas agrava o risco, pois pode gerar deslocamento indevido ou esvaziamento da 

responsabilidade da contratada formal. A empresa contratada pelo Município é a Dinâmica 

Ambiental e Incorporadora Ltda., CNPJ nº 11.454.202/0001-20. Contudo, os trabalhadores 

aparecem registrados, nos documentos analisados, sob a estrutura da Dinâmica Administração 

Ltda., CNPJ nº 46.515.919/0001-19, que não figura como parte contratual perante o Município. 

Tal situação fragiliza a cadeia de responsabilidade e compromete a fiscalização. 

Eventual continuidade da execução nessas condições poderia expor o Município a risco de 

passivo trabalhista, questionamentos perante órgãos de controle, dificuldade de 

responsabilização da contratada formal e insegurança quanto à regularidade dos pagamentos e 

recolhimentos incidentes sobre a mão de obra utilizada. 

Assim sendo, a Administração não pode admitir, sem formalização, que a execução 

de contrato emergencial de serviço essencial seja realizada, documentada ou suportada por 

pessoa jurídica diversa daquela contratada, especialmente quando o contrato expressamente 

veda a subcontratação. 

5. DA POSSIBILIDADE DE EXTINÇÃO CONTRATUAL, RETENÇÃO 

DE VALORES E EXECUÇÃO DE GARANTIA 

A Cláusula Décima Primeira do Contrato Administrativo nº 067/2025 autoriza a 

extinção do contrato antes do prazo fixado, pelos motivos previstos no art. 137 da Lei s 

14.133/2021; 

No caso em análise, os elementos técnicos constantes dos autos indicam, 

descumprimento de obrigações contratuais relevantes, especialmente quanto ao não 

atendimento satisfatório à notificação administrativa; ausência de comprovação suficiente de 

salários e encargos; inconsistências na documentação trabalhista; utilização de CNPJ diverso; 

ausência de autorização para subcontratação ou execução por terceiro; e risco à regularidade e 

continuidade dos serviços. 

O item 11.6 do contrato recomenda que o termo de extinção seja precedido do balanço 

dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos, da relação dos pagamentos 

já efetuados e ainda devidos, e das indenizações e multas. Por essa razão, mostra-se necessária 

a realização de levantamento financeiro e contratual, com indicação das competências 

exccutadas, notas fiscais emitidas, valores liquidados, valores pagos, valores pendentes, 

eventuais glosas, retenções, saldos contratuais e encargos não comprovados. 

O item 11.8 autoriza, nos casos de obrigação de pagamento de multa, a retenção da 

garantia prestada, bem como, havendo necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 

Administração, a retenção de eventuais créditos existentes em favor da contratada. 

A Clausula Decima Segunda reforça u possibilidade de enveugdo administrativa, 

parcial ou total, da garantia, nas hipóteses de inexecução total ou parcial das obrigações 

contratuais, aplicação de multas e indenizações, e rescisão contratual por culpa da contratada. 

Também prevê que, na hipótese de não apresentação ou não reforço da garantia, poderá o 
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contratante reter pagamentos até o limite da garantia exigida, aplicar sanções e rescindir o 
ajuste, se for o caso. 

Dessa forma, além da recomendação quanto à rescisão unilateral, recomenda-se ainda, 
a verificação execução, validade, modalidade e extensão da garantia contratual, inclusive para 
eventual notificação dos emitentes da garantia, conforme item 8.9 do contrato, que determina 
à Administração notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

6. DA NECESSIDADE DE PRESERVAÇÃO DA CONTINUIDADE DO 
SERVIÇO PÚBLICO 

O contrato foi firmado em caráter emergencial para atendimento de serviço essencial 
e de natureza continuada. A limpeza urbana, a coleta de resíduos, a varrição de vias, a capina, 
a raspagem e a pintura de meio-fio são atividades diretamente relacionadas à saúde pública, à 
salubridade ambiental e ao adequado funcionamento da cidade. 

Assim, recomenda-se que eventual deliberação pela rescisão unilateral seja 

acompanhada de adequada transição, levantamento dos serviços mínimos indispensáveis, 

avaliação de contratação substitutiva, adoção de medidas emergenciais cabíveis e definição de 

responsáveis pelo acompanhamento operacional até a efetiva regularização da prestação. 

O interesse público exige dupla providência, de um lado, resguardar a continuidade 

dos serviços de limpeza urbana; de outro, impedir a permanência de execução contratual 

irregular, incompatível com o contrato emergencial e com os deveres de fiscalização da 

Administração. 

7. DO ENCAMINHAMENTO À AUTORIDADE SUPERIOR 

Diante do exposto, considerando a Manifestação Técnica da Fiscalização Contratual, 

o Contrato Administrativo nº 067/2025, a Notificação Administrativa nº 010/2026, os 

documentos levantados no curso da execução e a ausência de manifestação suficiente da 

contratada, ENCAMINHO os autos à Autoridade Superior competente para ciência, análise e 

deliberação quanto às providências cabíveis. 

Recomenda-se, especialmente: 

a) o prosseguimento do procedimento administrativo destinado à análise da rescisão 

unilateral do Contrato Administrativo nº 067/2025, firmado com a empresa Dinâmica 

Ambiental e Incorporadora Ltda., CNPJ nº 11.454.202/0001-20; 

b) a remessa dos autos à Assessoria Jurídica ou Procuradoria competente, para análise 

da juridicidade da rescisão unilateral, da retenção ou glosa de valores, da execução da garantia 

e das demais medidas correlatas; 
<) a slaboração de léyantamento finanveiro v eontratual, nos termos do item 11,6 do 

contrato, contemplando eventos contratuais cumpridos ou parcialmente cumpridos, 

pagamentos já efetuados, valores ainda devidos, eventuais indenizações, multas, retenções e 

glosas; 
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d) a verificação da garantia contratual exigida pela Cldusula Décima Segunda, 
inclusive quanto & apresentação, vigéncia, valor, modalidade, cobertura e possibilidade de 
execução administrativa, parcial ou total; 

€) a notificagdo dos emitentes da garantia, se houver, quanto ao inicio de processo 
administrativo para apuração de descumprimento contratual, conforme item 8.9 do contrato; 

f) aavaliagio da retenção de créditos eventualmente existentes em favor da contratada, 
nos termos do item 11.8 do contrato, especialmente diante da auséncia de comprovagio integral 
das obrigagdes trabalhistas, fundiarias, previdencidrias e rescisorias; 

g) a instauragéio ou prosseguimento de processo administrativo de responsabilizagio 
da contratada, para apuração das infragdes eventualmente praticadas e aplicagdo das sanções 
cabiveis; 

h) a exigéncia de apresentação de documentação final relativa aos trabalhadores 
vinculados à execução contratual, inclusive relação nominal consolidada, folha analitica, 
comprovantes de pagamento, comprovantes de recolhimento de FGTS, documentos 
previdencidrios, termos rescisérios, comprovantes de pagamento de verbas rescisorias, extratos 
de FGTS e exames demissionais, quando aplicéveis; 

i) a adoção de plano de continuidade dos servigos de limpeza urbana, considerando a 
natureza essencial e emergencial do objeto contratado: 

j) a adoção das providéncias necessarias a contratação substitutiva ou medida 
administrativa equivalente, caso indispensavel à manuten¢do do servigo público essencial; 

Diante do quadro apurado, este Gestor entende que a manutengdo ordindria do 
contrato, sem deliberação superior e sem adoção de medidas corretivas, rescisorias e cautelares, 
pode expor o Municipio a riscos administrativos, trabalhistas, operacionais ¢ financeiros 
incompativeis com o interesse público. 

Assim, manifesta-se pelo encaminhamento da Manifestagdo Técnica da Fiscalização 
Contratual à Autoridade Superior, com recomendação de prosseguimento das medidas 
administrativas necessárias à análise e eventual formalização da rescisão unilateral do Contrato 
Administrativo nº 067/2025, assegurados o contraditório, a ampla defesa, a análise jurídica 
prévia e a adoção de providências voltadas à continuidade dos serviços de limpeza urbana. 

É a manifestação. 

Santa Helena de Goiás/GO, 23 de abril de 2026. 

a G= Ao p Al 
José Soares de Menezes Filho 

Gestor do Contrato 
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Santa Helena de Goiás-GO23/0%4/26 

Andfeia Fernandes Gouveia 

DESPACHO 

Processo Administrativo nº: 18.719/2025 

Contrato Administrativo nº: 067/2025 

Contratada: Dinâmica Ambiental e Incorporadora Ltda. 

CNPJ: 11.454.202/0001-20 

Objeto: execugdo emergencial dos servigos continuos e essenciais de 

limpeza urbana no Municipio de Santa Helena de Goids/GO. 

Trata-se de expediente administrativo relativo & execução do 

Contrato Administrativo n° 067/2025, celebrado entre o Municipio de Santa 

Helena de Goids/GO e a empresa Dinâmica Ambiental e Incorporadora 

Ltda., inscrita no CNPJ n° 11.454.202/0001-20, cujo objeto consiste na 

contratac@o emergencial de empresa especializada para execugdo dos 

servicos continuos e essenciais de limpeza urbana no Municipio. 

Constam dos autos a Manifestagdo Técnica da Fiscalizacdo 

Contratual e a Manifestacdo do Gestor do Contrato, nas quais foram 

apontados indicios de descumprimento de obrigações contratuais, 

trabalhistas, previdencidrias, fundidrias, fiscais e documentais pela 

contratada, especialmente após relatos de trabalhadores v
inculados & 

execugdo dos servigos quanto & auséncia de pagamento dos 
saldrios 

referentes & competéncia margo/2026 e duvidas quanto ao regular 

recolhimento do FGTS. 

Verifica-se, ainda, que foi expedida a Notificação Admini
strativa 

n° 010/2026, por meio da qual a contratada foi forma
lmente instada a 

comprovar o pagamento salarial, apresentar documentag
do trabalhista, 

previdencidria, fundidria e fiscal, bem como regularizar as i
nconsisténcias 

apontadas, tendo sido advertida quanto & possibili
dade de adogdo das 

medidas administrativas e contratuais cabiveis. 

Segundo registrado pela fiscalizacdo e pelo gestor contr
atual, a 

empresa ndo teria apresentado manifestacdo tempes
tiva, suficiente e 

idénea apta a afastar os apontamentos  realizados, persistindo 

inconsisténcias relevantes na documentagdo analisad
a. 

Entre os pontos regisirados nos avtos, destacam-ss, em espec
ial: 

a) a divergência entre o CNPJ da empresa contratada, 

11.454.202/0001-20, e o CNPJ constante dos documentos de execução 

Av. Uirapuru, 520 - Parque Res. Isaura, Santa Helena de Goiás - GO, 75920-000 — | fisantahelena.gogovbr | (64)3641-8785 



UeCciaraámios pata Us U VIUUS TS WP 

PREFEITURA 
Este documento foi Publicado pela 

SANTA HELENA 
Prefeitura Municipal de Santa Helena 

DE GOIAS De Goids, para conhecimento Público. 
ciosoe PRÓSPERA, POVO R Santa Helena de Gajas-GO3/Q4/ A6 

A o 
Andreia Fernandes Gouveia 

trabalhista e fundiária, 46.515.919/0001-19, identificado como 
pertencente 

à empresa Dinâmica Administração Ltda.; 

b) a ausência de autorização administrativa expressa para 

subcontratação, cessão operacional, alteração sub
jetiva, utiização de 

pessoa jurídica diversa ou assunção da mão de obra por te
rceiro; 

c) a previsão expressa da Cláusula Quarta do Contrato 

Administrativo nº 067/2025, segundo a qual “não será admitida a 

subcontratação do objeto contratual”; 

d) a existência de inconsistências entre fichas de
 empregados, 

relatórios de vínculos do FGTS Digital, documentos de pagamento e 

documentos rescisórios; 

e) a ausência de comprovação global, individualizada e 

vinculada ao CNPJ contratado quanto ao pagamento de 
salários, 

recolhimento de FGTS, encargos previd
enciários e quitação de verbas 

rescisórias; 

f) a possível violação das obrigações pre
vistas na Cláusula Nona 

do contrato, especialmente quanto ao
 dever da contratada de cumprir 

todas as obrigagdes constantes do co
ntrato e seus anexos, atender as 

determinagdes da fiscalizag&o, prestar esclarecimentos, apresentar 

documentos relativos à execução e 
responsabilizar-se pelas obrigagdes 

tfrabalhistas, sociais, previdencidrias, t
ributdrias e demais encargos legais; 

g) a possibiidade de adoção da
s providéncias previstas na 

Clausula Décima Primeira do contraf
o, relativa & extingdo contratual, be

m 

como das medidas cautelares e fin
anceiras previstas no conirato, inclus

ive 

retencdo de créditos, eventual exe
cucdo de garantia e apuracdo de 

responsabilidade; 

h) a necessidade de preservagdo da 
continuidade dos servicos 

publicos essenciais de limpeza urbana,
 diante da natureza emergencial e 

continuada do objeto contratado. 

Considerando a gravidade dos apont
amentos, a necessidade 

de adequada instrucdo do procedi
mento administrativo, o dever de 

motivacdo dos atos administrativos, bem c
omo a necessidade de andlise 

técnica de conformidade, controle, legalid
ade e juridicidade das medidas 

eventualmente cabiveis, 
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DETERMINO: 

É DA MANIFESTAÇÃO DO CONTROLE INTERNO 

Encaminhem-se os autos & Controladoria Interna do Município, 

para que proceda à análise de conformidade e emita manifestação, 

especialmente quanto: 

a) à regularidade formal da instrução processual até o presente 

momento; 

b) à suficiência dos documentos juntados pela fiscalização e 

pela gestão contratual; 

c) & conformidade dos achados apontados na Manifestação 

Técnica da Fiscalizag&o; 

d) & divergéncia entre o CNPJ da empresa contratada e o CNPJ 

constante dos documentos trabalhistas e fundidrios; 

e) à inexisténcia, nos autos, de autorizagdo formal para 

subcontratacdo, cessão operacional, alteracdo subjetiva ou 
utilizagdo de 

pessoa juridica diversa; 

f) & adequação das providéncias de retengdo, glosa, 
eventual 

execucdo de garantia e demais medidas de resguardo 
ao erdrio; 

g) à necessidade de levantamento financeiro 
atualizado do 

contrato, com indicação de valores pagos, liquidados, pendentes, 

eventuais créditos da contratada, valores sujeitos 
à retencdo, glosa ou 

compensacdo; 

h) à existéncia, validade, modalidade, valor e vigéncia da 

garantia contratual prevista na Cldusula Décima 
Segunda do Contrato nº 

067/2025; 

i) & necessidade de adocd@o de providéncias voltadas a 

continuidade dos servigos publicos de limpeza ur
bana, considerando a 

essencialidade do objeto; 

i) a eventuais providéncias complementares de con
trole que 

entender pertinentes. 

Il - DA MANIFESTAGAO DA PROCURADORIA GERA
L 

Encaminhem-se, concomitantemente, os autos & Pr
ocuradoria 

Geral, para emissão de parecer juridico quanto à leg
alidade e juridicidade 

das medidas cabiveis, especialmente quanto: 

a) a possibiidade juridica de rescisão/extinção unilateral do 

Contrato Administrativo n° 067/2025, & luz do contfrato, do Termo de 

Referéncia, da Notificação Administrativa nº 010/2026, da Manifestaç
ão 

Técnica da Fiscalização e da Manifestação do Gestor; 
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b) ao enguadramento dos fatos nas hipdteses contratuais e 

legais de descumprimento contratual, inclusive & luz da Lei Federal nº 

14.133/2021; 
c) à necessidade de nova intimação especifica da contratada 

para apresentacdo de defesa prévia quanto a possivel rescisdo unilateral, 

caso ainda não tenha sido oportunizado contraditério especifico sobre 

essa medida; 

d) aos efeitos juridicos da divergéncia entre o CNPJ confratado 

e o CNPJ constante dos documentos trabalhistas, inclusive quanto à 

vedacdo contratual de subconiratagdo, & eventual alteracdo subjetiva 

ndo autorizada e ao risco de deslocamento indevido de responsabilidade 

frabalhista; 

e) & possibiidade de retenção ou glosa de valores 

eventualmente devidos & contratada, diante da auséncia de 

comprovacdo de obrigações trabalhistas, fundidrias, previdencidrias e 

rescisorias; 

f) & possibiidade de execugdo da garantia confratual, caso 

existente, nos termos da Cldusula Décima Segunda do Contrato 

Administrativo nº 067/2025; 

g) à necessidade ou conveniéncia de instauracdo de processo 

administrativo de responsabilizagéo da contratada para apuragdo 
de 

infrações e eventual aplicagdo de sangdes; 

h) & possibilidade de pagamento direto aos trabalhadores, se 

preenchidos os requisitos contratudis e legais, e às cautelas juridicas 

necessdrias para sua eventual adogdo; 

i) &s cautelas necessarias para preservação da continuidade dos 

servigos publicos essenciais de limpeza urbana, inclusive quanto 
& eventual 

contratag&o substitutiva ou medida emergencial correlata; 

j a quaisquer outras providéncias juridicas necessarias & 

adequada instrução e decisdo administrativa. 

1l - DAS PROVIDENCIAS ADMINISTRATIVAS COMPLEMENTARES 

Determino, ainda, que a Secretaria responsavel pela gestã
o 

contratual providencie, caso ainda não conste dos autos: 

a) cópia integral do Contrato Administrativo nº 067/2025, Termo 

de Referéncia, Projefo Bdsico, proposta da contratada, Notificagdo 

Administrativa nº 010/2026, comprovanie de ciéncia da notificagdo, 

Manifestação Técnica da Fiscalizagdo e Manifestac&o do Gestor do 

Contrato; 
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b) certidão de decurso de prazo e ausência de manifestação 

suficiente da contratada; 

c) levantamento financeiro atualizado do contrato, indicando 

notas fiscais apresentadas, liquidacdes, pagamentos efetuados, valores 

pendentes, eventuais créditos da contratada, retencdes possiveis e saldo 

contratual; 

d) certiddo sobre a existéncia, validade, modalidade, valor e 

vigéncia da garantia contratual prevista na Cldusula Décima Segunda, 

inclusive certificando se houve apresentação da garantia de execugdo de 

5% do valor inicial do contrato; 

e) certiddo quanto & existéncia ou inexisténcia de pedido. 

comunicação, autorizacdo, termo aditivo, apostilamento ou anuéncia 

administrativa referente à subcontratacdo, cessdo operacional, alteração 

subjetiva ou utilizagdo de pessoa juridica diversa na execução do contrato; 

f) plano preliminar de continuidade dos servicos de limpeza 

urbana, a fim de evitar prejuizo & população em caso de eventual rescisão 

contratual. 

Após as manifestacdes do Controle / Intfeno e da 

Procuradoria/Assessoria Jurídica, retornem os autos conclusos a esta 

Autoridade Superior para deliberação quanto às providências c
abíveis, 

inclusive eventual rescisão unilateral do Contrato Adqministrativo  n° 

067/2025, retenc@o ou glosa de valores, execução de garantia, 

instauração de processo de responsabilização, comunicação
 a órgãos 

competentes e medidas necessárias à continuidade dos se
rviços. 

Cumpra-se. 

Sonto & S Goiás/GO, 23 de abril de 2026. 

N ’n‘.\ / 
RS 

Hélio '.â;.í( ourenço 

Gestor e Ordenadonde Despesas 

Decreto nº 0672025 
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Prefeitura de Santa Helena de Goiás 

Comprovante de Publicação 

A Prefeitura de Santa Helena de Goiás, vem por meio deste comprovar a 

publicação do seguinte documento no distrato 

Distrato S/N/2026 

Data de Publicação do Distrato: 24/04/2026 

Descrição: DESPACHO-CONTRATO Nº067-2025-DINÂMICA 

AMBIENTAL E INCORPORADORA LTDA. .pdf 

Disponibilizado na subseção Distrato do grupo Contratos através do 

endereço eletrônico: 

https:#/acessoainformacao.santahelena.go.gov. br/ informacao/distrato/id=75 
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DA PARALISAÇÃO DOS SERVIÇOS DE L
IMPEZA URBANA 

Processo Administrativo nº 18.719/202
5 

Contrato Administrativo nº 067/2025 

CERTIDÃO 

Certifico, para os devidos fins administrativos 
e para instrução do 

procedimento de apuração de descum
primento contratual no âmbito do Co

ntrato 

Administrativo nº 067/2025, celebrado entre o Município de Santa Helena de 

Goiás/GO e a empresa Dinâmica Amb
iental e Incorporadora Ltda., inscrita

 no CNPJ 

nº 11.454.202/0001-20, que, na prese
nte data, 24 de abril de 2026, foi cons

tatada a 

paralisação dos serviços de varrição
 e limpeza urbana executados no Mu

nicípio, em 

razão da interrupção das atividade
s pelos trabalhadores vinculados 

à empresa 

contratada. 

A presente certidão é lavrada em decorrência da constatação 

administrativa de que os trabalha
dores alocados na execução do

s serviços de 

limpeza urbana, especialmente aq
ueles vinculados às atividades de 

varrição, limpeza 

de vias e logradouros públicos 
e serviços correlatos, não compa

receram para a 

prestação regular dos serviços, n
oticiando-se que a paralisação d

ecorre da ausência 

de pagamento dos salários ref
erentes à competência março/20

26 pela empresa 

contratada. 

Registra-se que, conforme já do
cumentado nos autos, trabalhado

res 

vinculados & execução contratual 
compareceram à Prefeitura Munici

pal em 16 de abril 

de 2026, relatando que nao hav
iam recebido os salarios referen

tes à competéncia 

margo/2026, bem como apresen
tando duvidas e reclamagoes 

quanto ao regular 

recolhimento do FGTS. 

Em razão desses fatos, foi expedida a Notificação Admini
strativa nºf 

010/2026, por meio da qual a contr
atada foi formalmente instada a comprová

r o 

pagamento salarial, apresentar docume
ntação trabalhista, previdenciária, fund

iária e 

fiscal, bem como regularizar as inconsistências apontadas pela fiscalização 

contratual. 
W í %/ÍV ,/2,&9“ 
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Não obstante a notificação e o decurso do pra
zo concedido, certifica-se 

que, até a presente data, não consta nos auto
s comprovação idônea, global e 

suficiente de que a empresa tenha realiz
ado o pagamento integral dos salários 

devidos aos trabalhadores vinculados à ex
ecução do Contrato Administrativo nº 

067/2025, especialmente quanto à competên
cia março/2026. 

Certifica-se, ainda, que a Administração Municipal, conforme já 

consignado na Notificação Administrativa 
nº 010/2026 e demais documentos do 

processo, encontra-se dentro do prazo c
ontratual regular para pagamento da fat

ura 

apresentada pela empresa referente à co
mpetência março/2026, uma vez que a n

ota 

fiscal foi emitida em 02/04/2026, a liqui
dação foi realizada em 09/04/2026 e o 

prazo 

contratual para pagamento ainda não 
se encontra vencido. 

Desse modo, a paralisação ora constat
ada não decorre de atraso de 

pagamento imputável ao Município, mas de fato relacionado à ausência de 

adimplemento salarial pela empresa 
contratada perante os trabalhadores 

utilizados 

na execução do objeto contratual. 

A interrupção dos serviços compro
mete diretamente a execução d

o 

objeto contratado, especialmente 
quanto às atividades de: 

a) varrição manual de vias e logrado
uros públicos; 

b) limpeza de vias, praças, canteiros
 e demais espaços públicos; 

c) coleta e transporte dos resíduos 
produzidos pela varrição; 

d) serviços correlatos de limpeza u
rbana; 

e) manutenção das condições m
ínimas de salubridade e conserv

ação 

dos espaços públicos. 

A paralisação atinge serviço de natureza essencial
, relacionado a 

limpeza urbana, a saude publica, à salubridade ambiental, ao adequado 

funcionamento da cidade e ao be
m-estar da populagao. 

Registra-se que 0 pagamento dos 
salarios, o recolhimento de FGTS, 

os 

encargos previdenciarios e as demais obrig
ações trabalhistas decorrentes da mao de 

obra utilizada na execugao contratual são de responsabilidade da empresa 

contratada. 

Conforme consta do Contrato Administrati
vo nº 067/2025, a contratad 

assumiu os riscos e despesas decorrentes
 da boa e perfeita execugéo do objett 

JA o P 
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incluindo encargos scciais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes. 

A eventual pendência de pagamento admi
nistrativo pela Prefeitura, além 

de não se encontrar vencida neste momento, 
não autoriza a contratada a deixar de 

cumprir suas obrigações trabalhistas perante seus empregados, especialmente 

quanto ao pagamento pontual dos salári
os. 

Assim, a paralisação ora certificada decorr
e de fato imputável à esfera 

de organização e responsabilidade da contratada, que n
ão demonstrou, até a 

presente data, o adimplemento das obr
igações salariais cuja ausência motivou

 a 

interrupção dos serviços pelos trabalhad
ores. 

Diante da paralisação constatada, re
comenda-se o encaminhamento 

imediato da presente certidão/relatório 
à autoridade competente, para adoção

 das 

providências administrativas cabíveis
, especialmente: 

a) juntada da presente certidão aos 
autos do Processo Administrativo nº

 

18.719/2025; 

b) comunicação imediata ao gestor 
do contrato e à autoridade superior; 

c) registro fotográfico dos pontos da
 cidade eventualmente impactados 

pela ausência de varrição e limp
eza; 

d) lavratura de relatório complementa
r pela fiscalização, com indicaçã

o 

dos setores, rotas, bairros, vias e 
logradouros atingidos pela paralisa

ção; 

e) avaliação da adoção de medidas
 emergenciais para continuidade 

dos 

serviços de limpeza urbana; 

f) adoção de providências tendent
es à rescisão unilateral do Cont

rato 

Administrativo nº 067/2025, se as
sim deliberado pela autoridade c

ompetente; 

g) avaliação de retenção ou glosa 
de valores eventualmente devidos, 

diante da interrupção da execução
 contratual; 

h) apuração de eventual responsa
bilidade administrativa da contra

tada; 

Santa Helena de Goiás/GO, 24 de abr
il de 2026/ 
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Francisco Lo Silva 

Fiscal do contrato 

José Soares de Menezes Filho 
Gestor do Contrato 

JUNTAR FOTOS E DECLARAÇÃO DE FUNCIQNÁRIO DA EMPRESA 

ATESTANDO A PARALISÇÃO. 
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AUTORIZAGAO DE RESCISAO 
CONTRATO N° 067/2025 

O MUNICIPIO DE SANTA HELENA DE GOIAS/GO, por meio de seu 
Gestor e Ordenador de Despesas, Sr. Hélio Gomes Lourengo, nomeado pelo 

Decreto Municipal nº 067/2025, tendo em vista o que consta nos autos do 

Processo Administrativo n° 18.719/2025, com fundamento no Contrato 
Administrativo nº 067/2025, na Lei Federal n® 14.133/2021, especialmente nos 
arts. 75, VIIIl, 137, 138 e 139, na Manifestagdo Técnica da Fiscalizagdo 

Contratual, na Manifestação do Gestor do Contrato, no Despacho da 

Autoridade Superior, nas manifestacdes do Controle Interno e da 

Procuradoria Geral, na Notificac@o Administrativa nº 010/2026, na Certidão 
de Paralisacdo dos Servicos de Limpeza Urbana e demais documentos 

constantes dos autos, relativos ao contrato firmado entre o Municipio de 

Santa Helena de Goids/GO e a empresa DINAMICA AMBIENTAL E 
INCORPORADORA LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 11.454.202/0001-20, e 

Considerando que o Contrato Administrativo nº 067/2025 decorre de 

contratagdo, fundamentada no art. 75, inciso VI, da Lei Federal n° 

14.133/2021, destinada & execugdo de servicos continuos e essenciais de 

limpeza urbana no Municipio de Santa Helena de Goids/GO; 

Considerando que o contrato foi firmado para atendimento 

emergencial de servico essencial e de natureza continuada, 

compreendendo varricdo manual de vias e logradouros publicos, coleta e 

transporte dos residuos produzidos pela varrigdo, capina, raspagem, pintura 

de guias/meio-fio, coleta e transporte de residuos sélidos domiciliares e 

comerciais, no Municipio de Santa Helena de Goids/GO; 

Considerando que o item 1.2 do Contrato Administrativo nº 067/2025 

estabelece que vinculam a contratagdo, independentemente de 

transcricdo, o Termo de Referéncia, o Projeto Básico, a proposta do 
contratado e eventuais anexos dos documentos supracitados; 

Considerando que a Clausula Quarta do Contrato Administrativo nº 

067/2025 dispde expressamente que “ndo serd admitida a subcontratagdo 

do objeto contratual”; 

Considerando que a Cldusula Quinta do Contrato Administrativo nº 

067/2025 estabelece que no valor contratado estdo incluidas todas as 

despesas ordindrias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 

inclusive tributos, impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdencidrios, 
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fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação; 

Considerando que a Cldusula Oitava do contfrato impde ao 

Contratante o dever de exigir o cumprimento de todas as obrigacdes 

assumidas pelo contratado; 

Considerando que a Cldusula Nona do contrato impde à 

contratada o dever de cumprir fodas as obrigagdes constantes do contrato 

e seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

Considerando que a contratada obrigou-se a atender às 

determinagdes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior, prestar esclarecimentos e informagdes solicitadas, alocar os 

empregados necessdrios ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais, responsabilizar-se pelas obrigagdes trabalhistas, sociais, 

previdencidrias, tributárias e demais obrigacdes previstas em legislagdo 

especifica, manter as condicdes exigidas para habilitagdo e garantir 

acesso aos documentos relativos & execucdo dos servicos; 

Considerando que trabalhadores vinculados & execucdo dos 

servicos compareceram a Prefeitura Municipal no dia 16/04/202¢, relatando 
auséncia de pagamento dos saldrios referentes à competéncia 

marco/2026, bem como dúvidas e reclamagdes quanto ao regular 
recolhimento do FGTS, fato que ensejou a expedicdo da Notificacdo 

Administrativa n® 010/2026; 

Considerando que, por meio da Notificação Administrativa n® 

010/2026, a contratada foi formalmente instada a comprovar o pagamento 
salarial, apresentar documentação trabalhista, previdencidria, fundidria e 

fiscal, bem como regularizar as inconsisténcias apontadas pela fiscalização 

confratual, tendo sido advertida quanto & possibilidade de adogdo das 

medidas administrativas e contratuais cabiveis; 

Considerando que, ndo obstante a nofificagéo e o decurso do 

prazo concedido, a contratada n&o apresentou manifestação tempestiva, 

suficiente e idénea apta a afastar os apontamentos realizados, nem 

comprovou, de modo global, individudlizado e vinculado ao CNPJ 
contratado. a reaularidade do pagamento dos saldrios, recolhimentos 
fundidrios, encargos previdencidrios e verbas rescisérias; 

Considerando o conteddo das Manifestacdo Técnica da 
Fiscalizagdo Contratual e Gestão de Contratos, e ainda, que não foi | 

identificado nos autos qualquer ato formal de autorização administrativa, 

0} 
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termo aditivo, apostilamento, comunicacdo prévia, justificativa técnica ou 

anuéncia expressa que autorizasse subcontratacdo, cess@o operacional, 

alteração subjetiva, utiização de pessoa juridica diversa ou assunção da 
mão de obra por terceiro; 

Considerando que o Despache da Autoridade Superior determinou 

a remessa dos autos & Confroladoria Interna e & Procuradoria Geral, para 
andlise de conformidade, controle, legalidade e juridicidade das medidas 
cabiveis, inclusive quanto & eventual rescisdo unilateral, retenção ou glosa 

de valores, execucdo de garantia, responsabilizacdo administrativa e 

medidas necessdrias & continuidade dos servigos; 

Considerando que o Controle Interno e a Procuradoria Geral 
manifestaram-se pelo atendimento das manifestagdes da fiscalizagdo e da 

gestdo contratual, reconhecendo a pertinéncia da adoção das 
providéncias necessdrias ao resguardo do interesse publico, da 

regularidade contratual, da continvidade dos servicos essenciais e da 

protecdo do erdrio; 

Considerando que, em 24 de abril de 2026, foi lavrada Certiddo de 
Paralisagdo dos Servicos de Limpeza Urbana, certificando que foi 

constatada a paralisagdo dos servigos de varricdo e limpeza urbana 

executados no Municipio, em razdo da interrupgcdo das atividades pelos 

trabalhadores vinculados & empresa contratada; 

Considerando que a referida certiddo consignou que os 

trabalhadores alocados na execução dos servicos de limpeza urbana, 

especialmente aqueles vinculados às atividades de varrição, limpeza de 

vias e logradouros pUblicos e servigcos correlatos, nGo compareceram para 

a prestacdo regular dos servigos, noticiando-se que a paralisagdo decorre 
da auséncia de pagamento dos saldrios referentes & competéncia 

marco/2026 pela empresa contratada; 

Considerando que a mesma certiddo registrou que a Administrag&o 

Municipal se encontra dentro do prazo contratual regular para pagamento 

da fatura apresentada pela empresa referente & competéncia 

margo/2026, uma vez que a nota fiscal foi emitida em 02/04/2026, a 

liguidacdo foi realizada em 09/04/2026 e o prazo contratual para 

pagamento ainda não se encontrava vencido; 

Considerando que a paralisagdo não decorre de atraso de 
pagamento imputével ao Municipio, mas de fato relacionado & auséncia 

de adimplemento salarial pela empresa contratada perante os 
trabalhadores utilizados na execugdo do objeto contratual; 
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Considerando que a paralisacdo atinge servigo de natureza 
essencial, relacionado à limpeza urbana, à saúde publica, à salubridade 

ambiental, ao adequado funcionamento da cidade e ao bem-estar da 
populagdo; 

Considerando que a Cldausula Décima Primeira do Contrato 
Administrativo nº 067/2025 autoriza a extingdo contratual antes de 

cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 

pelos motivos previstos no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

assegurados o contraditério e a ampla defesa; 

Considerando que o item 11.8 do contrato autoriza a retencdo da 
garantia prestada, nos casos de obrigacdo de pagamento de multa pelo 

contratado, bem como a retencdo de eventuais créditos existentes em 

favor da confratada quando houver necessidade de ressarcimento de 

prejuizos causados & Administração; 

Considerando que a Cldausula Décima Segunda do Contrato 

Administrativo nº 067/2025 prevé garantia de execugdo no valor de 5% do 

valor inicial do contrato, sujeita & execução administrativa, parcial ou total, 

assegurado o contraditério e a ampla defesa, nas hipdteses de inexecugdo 

total ou parcial das obrigacdes contratuais, atraso injustificado, aplicação 

de multas e indenizacoes, e rescisdo contratual por culpa do contratado; 

Considerando, por fim, que a manutencdo do contrato, nas 

condigdes apuradas, mostra-se incompativel com o interesse publico, a 

regularidade da execução contratual, a protecdo dos trabalhadores, a 

segurancga juridica da Administracdo e a continvidade adequada de 

servico publico essencial; 

RESOLVE: 

AUTORIZAR A RESCISAO UNILATERAL do Contrato Administrativo nº 

067/2025, firmado entre o Municipio de Santa Helena de Goids/GO e a 

empresa DINAMICA AMBIENTAL E INCORPORADORA LTDA., inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 11.454.202/0001-20, cujo objeto consiste na execução 

emergencial dos servicos continuos e essenciais de limpeza urbana no 

Municipio de Santa Helena de Goids/GO. 

Arescisdo decorre do conjunto de motivos a seguir sintetizado, fodos 
devidamente registrados nos autos do Processo Administrativo nº 
18.719/2025: 

| — Descumprimento das obrigações contratuais assumidas pela 
confratada, especialmente aquelas previstas na Cldusula Nona do 
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Contrato Administrativo nº 067/2025, relativas ao dever de cumprir todas as 

obrigações constantes do contrato e seus anexos, atender às 

determinações regulares da fiscalizacdo, prestar esclarecimentos, 

apresentar documentos relativos à execução, manter as condições de 

habilitação e responsabilizar-se pelas obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e demais encargos legais; 

Il - Auséncia de comprovação idônea, global e individualizada do 

pagamento dos salários referentes à competência março/2026, não 

obstante a Notificação Administrativa nº 010/2026 e o decurso do prazo 

concedido para regularização; 

lll — Auséncia de comprovação suficiente dos recolhimentos de 

FGTS, encargos previdenciários e verbas rescisórias, em especial diante das 
inconsistências identificadas entre fichas de empregados, relatórios de 

vínculos do FGTS Digital, documentos de pagamento e documentação 
rescisória; 

IV — Ausência de autorização administrativa para subcontratação, 

cessão operacional, alteração subjetiva, vutiização de pessoa jurídica 
diversa ou assunção da mão de obra por terceiro, em afronta à Cláusula 

Quarta do contrato, que veda expressamente a subcontratação do objeto 

contratual; 

V — Não atendimento satisfatério à Notificação Administrativa nº 
010/2026, diante da ausência de manifestação suficiente e idônea apta a 

afastar os indícios de inadimplemento trabalhista; 

VI — Paralisação efetiva dos serviços de varrição e limpeza urbana, 

certificada em 24 de abril de 2026, em razão da interrupção das atividades 
pelos trabalhadores vinculados à empresa contratada, com prejuízo direto 

à continuidade de serviço público essencial; 

VIl - Risco & regularidade contratual, à proteção dos trabalhadores, 

& segurança jurídica da Administração e à continuidade adequada dos 

serviços públicos essenciais, incompatível com a manutenção do ajuste nas 

condições verificadas. 

Autoriza-se, em consequência, a formalização do respectivo Termo 

de Rescisão Unilateral do Contrato Administrativo nº 067/2025, o qual 
deverá passar a integrar o processo administrativo e o instrumento 
contratual para todos os fins legais e de direito. 

Determina-se que, no Termo de Rescisão Unilateral, constem / 
expressamente os fundamentos faticos, contratuais e legais da rescisão, a 
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data de seus efeitos, o balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou 

parcialmente cumpridos, a relagdo dos pagamentos já efetuados e ainda 

devidos, eventuais retencdes, glosas, indenizagdes, multas e demais 

providéncias cabiveis, observando-se o disposto na Cldusula Décima 

Primeira do Contrato Administrativo nº 067/2025. 

Determina-se, ainda, que a empresa DINAMICA AMBIENTAL E 
INCORPORADORA LTDA. seja formalmente notificada do Termo de Rescisdo 
Unilateral, facultando-se-lhe o prazo legal para eventual manifestagdo 

e/ou inferposicdo de recurso administrativo, nos termos da Lei Federal nº 
14.133/2021 e demais normas aplicaveis. 

Determina-se que a Secretaria responsavel pela gestdo contratual 

proceda ao levantamento financeiro atualizado do contrato, com 

indicacdo das notas fiscais apresentadas, liquidacdes realizadas, 
pagamentos efetuados, valores pendentes, eventuais créditos da 

contratada, valores sujeitos & retencdo, glosa ou compensacdo, bem 

como eventuais prejuizos causados & Administragdo. 

Determina-se que seja executada a garantia contratual prevista na 

Cldusula Décima Segunda do contrato, adotando-se as medidas 

necessarias a eventual execução administrativa, parcial ou total, se cabivel, 

bem como a notificagdo dos emitentes da garantia, caso existente. 

Determina-se a instauração ou o prosseguimento de processo 

administrativo de responsabilizagdo da contratada, para apuragdo das 

infracdes contratuais e administrativas eventualmente praticadas e 

aplicacdo das sangdes cabiveis, assegurados o contraditério e a ampla 

defesa. 

Determina-se que seja exigida da confratada a apresentagdo de 

documentação final relativa aos trabalhadores vinculados & execução 

contratual, incluindo relação nominal consolidada, folhas analiticas, 
comprovantes de pagamento de salérios, comprovantes de recolhimento 

de FGTS, documentos previdencidrios, termos rescisérios, comprovantes de 

pagamento de verbas rescisérias, extratos de FGTS, exames demissionais e 

demais documentos pertinentes. 

Determina-se, diante da natureza essencial e contfinuada dos 
servicos de limpeza urbana e da pardlisacdo certificada nos autos, que a 
Secretaria competente adote imediatamente as providéncias necessarias 

à preservacdo da continuidade dos servigos publicos, inclusive com a 
elaboracdo de plano de fransicdo e adogdo de medidas cabiveis. Í 

U 
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Autoriza-se, desde logo, a convocagdo da empresa que apresentou 

o segundo melhor preco ofertado no procedimento de contratação 

emergencial que deu origem ao Contrato Administrativo nº 067/2025, para 

que se manifeste, em prazo a ser fixado pela Administragdo, quanto ao 

interesse em assumir a execugdo dos servicos remanescentes, observadas 

as mesmas condicoes de habilitacdo, regularidade, capacidade técnica, 
operacional e econdmico-financeira, bem como a compatibilidade de 

precos e a vantajosidade para a Administragdo. 

A convocação deverd consignar que eventual contratacdo 

substitutiva ficard condicionada a andlise juridica, técnica e administrativa, 

& comprovagdo de manutenção das condigdes necessdrias & execucdo 

dos servicos, & compatibilidade com o interesse público, & disponibilidade 

orçamentária, a formalizagdo do instrumento préprio e ao atendimento das 

exigéncias legais aplicaveis & contratagdo emergencial. 

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

Gestor e Ordenadox de Despesas 
Decreto Municipal nº 067/2025 
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Prefeitura de Santa Helena de Goiás 

Comprovante de Publicação 

A Prefeitura de Santa Helena de Goiás, vem por meio deste documento comprovar a 
publicação do seguinte contrato em seu site oficial: 

Distrato 2026 

Referente ao Contrato 067/2025 

PODER EXECUTIVO 

Licitação: Dispensa 141/2025 

Contratado 
DINAMICAAMBIENTAL E INCORPORADORA LTDA (11.454.202/0001-20) 

Data do Distrato: 24/04/2026 
Data de publicacao: 24/04/2026 

Descrição/Motivo 
RESCISÃO UNILATERAL 

Disponibilizado na subseção Distratos do grupo Contratos através do endereço 
eletrônico: 

httos:/acessoainformacao.santahelena.go.gov.br/ informacao/distrato/id=754 

Andréia Fernandes Gouveia 
Wi 

Avenida Antonio Gongalves, Qd. 26 Lt. 01, Parque Residencial Isaura, Santa Helena de Goiás - GO. 

CEP 75920-000. 

Telefone: 64 3641-8744
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EXTRATO DE CONTRATO N° 006/2026 

PROCESSO N° 18719/2025 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE SANTA HELENA DE GOIAS/GO, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº 02.056.711/0001-03. CONTRATADA: ECOLIMP PRESTACAO DE 
SERVICOS LTDA. inscrita no CNPJ/MF sob o n°37.495.676/0001-03. OBJETO: Contratagdo 
de empresa especializada na execugdo dos servigos continuos e essenciais, compreendendo os 

servicos de varrição manual de vias e logradouros piblicos, coleta e transporte dos residuos 

produzidos pela varrigdo, servigos de capina e raspagem, pintura de guias (meio-fio), coleta e 

transporte dos residuos sólidos domiciliar e comercial, em caréter emergencial no Municipio de 

Santa Helena de Goias - GO. MODALIDADE: Contratagdo direta em situagdo de emergéncia. 
DOTACAO ORCAMENTARIA: 02.52.04.122.1048.2.338.3.3.90.39.00 FR 100 - OUTROS 
SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA - MANUTENGCAO DA LIMPEZA 
PUBLICA VALOR: R$ 598.936,51 (quinhentos e noventa e oito mil, novecentos e trinta e 

seis reais, cinquenta e um centavos). VIGENCIA: O prazo de vigéncia deste contrato ¢ de 04 
(quatro) meses, contados da assinatura, destinado exclusivamente ao enfrentamento da situação 

emergencial que motivou a contratagdo, nos termos do art. 75, VIII da Lei nº 14.133/2021. 

X 
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CONTRATO n° 006/2026 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 067/2025, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE SANTA 
HELENA DE GOIAS/GO, E ECOLIMP 
PRESTACAO DE SERVICOS LTDA. 

O MUNICIPIO DE SANTA HELENA DE GOIAS/GO, pessoa juridica de direito publico, 

inscrita no CNPJ sob o nº 02.056.711/0001-03, estabelecida na Avenida Anténio Gongalves, 

Qd. 26, Lt. 01, Parque Residencial Isaura, Santa Helena de Goias/GO, CEP 75.920-000, 
neste ato representada pelo Gestor/Ordenador de Despesas, Sr. Hélio Gomes Lourengo, 
nomeado através do Decreto Municipal nº 067/2025, doravante denominado 

CONTRATANTE, e ECOLIMP PRESTACAO DE SERVICOS LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF 

sob o n°37.495.676/0001-03, sediada na Rua 80 (Quadra 127,128,139,159 A 164,171 A 175), 
SN, Quadra 164, Loja 01, Jardim Céu Azul, Municipio de Valparaiso de Goias — GO, CEP: 
72.871-080, doravante designada CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo Sra. 
Cicera Maria da Silva, brasileira, casada, inscrita no CPF/MF sob o nº. *** 909.521 -**, 

conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo n° 

18719/2025 e a motivação administrativa de atendimento emergencial a servigo essencial e 

de natureza continuada, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente de 
contratação direta em situação de emergéncia, na forma do art. 75, Vil da Lei nº 14.133/2021, 

mediante as clausulas e condigdes a seguir: 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratagdo de empresa especializada na 

execução dos servigos continuos e essenciais, compreendendo os servicos de varrição 
manual de vias e logradouros publicos, coleta e transporte dos residuos produzidos pela 

varrição, servicos de capina e raspagem, pintura de guias (meio-fio), coleta e transporte 
dos residuos sélidos domiciliar e comercial, em carater emergencial no Municipio de Santa 
Helena de Goias — GO, conforme quantidades e especificagdes abaixo descritas. 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QTDE UN Uxª.'fâº VALOR MENSAL 

VARRIÇÃO MANUAL DE VIAS E KM de 
h LOGRADOUROS PÚBLICOS 304206 | saretamês R$ 72,00 R$ 219.028,32 

EQUIPE 1: COLETA DE RESIDUOS DE 2 | ROCAGEM É SALDO DE VARRIGAO 1 Equipe/Més | RS 71.889,15 RS 71.889,15 

3 i?ll,ng 2 CAPINA, RASPAGEM E SERVICOS 1 Equipe/Més | RS 44.952 60 RS 44.952,60 
EQUIPE 3: PINTURA DE MEIO FIO E 4 | SERVIGOS AFINS. 1 Equipe/Mês | R$31.150,20 R$ 31.150,20 
COLETA DOMICILIAR DE RESIDUOS SÓLIDOS 876,81 Ton/Mês R$ 264,50 R$ 231.916,24 

VALOR TOTAL R$ 598.936,51 

1.2.  Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. O Projeto Básico; 

1.2.3. A Proposta do contratado; A 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3. — O regime de execução é o de empreitada por preço unitário. 

a CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO NA 
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2.1. O prazo de vigéncia deste contrato é de 04 (quatro) meses, contados da assinatura, 

destinado exclusivamente ao enfrentamento da situação emergencial que motivou a 

contratag&o, nos termos do art. 75, VIl da Lei nº 14.133/2021. 
2.2. Considerada a natureza excepcional e temporaria da dispensa emergencial, ndo ha 

direito subjetivo à prorrogagéo. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - EXECUGAO E GESTAO CONTRATUAL 
3.1. O regime de execug&o contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclus&o, entrega, observagéo e recebimento do objeto constam 

no Termo de Referéncia, anexo a este Contrato. 

4. — CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATAGAO 
4.1. — Não sera admitida a subcontratagdo do objeto contratual. 

5. CLAUSULA QUINTA - PREGO 
5.1. O valor mensal da contratação é de R$ 598.936,51 (quinhentos e noventa e oito mil, 
novecentos e trinta e seis reais, cinquenta e um centavos). 
5.2. No valor acima estdo incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administragéo, frete, 

seguro e outros necessarios ao cumprimento integral do objeto da contratag&o. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

CONTRATADO dependeréo dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condicdes a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referéncia. 

7. — CLAUSULA SETIMA - REAJUSTE 
7.1.  Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano 

contado da data do orgamento estimado para a contratagéo. 
7.2. Apóso interregno de um ano, e mediante pedido do contratado, os pregos iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do indice IPCA, exclusivamente 

para as obrigagdes iniciadas e concluidas após a ocorréncia da anualidade. 
7.3. — Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo minimo de um ano sera contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4.  No caso de atraso ou ndo divulgação do indice de reajustamento, o contratante pagara 

ao contratado a importancia calculada pela Ultima variagéo conhecida, liquidando a 

diferenca correspondente tão logo seja divulgado o indice definitivo. 

7.5. Nas aferições finais, o indice utilizado para reajuste serd, obrigatoriamente, o 
definitivo. 

7.6. Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, sera adotado, em substituicdo, o que vier a ser 
determinado pela legislagao então em vigor. 

7.7.  Na auséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo 

indice oficial, para reajustamento do preco do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 

7.8. O reajuste sera realizado por apostilamento. 

7.9. — Durante a vigéncia do contrato, caso ocorra algum fato imprevisivel ou previsivel de 

efeitos incalculdveis, que causem o desequilibrio econémico-financeiro do contrato, a 

contratada podera pleitear o reequilibrio do contrato. /á 
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8. CLAUSULA OITAVA — OBRIGAGOES DO CONTRATANTE 
8.1.  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
8.2. Receber o objeto no prazo e condigdes estabelecidas no Termo de Referéncia; 

8.3.  Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorregdes verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

as suas expensas; 
8.4.  Acompanhar e fiscalizar a execugao do contrato e o cumprimento das obrigagdes pelo 

Contratado; 

8.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condigdes estabelecidos no presente Contrato; 

8.6. — Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.7. Cientificar o órgão de representacdo judicial para adogdo das medidas cabiveis 
quando do descumprimento de obrigagdes pelo Contratado; 

8.8.  Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitagdes e reclamagdes relacionadas 
a execucdo do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatérios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 
8.8.1. A Administracdo tera o prazo de 10 (dez) dias Uteis, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual periodo. 
8.8.2. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econémico- 

financeiro feitos pelo contratado no prazo maximo de 10 (dez) dias úteis. 

8.9. Notificar os emitentes das garantias, caso haja, quanto ao inicio de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de clausulas contratuais. 
8.10. A Administracdo não respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados & execugdo do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorréncia de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLAUSULA NONA - OBRIGAGOES DO CONTRATADO 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigagdes constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Manter preposto aceito pela Administragdo no local da obra ou do servigo para 
representa-lo na execução do contrato. 

9.2.1. A indicagdo ou a manutengdo do preposto da empresa podera ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 
para o exercicio da atividade. 

9.3.  Atender as determinagdes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, 1l) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.4. Alocar os empregados necessarios ao perfeito cumprimento das clausulas deste 

contrato, com habilitagdo e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender as recomendagdes de boa técnica e a legislação de regéncia; 

9.5.  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os servigos nos quais se verificarem vicios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugdo do objeto, de 
acordo com o Cédigo de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 

qualquer dano causado a Administragéo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
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fiscalizagédo ou o acompanhamento da execugdo contratual pelo Contratante, que ficara 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
9.7. — Não contratar, durante a vigéncia do contrato, cénjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de 

agente publico que tenha desempenhado fungéo na licitação ou que atue na fiscalizagéo ou 
gestão do contrato, nos termos do artigo 48, paragrafo tnico, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.8.  Vedarauutilizagao, na execução dos servigos, de empregado que seja familiar de agente 

publico ocupante de cargo em comissao ou função de confianga no órgão contratante; 
9.9. Quando não for possivel a verificagdo da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores — SICAF, o contratado devera entregar ao setor responsavel pela fiscalizagao 

do contrato, até o dia trinta do més seguinte ao da prestacdo dos servicos, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa a Seguridade Social; 2) certiddo conjunta 

relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da Unido; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas — 
CNDT; 
9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigagdes previstas em Acordo, 

Convengao, Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigacdes trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributarias e as demais 

previstas em legislação especifica, cuja inadimpléncia não transfere a responsabilidade ao 

Contratante; 

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorréncia anormal ou acidente que se verifique no local dos servigos. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos a execução dos servigos. 

9.13. Paralisar, por determinagdo do Contratante, qualquer atividade que nao esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilancia de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessario a execugéo do objeto, durante a vigéncia do contrato. 
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinagdes dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local dos 

servicos e nas melhores condigdes de seguranca, higiene e disciplina. 
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para analise e aprovagéo, 

quaisquer mudancas nos métodos executivos que fujam as especificagées do memorial 

descritivo ou instrumento congénere. 
9.17. Não permitir a utilizagdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizagéo do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18. Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigagées 

assumidas, todas as condigdes exigidas para habilitagdo na licitagao; 
9.19.  Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislagéo (art. 116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicagao dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, paragrafo único); 

9.21.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorréncia do cumprimento do 
contrato; 4 
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9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
nao seja satisfatorio para o atendimento do objeto da contratagédo, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, |1, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou 

municipal, as normas de seguranga do Contratante; 
9.24. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e 
instalagdes, em condigdes adequadas ao cumprimento das normas de salde, seguranca e 

bem-estar no trabalho; 

9.25. Garantir o acesso do contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos a execução do empreendimento; 

9.26. Promover a organizagao técnica e administrativa dos servigos, de modo a conduzi-los 
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificagdes que integram o 

Termo de Referéncia, no prazo determinado; 

9.27. Prestar os servigos dentro dos parametros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 

os materiais, equipamentos e utensilios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, 

com a observancia as recomendacdes aceitas pela boa técnica, normas e legislagao; 
9.28. Disponibilizar ao contratante os empregados devidamente uniformizados e 

identificados por meio de crachd, além de prové-los com os Equipamentos de Proteção 

Individual - EPIs, quando for o caso; 

9.29. Atender as solicitagdes do contratante quanto a substituicdo dos empregados 

alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado 
descumprimento das obrigagdes relativas a execução do servigo, conforme descrito no Termo 

de Referéncia; 

9.30. Instruir seus empregados quanto a necessidade de acatar as normas internas da 

Administracao; 

9.31. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o contratado 

relatar ao contratante toda e qualquer ocorréncia neste sentido, a fim de evitar desvio de 

função; 
9.32. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das 

informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e 
obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas: 

9.33. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo quando se 
tratar das exceções previstas no $ 5º-C do art. 18 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006; 
9.33.1.Emitir Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) referente à modificação 

realizada e em relação ao objeto consoante normas técnicas, devidamente registrada no 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), ou Conselho Regional de 

Arquitetura e Urbanismo (CAU), ou Conselho Federal dos Técnicos Industriais (CFT), ou 
Conselho Profissional similar, ou equivalente; 

9.33.2. Emitir ao final o Certificado de Acervo Técnico, conforme legislação profissional. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes a execução do 
contrato são aquelas definidas no Termo de Referência. 

1. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — EXTINÇÃO CONTRATUAL 

11.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraemes./ 

A 

& 
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11.1.1.O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
CONTRATANTE, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua 

continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

11.1.2.A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo 

menos 30 (trinta) dias de antecedência desse dia. 
11.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 

2 (dois) meses da data da comunicação. 
11.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, 

de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
11.3.  Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejara a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.5. Se a operacdo implicar mudanga da pessoa juridica contratada, devera ser 

formalizado termo aditivo para alteragdo subjetiva. 
11.6. O termo de extinção, sempre que possivel, sera precedido: 
11.6.1. Do balango dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.6.2. Da relação dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos; 

11.6.3. Das indenizações e multas. 
11.7. A extingdo do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilibrio 

econdmico-financeiro, hipétese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatdrio. 

11.8. O CONTRATANTE podera ainda: 
11.8.1. nos casos de obrigacao de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia 

prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

11.8.2.nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuizos causados a 
Administragdo, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.° 14.133, de 2021, reter os 

eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato. 
11.9. O contrato podera ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vinculo 

de natureza técnica, comercial, econdmica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente publico que tenha desempenhado fungéo 

na licitação, ou atue na fiscalizagdo ou na gestão do contrato, ou que deles seja conjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - GARANTIA DE EXECUGAO 
12.1. Sera exigida garantia de execução no valor de 5% (cinco por cento) do valor inicial do 

contrato, a ser apresentada pelo CONTRATADO no prazo maximo de 5 (cinco) dias Uteis 

contados da assinatura, como condição para inicio da execugao. 

12.2. A garantia podera ser prestada em uma das seguintes modalidades, a escolha do 
CONTRATADO e sujeita a aceitação do CONTRATANTE: 

12.2.1. Caução em dinheiro ou em titulos da divida publica, emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado autorizado pelo Banco Central do Brasil ou pela 
CVM; 

12.2.2. Seguro-garantia; 
12.2.3. Fiança bancária. 
12.3. A vigência da garantia deverá abranger todo o prazo contratual e se estender por, no 

mínimo, 90 (noventa) dias após o término da vigência, assegurando cobertura de eventuais 
responsabilidades remanescentes (multas, indenizações e demais obrigações). 

á 
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12.4. Em caso de acréscimo do valor contratual por termo aditivo, o CONTRATADO deverá 

reforçar a garantia no prazo de 5 (cinco) dias úteis da formalização do aditivo, de modo a 

manter o percentual originalmente exigido sobre o novo valor do contrato. 
12.5. A substituição da modalidade de garantia poderá ser admitida, mediante anuência 
prévia do CONTRATANTE, desde que sem interrupção de cobertura e mantendo-se 
integralmente o valor e as condições asseguradas. 
12.6. A garantia estará sujeita à execução administrativa, parcial ou total, independentemente 

de prévia constituição em mora judicial, assegurado o contraditório e a ampla defesa no 
processo administrativo, nas seguintes hipóteses, entre outras previstas em lei e neste 

instrumento: 
12.6.1. Inexecução total ou parcial das obrigações contratuais; 

12.6.2. Atraso injustificado no cumprimento de etapas ou metas contratuais; 
12.6.3. Aplicação de multas e indenizações devidas ao CONTRATANTE; 

12.6.4. Rescisão contratual por culpa do CONTRATADO. 
12.7. A liberação/devolução da garantia ocorrerá após o recebimento definitivo dos serviços, 

a quitação das penalidades eventualmente aplicadas e a comprovação de inexistência de 

pendências perante o CONTRATANTE. 
12.8. Na hipótese de não apresentação da garantia nos prazos acima, ou de não reforço 

quando devido, poderá o CONTRATANTE reter pagamentos até o limite da garantia exigida; 
ou aplicar sanções previstas neste contrato e na legislação, e ainda, rescindir o ajuste, se for 

o caso. 
12.9. Permanecem aplicaveis as demais regras técnicas constantes do Termo de Referéncia 

e do Projeto Basico, no que não conflitarem com esta clausula. 

13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DOTAGAO ORGAMENTARIA 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratagdo correrdo a conta de recursos 

especificos consignados no Orgamento Geral deste exercicio, na dotagdo abaixo 
discriminada: 02.52.04.122.1048.2.338.3.3.90.39.00 FR 100 — OUTROS SERVICOS DE 

TERCEIROS — PESSOA JURIDICA — MANUTENGAO DA LIMPEZA PUBLICA. 

13.2. A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada após 
aprovação da Lei Orcamentaria respectiva e liberagdo dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

14. CLAUSULA DECIMA QUARTA - CASOS OMISSOS 
14.1.  Os casos omissos serdo decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo 

as disposicdes contidas na Lei nº 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e 
normas e principios gerais dos contratos. 

15. CLAUSULA DECIMA QUINTA - ALTERAGOES 
15.1.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ao pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressdes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 
15.2.1. As supressoes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alteragbes contratuais deverdo ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido a prévia aprovagéo da consultoria juridica do CONTRATANTE, salvo 
nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipotese em que a 
formalização do aditivo devera ocorrer no prazo maximo de 1 (um) més. 
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15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA - PUBLICAGAO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratagdes Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sitio oficial na Internet, em atenção ao art. 8°, §2°, da Lei nº 12.527, de 

2011, e na imprensa oficial do Municipio. 

17.  CLAUSULA DECIMA SETIMA - FORO 
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Helena de Goias/GO para dirimir os litigios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que ndo puderem ser compostos pela 

conciliagao, conforme art. 92, §1°, da Lei nº 14.133/21. 

MUNKPIO TA HELENA DE GOIAS 

‘\ de Lourengo 
*Decreto n4067/2025 

0y oy 

ECOL! ESTACAO DE SERVICOS LTDA 

Cicera Maria da Silva 
Representante Legal 
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ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE SANTA HELENA DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE SANTA HELENA DE GOIAS 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 006/2026 

PROCESSO Nº 18719/2025 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SANTA HELENA DE 
GOITAS/GO, inscrito no CNPI/MF sob o nº 02.056.711/0001- 
03. CONTRATADA: ECOLIMP PRESTACAO DE 
SERVICOS LTDA. inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
37.495.676/0001-03. OBJETO: Contratação de empresa 
especializada na execução dos serviços contínuos e essenciais, 
compreendendo os serviços de varrição manual de vias e 
logradouros públicos, coleta e transporte dos resíduos 
produzidos pela varrição, serviços de capina e raspagem, 
pintura de guias (meio-fio), coleta e transporte dos resíduos 
sólidos domiciliar e comercial, em caráter emergencial no 
Municipio de Santa Helena de Goiás — GO. MODALIDADE: 
Contratação direta em situação de emergência. DOTAÇÃO 
ORÇAMENTARIA:  02.52.04.122.1048.2.338.3.3.90.39.00 
FR 100 — OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS — PESSOA 
JURÍDICA - MANUTENCAO DA LIMPEZA PUBLICA 
VALOR: R$ 598.936,51 (qumhenu»s e noventa e oito mil, 
novecentos e trinta e seis rcals, clnqucnla e um centavos). 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste contrato é de 04 
(quatro) meses, contados da  assinaturay destinado 
exclusivamente ao enfrentamento da situação emergencial que 
motivou a contratação, nos termos do art. 75, VIII da Lei nº 
14.133/2021. 

Publicado por: 
Andreia Fernandes Gouveia 

Código Identificador:EE8983DF 

Matma pubhv.ada no Dlarlo Ofmal dos Municípios do Esudo 
de Goias no dia 28/04/2026. Edigao 3814 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o codigo identificador no site: 
https://www.diariomunicipal.com.br/fgm/



EN 1ADU DEGUIAS 
MUNICIPIO DE S ANTA HELENA DE GOTÁS 

MUNICIPIO DE SANTA HELENA DE GOIAS 
AUTORIZAÇÃO DE RESCISAO 

CONTRATO Nº 067/2025 

O MUNICIPIO DE SANTA HELENA DE GOIAS/GO, por meio 
de seu Gestor e Ordenador de Despesas, St Hélio Gomes 
Lourengo, nomeado pelo Decreto Municipal nº 067/2025, tendo 
emvista o que consta nos autos do Processo Administrativo nº 
18.719/2025, com fundamento no Contrato Administrati: 
067/2025, na Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente nos 
arts. 75, VIII, 137, 138 e 139, na Manifestagdo Técnica da 
Fiscalizagio Contratual, na Manifestagio do Gestor do 
Contrato, no Despacho da Autoridade Superior, nas 
manifestagdes do Controle Intemo e da Procuradoria Geral, na 
Notificagio Administrativa nº 010/2026, na Certiddo de 
Paralisagio dos Servigos de Limpeza Utbana e demais 
documentos constantes dos autos, relativos ao contrato 
firmado entre o Municipio de Santa Helena de Goids/GO e a 
empresa DINAMICA AMBIENTAL E INCORPORADORA 
LTDA,, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 11.454.202/0001-20, e 
Considerando que o Contrato Administrativo nº 067/2025 
decorre de contratagio, fundamentada no art. 75, inciso VIII, da 
Lei Federal nº 14.133/2021, destinada à execução de servicos 
continuos e essenciais de limpeza urbana no Municipio de 
Santa Helena de Goiás/GO; 
Considerando que o contrato foi firmado para atendimento 
emergencial de servico essencial e de natureza continuada, 
compreendendo varrição manual de vias e logradouros 
piiblicos, coleta e transporte dos residuos produzidos pela 
varrição, capina, raspagem, pintura de guias/meio-fio, coleta e 
transporte de residuos solidos domiciliares e comerciais, no 
Municipio de Santa Helena de Goids/GO; 
Considerando que o item 1.2 do Contrato Administrativo n® 
067/2025  estabelece que vinculam a  contratagdo, 
independentemente de transcrigdo, o Termo de Referéncia, o 
Projeto Básico, a proposta do contratado ¢ eventuais anexos 
dos documentos supracitados; 
Considerando que a Clausula Quarta do Contrato 
Administrativo nº 067/2025 dispõe expressamente que “não será 
admitida a subcontratação do objeto contratual”; 
Considerando que a Cláusula Quinta do  Contrato 
Administrativo nº 067/2025 estabelece que no valor contratado 
estão incluidas todas as despesas ordindrias diretas e indirctas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos, 
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais 
¢ comerciais incidentes, taxa de administragio, frete, seguro e 
outros necessirios a0 cumprimento integral do objeto da 
contratagio; 
Considerando que a Clausula Oitava do contrato impõe ao 
Contratante o dever de exigir o cumprimento de todas as 
obrigagdes assumidas pelo contratado; 
Considerando que a Cláusula Nona do contrato impde & 
contratada o dever de cumprir todas as obrigagdes constantes 
do contrato e seus anexos, assumindo como exclusivamente 
seus os riscos ¢ as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto; 
Considerando que a contratada obrigou-se a atender as 
determinagdes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior, prestar esclarecimentos e informagdes 
solicitadas, alocar os empregados necessários ao perfeito 
cumprimento das cláusulas contratuais, responsabilizar-se pelas 
obrigacdes trabalhistas, sociais, previdencidrias, tributdrias e 
derais obrigagdes previstas em legislação especifica, manter as 
condigdes exigidas para habilitagio e garantir acesso aos 
documentos relativos a execugio dos serviços; 
Considerando que trabalhadores vinculados à execugdo dos 
servigos compareceram à Prefeitura Municipal no dia 
16/04/2026, relatando auséncia de pagamento dos salirios 
referentes à competéncia margo/2026, bem como dúvidas e 
reclamagdes quanto ao regular recolhimento do FGTS, fato que 
ensejou a expedigdo da Notificagio Administrativa nº 010/2026; 
Considerando que, por meio da Notificação Administrativa nº 
010/2026, a contratada foi formalmente instada a comprovar o 
pagamento  salarial, apresentar documentagio trabalhista, 
previdenciaria, fundiaria e fiscal, bem como regularizar as 
inconsisténcias apontadas pela fiscalização contratual, tendo 
sido advertida quanto à possibilidade de adogdo das medidas 
administrativas e contratuais cabiveis; 
Considerando que, ndo obstante a notificação e o decurso do 
prazo concedido, a contratada não apresentou manifestagio 
tempestiva, suficiente e idonea apta a afastar os apontamentos 
realizados, nem comprovou, de modo global, individualizado e 
vinculado a0 CNPJ contratado, a regularidade do pagamento 
dos salarios, — recolhimentos fundiários, — encargos 
previdenciários ¢ verbas rescisórias; 
Considerando o conteúdo das Manifestação Técnica da 
Fiscalização Contratual e Gestão de Contratos, e ainda, que não 
foi identificado nos autos qualquer ato formal de autorização 
administrativa, termo aditivo, apostilamento, comunicação 
prévia, justificativa técnica ou anuência expressa que 



110 UE VUL POT LEICENO, 
Considerando que o Despacho da Autoridade Superior 
determinou a remessa dos autos à Controladoria Intema e & 
Procuradoria Geral, para anilise de conformidade, controle, 
legalidade e juridicidade das medidas cabiveis, inclusive quanto 
4 eventual rescisdo unilateral, retenção ou glosa de valores, 
exccugio de garantia, responsabilizagio administrativa e 
medidas necessarias à continuidade dos servigos; 
Considerando que o Controle Intemo e a Procuradoria Geral 
manifestaram-se pelo  atendimento das manifestações da 
fiscalização e da gestão contratual, reconhecendo a pertinéncia 
da adoção das providéncias necessirias ao resguardo do 
interesse publico, da regularidade contratual, da continuidade 
dos servigos essenciais ¢ da protegao do erário; 
Considerando que, em 24 de abril de 2026, foi lavrada Certidão 
de Paralisação dos Servigos de Limpeza Urbana, certificando 
que foi constatada a paralisagio dos servigos de varrição e 
limpeza urbana executados no Municipio, em razio da 
interrupção das atividades pelos trabalhadores vinculados à 
empresa contratada; 
Considerando que a referida certidão consignou que os 
trabalhadores alocados na execução dos servigos de limpeza 
urbana, especialmente aqueles vinculados às atividades de 
varrição, limpeza de vias e logradouros públicos e servigos 
correlatos, ndo compareceram para a prestagio regular dos 
servigos, noticiando-se que a paralisagio decorre da auséncia 
de pagamento dos salirios referentes à competéncia março/2026 
pela empresa contratada; 
Considerando que a mesma certiddo registrou que a 
Administração Municipal se encontra dentro do prazo 
contratual regular para pagamento da fatura apresentada pela 
empresa referente à competência março/2026, uma vez que a 
nota fiscal foi emitida em 02/04/2026, a liquidação foi realizada 
em 09/04/2026 e o prazo contratual para pagamento ainda não se 
encontrava vencido; 
Considerando que a paralisação não decorre de atraso de 
pagamento imputável ao Município, mas de fato relacionado à 
ausência de adimplemento salarial pela empresa contratada 
perante os trabalhadores utilizados na execução do objeto 
contratual; 
Considerando que a paralisação atinge serviço de natureza 
essencial, relacionado à limpeza urbana, à saúde pública, à 
salubridade ambiental, ao adequado funcionamento da cidade e 
a0 bem-estar da população; 
Considerando que a Cláusula Décima Primeira do Contrato 
Administrativo nº 067/2025 autoriza a extinção contratual antes 
de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, pelos motivos previstos no art. 137 da Lei Federal nº 
14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa; 
Considerando que o item 11.8 do contrato autoriza a retenção 
da garantia prestada, nos casos de obrigação de pagamento de 
multa pelo contratado, bem como a retenção de eventuais 
créditos existentes em favor da contratada quando houver 
necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 
Administração; 
Considerando que a Cláusula Décima Segunda do Contrato 
Administrativo nº 067/2025 prevê garantia de execução no valor 
de 5% do valor inicial do contrato, sujeita à execução 
administrativa, parcial ou total, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa, nas hipóteses de inexecução total ou parcial das 
obrigações contratuais, atraso injustificado, aplicação de multas 
e indenizações, e rescisão contratual por culpa do contratado; 
Considerando, por fim, que a manutenção do contrato, nas 
condições apuradas, mostra-se incompatível com o interesse 
público, a regularidade da execução contratual, a proteção dos 
trabalhadores, a segurança jurídica da Administração e a 
continuidade adequada de serviço público essencial; 
RESOLVE: - 
AUTORIZAR A RESCISAO UNILATERAL do Contrato 
Administrativo nº 067/2025, firmado entre o Municipio de Santa 
Helena de Goias/GO e a empresa DINAMICA AMBIENTAL E 
INCORPORADORA LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
11.454202/000120, cujo objeto consiste na exccução 
emergencial dos servicos continuos e essenciais de limpeza 
urbana no Municipio de Santa Helena de Goias/GO. 
A rescisão decorre do conjunto de motivos a seguir sintetizado, 
todos devidamente registrados nos autos do Processo 
Administrativo nº 18.719/2025: 
1— Descumprimento das obrigagdes contratuais assumidas pela 
contratada, especialmente aquelas previstas na Cliusula Nona 
do Contrato Administrativo nº 067/2025, relativas ao dever de 
cumprir todas as obrigagdes constantes do contrato e seus 
anexos, atender às determinagdes regulares da fiscalizagdo, 
prestar esclarecimentos, apresentar documentos relativos à 
execução, manter as condigdes de habilitagio e responsabilizar- 

obrigagoes trabalhistas, sociais, previdencidrias, 
jas e demais encargos legais; 

11 — Ausência de comprovação idônea, global e individualizada 
do pagamento dos salários referentes à competência 
março/2026, não obstante a Notificação Administrativa nº 
010/2026 e o decurso do prazo concedido para regularização; 
1N - Ausência de comprovação suficiente dos recolhimentos de 
FGTS, encargos previdencidrios e verbas rescisórias, em 
especial diante das inconsistências identificadas entre fichas de 
empregados, relatórios de vínculos do FGTS Digital, 
documentos de pagamento e documentação rescisória; 
IV - Ausência de autorização administrativa para 
enheontratação — cessão oneracional altemacão  enhiotiva 
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V- Não atendimento satisfatório à Notificação Administrativa 
nº 010/2026, diante da ausência de manifestação suficiente e 
idônea apta a afastar os indícios de inadimplemento trabalhista; 
VI - Paralisação efetiva dos serviços de varrição e limpeza 
urbana, certificada em 24 de abril de 2026, em razão da 
interrupção das atividades pelos trabalhadores vinculados à 
empresa contratada, com prejuízo direto 4 continuidade de 
servico público essencial; 
VIl — Risco à regularidade contratual, à proteção dos 
trabalhadores, à segurança jurídica da Administração e à 
continuidade adequada dos serviços públicos essenciais, 
incompatível com a manutenção do ajuste nas condições 
verificadas. 
Autoriza-se, em consequência, a formalização do respectivo 
Termo de Rescisão Unilateral do Contrato Administrativo nº 
067/2025, o qual deverá passar a integrar o processo 
administrativo e o instrumento contratual para todos os fins 
legais e de direito. 
Determina-se que, no Termo de Rescisão Unilateral, constem 
expressamente os fundamentos fáticos, contratuais e legais da 
rescisão, a data de seus efeitos, o balanço dos eventos 
contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos, a relação 
dos pagamentos já efetuados e ainda devidos, eventuais 
retenções, glosas, indenizações, multas e demais providências 
cabiveis, observando-se o disposto na Cláusula Décima 
Primeira do Contrato Administrativo nº 067/2025. 
Determina-se, ainda, que a empresa DINAMICA AMBIENTAL 
E INCORPORADORA LTDA. seja formalmente notificada do 
Termo de Rescisão Unilateral, facultando-se-lhe o prazo legal 
para eventual manifestação e/ou interposição de recurso 
administrativo, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e 
derais normas aplicáveis. 
Determina-se que a Secretaria responsável pela gestão 
contratual proceda ao levantamento financeiro atualizado do 
contrato, com indicação das notas fiscais apresentadas, 
liquidações — realizadas, pagamentos  efetuados, valores 
pendentes, eventuais créditos da contratada, valores sujeitos à 
retenção, glosa ou compensação, bem como eventuais prejuízos 
causados à Administração. 
Determina-se que seja executada a garantia contratual prevista 
na Cláusula Décima Segunda do contrato, adotando-se as 
medidas necessárias à eventual execução administrativa, parcial 
ou total, se cabivel, bem como a notificação dos emitentes da 
garantia, caso existente. 
Determina-se a instauração ou o prosseguimento de processo 
administrativo de responsabilização da contratada, para 
apuração das infrações contratuais c administrativas 
cventualmente praticadas c aplicação das sanções cabíveis, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
Determina-se que scja exigida da contratada a apresentação de 
documentação final relativa aos trabalhadores vinculados à 
execução contratual, incluindo relação nominal consolidada, 
folhas analíticas, comprovantes de pagamento de salários, 
comprovantes de recolhimento de FGTS, documentos 
previdencidrios, termos  rescisorios, comprovantes — de 
pagamento de verbas rescisórias, extratos de FGTS, exames 
demissionais e demais documentos pertinentes. 
Determina-se, diante da natureza essencial e continuada dos 
serviços de limpeza urbana e da paralisação certificada nos 
autos, que a Secretaria competente adote imediatamente as 
providências necessárias à preservação da continuidade dos 
serviços públicos, inclusive com a elaboração de plano de 
transição e adoção de medidas cabíveis. 
Autoriza-se, desde logo, a convocação da empresa que 
apresentou o segundo melhor preço ofertado no procedimento 
de contratação emergencial que deu origem ao Contrato 
Administrativo nº 067/2025, para que se manifeste, em prazo a 
ser foado pela Administração, quanto ao interesse emassumira 
execução dos serviços remanescentes, observadas as mesmas 
condições de habilitação, regularidade, capacidade técnica, 
operacional e ccondmico-financeira, bem como a 
compatibilidade de preços e a vantajosidade para a 
Administragio. 
A convocagio deverá consignar que eventual contratagio 
substitutiva ficará condicionada à andlise juridica, técnica e 
administrativa, 4 comprovagdo de manutenção das condições 
necessdrias à execução dos servigos, à compatibilidade com o 
interesse publico, à disponibilidade orçamentária, a formalização 
do instrumento proprio e ao atendimento das exigéncias legais 
aplicaveis à contratagio emergencial. 

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

Santa Helena de Goids, 24 de abril de 2026, 

HELIO GOMES LOURENCO 
Gestor e Ordenador de Despesas 
Decreto Municipal nº 067/2025 
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